
Proc. Administrativo 3.933/2023

De: Vitor A. - SEMOB-FISC

Para: SEMAD-SP - Setor de Planejamento 

Data: 05/10/2023 às 10:01:30

Setores envolvidos:

SEMOB, SEMOB-FISC, SEMAD-SP

REQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO Nº 461/2023 - ORÇAFASCIO

 

 

_

Vitor Hugo Tiburcio de Almeida 

Chefe de Divisão de Fiscalização de Obras Públicas

Anexos:

A_REQUISICAO_461_2023_ORCAFASCIO_tmp_2_.pdf

B_REQUISICAO_461_2023_ORCAFASCIO_tmp_2_.docx

C_Declaracao_do_Ordenador_de_Despesas_2_.pdf

D_TERMO_DE_CIENCIA_FISCAL_2_.pdf

E_DECLARACAO_DE_INEXIGIBILIDADE_OU_DISPENSA_2_.pdf

F_JUSTIFICATIVA_DE_CONTRATACAO_DIRETA_ESCOLHA_DO_FORNECEDOR_2_.pdf

G_ORCAMENTO_2_.pdf

H_PROCESSO_ANTERIOR_5838_2022_COMPROVACAO_DE_VALOR_PRATICADO_2_.pdf
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 1. REQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO Nº 461/2023 

 
 2. OBJETO 

Aquisição de licença de sistema para orçamentação eletrônica (Orçafascio) pelo período de 12 meses.  
 
 3. VALOR TOTAL DA REQUISIÇÃO 

R$-1.998,00 

 
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 
1101 7429 339040060000 LOCAÇÃO DE SOFTWARE   1.998,00 

 
5. CONTRATADO (A) 
Razão Social: 3F LTDA 

CNPJ Nº: 23.484.444/0001-45 

Endereço: Rua das Caneleiras, 979 – Jardins – Santo André - SP 

 
Ubiratã – Paraná, 05 de outubro de 2023 

________________________________ 
 SECRETARIA DE OBRAS 

GUILHERME SANTA ROSA 
 

 6. DESPACHO DA SECRETARIA DAS FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

   Em atenção ao despacho retro, expedido por Vossa Senhoria, informamos a EXISTÊNCIA DE PREVISÃO 
DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
  Por conta da indicação das dotações acima, atestamos por consequência a compatibilidade das 
referidas obrigações com as peças orçamentárias vigentes: PPA, LDO e LOA. Ressalve-se, contudo, que o 
presente parecer se restringe meramente a indicar a existência de dotações orçamentárias específicas, 
NÃO HAVENDO COM ISSO DESTAQUE OU APRISIONAMENTO DE RECURSOS, ou seja, visa tão somente 
apontar a existência de previsão de recursos orçamentários no exercício nesta data. 
  Outrossim, informamos que a análise de existência de disponibilidade de recursos financeiros fica 
reservada para momento posterior a confirmação da contratação e anterior a realização da despesa 
decorrente da etapa de empenho, conforme art. 58 e seguintes da lei 4.320/64 e se necessário esta 
secretaria providenciará suplementação das dotações acimas previstas. Além disso, não compete à 
contabilidade a análise e determinação do objeto da compra, poder discricionário do Gestor Municipal. 
  Por fim, alerta-se ao Gestor que, caso a soma global das obrigações de mesma natureza venha a 
superar o valor das dotações indicadas acima, poderá haver limitação de empenho e bloqueio de 
realização das despesas correspondentes.  
  Após, encaminha-se ao Gabinete para autorização do Prefeito. 

Ubiratã-PR, ____ de ____ de 2023. 
   Contador(a)                                                                              Secretário(a) das Finanças e do Planejamento 
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 7. DESPACHO DA AUTORIDADE SUPERIOR 

De acordo.  ___________________________ 

   Fábio de Oliveira Dalécio 

 
 8. DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

Data de recebimento: ____/______/2023 ___________________________ 

Hora: ___:_____ Divisão de Licitação 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
U

IL
H

E
R

M
E

 S
A

N
T

A
 R

O
S

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/E

00
D

-D
0B

9-
D

8F
2-

17
A

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
00

D
-D

0B
9-

D
8F

2-
17

A
A

Proc. Administrativo 3.933/2023  |  Anexo: CONTRATO_ASSINADO.pdf (4/10)        3/171



 
 
 

ANEXO I 
COMPLEMENTO À REQUISIÇÃO Nº 461/2023 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 
 
1.1. Aquisição de licença de sistema para orçamentação eletrônica (Orçafascio) pelo período de 12 
meses.  
 
2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 
 
2.1. O software ofertado atende as necessidades da Secretaria de Obras, os orçamentos fornecem uma 
estimativa das receitas e despesas durante um período de tempo especificado. O software atua como 
uma mão orientadora para ajudá-lo a determinar orçamentos com obras e reformas licitadas pela 
Prefeitura de Ubiratã. 
 
3. VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1. O valor estimado para a contratação e de 1.998,00 (UM MIL NOVECENTOS E NOVENTA E OITO 
REAIS). 
 
4. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
4.1. A execução do objeto será custeada pela (s) seguinte (s) dotação (ões) orçamentária (s): 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 
1101 7429 339040060000 LOCAÇÃO DE SOFTWARE   1.998,00 

 
5. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1. 12 (DOZE) MESES 
 
6. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS: 
 
6.1. Comissão de Licitação: Guilherme Santa Rosa e Vitor Hugo Tiburcio de Almeida  
 
6.2. Gestor do Contrato: Guilherme Santa Rosa 
 
6.3. Fiscal do Contrato: Vitor Hugo Tiburcio de Almeida 
 
6.4. Fiscal do Contrato Substituto: Eduardo Felipe Manfe 
 
7. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
 

Código LC Lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$ 

44602 1 1 Aquisição de licença de sistema para 
orçamentação eletrônica (Orçafascio) 
pelo período de 12 meses. 

1 UN. 1.998,00 1.998,00 
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8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
8.1.  A execução dos serviços será continua, durante o período de vigência do contrato. 
 
8.2. A CONTRATADA  deverá realizar serviços de suporte técnico e atualizações do sistema pelo período 
de (12) doze meses, com suporte administrativo ao usuário administrativo via e-mail, acesso remoto, 
telefone ou in loco quando necessário.  
 
8.3. A execução do serviço deverá ser de acordo com o cronograma constante no respectivo processo 
licitatório. A disponibilização dos sistemas para uso deverá ser imediata a contar da assinatura do 
contrato. 
 
8.4. A CONTRATADA, durante o período da execução dos serviços de manutenção e atualização deverá 
garantir ampla e irrestrita utilização de forma continua e ininterrupta do mesmo, a todo tempo, de 
todos os módulos. 
 
8.5. Os sistemas deverá ter suas atualizações disponíveis em área de acesso dos servidores 
 
8.6. A CONTRATADA  deverá realizar suporte técnico dos sistemas oferecidos de acordo com o constante 
no presente contrato. 
 
8.7. O suporte técnico deverá ser realizado por telefone, por programas que permitam acesso remoto, 
constante no presente do contrato. 
 
8.8. Ocorrendo a necessidade de acesso remoto nos equipamentos no CONTRATANTE ou no 
deslocamento de profissionais da CONTRATADA ao município para atendimento presencial, deverá ser 
repassado pelo atendente quais serviços que necessitarão ser realizados inicialmente. Após, o 
CONTRATANTE analisará a viabilidade do suporte e autorizará a CONTRATADA a realizar serviços 
contratados, seja por acesso remoto e presencial.  
 
8.7. A CONTRATADA  deverá tornar disponível, releases atualizados da versão do produto sempre que 
ocorrer necessidade de correções de defeito ou de adaptações legais que não impliquem em mudanças 
estruturais, arquivos ou banco de dados, desenvolvimento de novas funções ou novos relatórios. A 
partir do momento que a contratada liberar nova versão ou release do produto, a garantia da versão 
antiga vigorará por um prazo de 60 (sessenta) dias. Após esse período, a versão anterior será 
descontinuada. 
 
9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
 
9.1. Após a execução do serviço constante na Ordem de Serviços, o mesmo será recebido 
provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação; e 
definitivamente, após verificação da qualidade e consequente aceitação. 
 
9.2. O CONTRATANTE se reserva ao direito de não aceitar serviços que não tenham sidos executados em 
conformidade com as exigências apresentadas no presente contrato. 
 
9.3. O motivo da recusa será fundamental pelo Fiscal do Contrato através da notificação, encaminhada 
por escrito á CONTRATADA, através do e-mail o qual foi encaminhada a Ordem de Serviços. 
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9.4. A CONTRATADA é obrigada a corrigir/ refazer / substituir, por conta própria, no todo ou em parte, 
objeto em que se verificam vícios, defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido 
definitivamente. 
 
9.5.No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, os ônus com a 
correção / refazimento/ substituição / correrão exclusivamente por conta da CONTRATADA. 
 
9.6. O serviço que por ventura venha a ser recusada deverá ser corrigido/ refeito/ substituído no prazo 
estipulado, sob pena de aplicação das penalidades previstas no presente contrato. 
 
10. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES  
 
10.1 São direitos das CONTRATANTE 
 
10.1.1. Receber a prestação do objeto deste contrato nas condições previstas. 
 
10.1.2.Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as condições 
descritas no presente contrato. 
 
10.1.3.Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação ás finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA. 
 
10.1.4.Fiscalizar a execução do presente contrato. 
 
10.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
 
10.2. São obrigações da CONTRATANTE 
 
10.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas em lei. 
 
10.2.2. Cumprir os prazos previstos no presente contrato. 
 
10.2.3. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado. 
 
10.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumido ( Lei nº 8.078 de 1990). 
 
10.2.5. Manter contatos com a CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos 
verbais determinados pela urgência do objeto. 
 
10.2.6. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre que houver 
alteração. 
 
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
11.1. O pagamento será efetuado em uma única parcela, no prazo de até trinta dias contados do 
recebimento da nota fiscal pelo fiscal do contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos 
documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que 
devidamente regularizados. 
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11.2. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição no 
CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de 
contrato. O faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICíPIO DE UBIRATÃ CNPJ nº 
76.950.096/000-10. 
 
11.3. Para liberação do pagamento á CONTRATADA, as notas fiscais deverão ser entregues ao FISCAL do 
Contrato  obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos: 
 
11.3.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional. 
 
11.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - FGTS. 
 
11.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
  
 
Ubiratã – Paraná, 05 de outubro de 2023 
 
 
 

________________________________ 
 SECRETARIA DE OBRAS 

GUILHERME SANTA ROSA 
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DECLARA

 

 

Eu,Guilherme Santa Ro

no uso de suas atri

Responsabilidade Fiscal

resultante da requisição 

sistema para orçamenta

tem perfeita adequação

Anual (LOA) e compatibi

o Plano Plurianual (PPA)

Para que produza os

 

 

Ubiratã Pr. 03 de outubro

 

 

 

 

 

 
 
 

AÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA

osa, Secretário de Obras do Município d

tribuições e atendendo as exigências

al, DECLARO, para os devidos fins, que a

o 461/2023 que tem por objeto: Aquisição

tação eletrônica (Orçafascio) pelo período

o orçamentária e financeira com a Lei

ibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamen

). 

os legais e jurídicos efeitos, assina

ro de 2023. 

Guilherme Santa Rosa 
Secretário de Obras 

A 

 de Ubiratã/PR, 

as da Lei de 

 a(s) despesa(s) 

ão de licença de 

o de 12 meses, 

ei Orçamentária 

ntárias (LDO) e 

a o presente. 
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Memorando 5.478/2023

De: Vitor A. - SEMOB-FISC

Para: SEMOB - Secretaria Municipal de Obras  - A/C Vitor A. [Privado]

Data: 05/10/2023 às 09:52:24

Setores envolvidos:

SEMOB, SEMOB-FISC

Assinatura

 

 

_

Vitor Hugo Tiburcio de Almeida 

Chefe de Divisão de Fiscalização de Obras Públicas

Anexos:

TERMO_DE_CIENCIA_FISCAL.pdf
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TERMO DE CI
 
 
 
REQUISIÇÃO: 461/2023 
OBJETO: Aquisição de licen
pelo período de 12 meses. 
 
 
 
 
Declaro que serei responsáve

essa portaria, acompanhando

fizerem necessários para exi

instrumento e disposições lega

 
 
 
SECRETARIA: Secretaria de O

SERVIDOR: Vitor Hugo Tibúrc

CARGO/ FUNÇÃO:  Chefe de

SETOR DE LOTAÇÃO: Secre

TELEFONE DE CONTATO: 35

 

 
 
Ubiratã, 03 de outubro de 202
 
 
 
 
 
 

_____________________________

 

 

 
 

IÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE CONTR

nça de sistema para orçamentação ele

el pela fiscalização do contrato originado p

do a sua execução e adotando os pro

xigir seu fiel cumprimento, de acordo co

gais que regulam a matéria.  

 Obras 

rcio de Almeida. 

e Div. Fiscalização de Obras. 

etaria de Obras. 

3543-8021 

23.  

_____________________________ 
Assinatura do fiscal do contrato  

 
 

RATO 

letrônica (Orçafascio) 

 por esse processo e 

ocedimentos que se 

com as cláusulas do 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 9355-8F48-EDC5-BFF6

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

VITOR HUGO TIBURCIO DE ALMEIDA (CPF 067.XXX.XXX-67) em 05/10/2023 09:52:48 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://ubirata.1doc.com.br/verificacao/9355-8F48-EDC5-BFF6
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA 

OBJETO: AQU IS IÇÃO  D E  L ICENÇA  D E  S I STEMA  PARA  ORÇAMENTAÇÃO  
E LETRÔNICA (ORÇAFASC IO )  P E LO  PER ÍOD O  D E  12  MESES

VALOR TOTAL: R$-1.998,00 (UM MIL NOVECENTOS E NOVENTA E OITO REAIS).

PREVISÃO LEGAL: ART. 24, INCISO II, DA LEI 8.666/93. 

ART. 24. É DISPENSÁVEL A LICITAÇÃO: 
II - PARA OUTROS SERVIÇOS E COMPRAS DE VALOR ATÉ 10% (DEZ POR CENTO) DO 
LIMITE PREVISTO NA ALÍNEA "A", DO INCISO LL DO ARTIGO ANTERIOR E PARA 
ALIENAÇÕES, NOS CASOS PREVISTOS NESTA LEI, DESDE QUE NÃO SE REFIRAM A 
PARCELAS DE UM MESMO SERVIÇO, COMPRA OU ALIENAÇÃO DE MAIOR VULTO QUE 
POSSA SER REALIZADA DE UMA SÓ VEZ; 

ASSIM, COM FUNDAMENTO NOS ARTIGOS SUPRACITADOS DA LEI Nº. 14.133/21, A ESTE
ORDENADOR DE DESPESA APRESENTA A JUSTIFICATIVA PARA RATIFICAÇÃO E DEMAIS 
CONSIDERAÇÕES QUE POR VENTURA SE FIZEREM NECESSÁRIAS.

UBIRATÃ PR. 03 DE OUTUBRO DE 2023.
                     

________________________________
GUILHERME SANTA ROSA

SECRETÁRIO DE OBRAS
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JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO DIRETA, RAZÃO DA ESCOLHA DO

FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DO PREÇO.

CONTRATADO: 3F LTDA, inscrita no CNPJ nº 23.484.444/0001-45, com sede

na Rua das Caneleiras, 979 – Jardins – Santo André - SP, no valor de R$- R$-

1.998,00 (Um  mil  novecentos  e  noventa  e  oito  reais).

Da  fundamentação  Legal: A  presente  Dispensa  de  Licitação  encontra-se

fundamentada no Artigo 24, inciso II  da Lei Federal nº.   8.666/93 de 21 de

junho de 1993.

Razão da Escolha do Fornecedor: A empresa  3F LTDA foi escolhida pois,

possui  um  bom  desempenho  operacional,  cumpre  fielmente  com  suas

obrigações, conforme atestado de capacidade técnica em anexo, e o software

ofertado pela mesma atende as necessidades da Secretaria.

Justificativa do Preço: O valor que a empresa está praticando para efetiva

contratação é semelhante entre outros municípios do Estado, conforme sendo

ofertado o mesmo valor para outros municípios. Sendo assim, prova-se o preço

referencial, como consta no termo de referência.

Ubiratã-Pr, 03 de outubro de 2023.

                                         ________________________________

GUILHERME SANTA ROSA
Secretário de Obras
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Proposta de Venda da Licença Anual Corporativa de Uso do Software
Orcafascio.com, Software para Engenharia.

Santo Andre - SP 21 de Setembro de 2023.

À MUNICIPIO DE UBIRATA
CNPJ: 76.950.096/0001-10

A 3F Ltda detentora dos direitos da OrçaFascio, vem respeitosamente apresentar proposta
comercial de assinatura do sistema de orçamento de obras OrçaFascio nos módulos, Orçamento
e Bases Adicionais.

Seguem as informações dos serviços que serão prestados e tabela de preços abaixo:

MÓDULO ORÇAMENTO
Orçamento completo com Cronograma Físico/Financeiro

• Elaboração de planilhas orçamentarias de forma rápida e simples;

• Banco de dados SINAPI atualizado mensalmente (sem custos adicionais);

• Prerrogativa de criar um Banco de Dados Próprio;

• Importação de base própria de composições;

• Exportação de bases de composições próprias;

• Cronograma Físico / Financeiro;

• Cópia de Orçamento(s) e Composição(s) para reaproveitamento de conteúdo;

• Importação de itens de outro orçamento para reaproveitamento de conteúdo;

• Importação de orçamentos do Excel;

• Ajuste no valor do orçamento e composição;

• Envio de Cópia do Orçamento para terceiros;

• Todos os Relatórios em XLS e XLSX;

• Relatórios: Orçamento Sintético, Orçamento Sintético com Valor da Mão de Obra, Orçamento
Sintético com Valor da Mão de Obra e Material, Orçamento com Composições Analíticas,
Composições Analíticas com Preço Unitário, Curva ABC de Insumos, Curva ABC de Serviços e
Cronograma Físico / Financeiro;

• Comparador de Orçamento;

• Compatibilização de bases;

• Inteligência artificial;

MÓDULO BASES ADICIONAIS (bases atualizadas mensalmente sem custos adicionais)

BASES INSUMOS COMPOSIÇÕES

SICRO 3 - 26 estados + DF 2.180 6.374

CNPJ 23.484.444/0001-45
Avenida Portugal, 1002 - Centro - Santo André - SP - 09040-001
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SICRO 2 - 26 estados + DF 489 1.945

SETOP - MG 2.167 2.934

SUDECAP - MG 1.726 2.232

SIURB - SP 2.332 2.580

SIURB INFRA 2.332 880

IOPES - ES 1.265 1.239

ORSE - SE 9.219 9.425

SEINFRA - CE 8.542 4.440

SEDOP - PA 1.488 1.491

CPOS - SP 3.259 3.590

AGESUL 426 1.412

AGETOP CIVIL 1.839 1.944

AGETOP RODOVIARIA 234 543

CAEMA - MA 1.204 1.772

EMBASA 27.945 6.627 

CAERN 106 600 

FDE 2.246 3.170

EMOP - RJ 5.305 22.150

COMPESA 5.476 970

SBC - 23 estados + DF 8.854 11.040

TOTAL 88.147 87.348

PLANO PARA 12 MESES DE UTILIZAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO NÚMERO
DE
USUÁRIO
S

PREÇO A
VISTA

PREÇO EM ATÉ 12x
NO CARTÃO

1 Módulo Orçamento 5 999,00 12x 100,30

2 Módulo Bases Adicionais 5 999,00 12x 100,30

CNPJ 23.484.444/0001-45
Avenida Portugal, 1002 - Centro - Santo André - SP - 09040-001
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A VISTA: R$ 1.998,00 

OU 12x (CARTÕES): R$ 200,60 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS:

• Todos os módulos do software oferecem acesso para até 5 usuários simultâneos por licença,
*exceto nos módulos OrçaBIM, OFElétrico e OF Hidráulico*;

• O sistema OrçaFascio segue os regulamentos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(LGPD), Lei nº 13.709;

• Como recurso de informações e manuseio, inclui-se também treinamentos diversos, vídeos,
informações do Blog e Universidade OrçaFascio (oferece aulas gratuitas por etapas de funções e
certificação). Pode ser acessado em https://academia.orcafascio.com/

• A licença inclui suporte liberado em horário comercial de 08h00 a 12h00 e de  14h00 às
18h00 de segunda a sexta feira. O auxilio deve ser solicitado por meio do chat no site, bem como
sugestões e outros pedidos;

• A licença inclui atualizações gerais do sistema, como inclusão de bancos de composições e
insumos (caso a licença inclua o módulo de Bases Adicionais).

OBS: Nosso sistema é dividido em módulos, podendo ser escolhidos os módulos nos quais
atendam a sua necessidade.

PROPOSTA VÁLIDA ATÉ O DIA 23/10/2023.

O pagamento da licença poderá ser realizado por meio de boleto bancário, transferência via
TED ou PIX, bem como cartão de crédito em até 12x (com acréscimo da operadora online, de
acordo com o número de parcelas desejadas). A liberação definitiva do sistema irá ocorrer de
acordo com a forma de conclusão do pagamento:

• Transferência TED ou PIX: feito o reconhecimento do valor, o sistema é liberado com data
definitiva.

• Boleto bancário: a liberação é realizada automaticamente pelo sistema em até 24 horas, a
contar da hora do pagamento realizado. Em caso de urgência na utilização, a liberação do
sistema é feita de forma provisória, por meio de comprovante.

• Cartão de crédito: a liberação é realizada automaticamente pelo sistema, de forma definitiva
ou provisória, de acordo com a operadora online.

• Os pagamentos realizados por meio de Nota Empenho, Termo de contrato, Ordem de
Serviço, Ordem de Pagamento ou Autorização de Fornecimento, ocorrerão com liberação

CNPJ 23.484.444/0001-45
Avenida Portugal, 1002 - Centro - Santo André - SP - 09040-001
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imediata, a partir da sua emissão (O pagamento desses documentos devem ser realizados em
até 30 dias após a emissão da nota fiscal).

DADOS PARA TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA

Razão Social: 3f LTDA
CNPJ/PIX: 23.484.444/0001-45

BANCO DO BRASIL
Agência: 261-5
Conta Corrente Jurídica: 119956-0 TED e PIX

ITAÚ
Agência: 7933
Conta Corrente Jurídica: 18651-7 (Operação: 341) TED e PIX

Sem mais para o momento, agradeço desde já a atenção.

Wagner Camillo
Gerente de Contas Governamentais - 3F Ltda - 3F Ltda

Contato (61) 99584-9403
wagner@orcafascio.com

CNPJ 23.484.444/0001-45
Avenida Portugal, 1002 - Centro - Santo André - SP - 09040-001
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Contador(a) Cristla

CRC.
7. DESPACHO DA AUTOR

USIRATA,

1. REQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO N9 403/2022

0 0 0 0 01

2. OBJETO

Aquisiç6o de licença de sistema para orçamentação 
eieti'3iiic Ui çafaseio) pelo período ileses.

3. VALOR TOTAL DA REQUISIÇÃO

KS 1.798,00

4-760—TAÇÃO ORÇAMENTARIA

Orgão 1  Despesa ; Categoria Descrição

L .1101 7429 339040060000 1 LOCAÇÃO DE SOFTWARE

0.2

5. CONTRATADO (A)

tRazao Soci,11:

CNN N9:

,Endereço:

3F LI DA

23.484.444/0001-45

Rua das Caneleiras, 979 —Jardins Swat) Andre - SP

Ubirata — Parana, 15 de setembio ue 1022

.•'

•
SECREIARIA DE *BRAS

Fonte
1.798,00

lifr7/5F4141
WWW41

L Valor

6. DESPACHO DA SECRETARIA DAS FINANÇAS 
E PLANEJANIEN'TO .

Em atenção JO despacho retro, expediao 
poi Vossa Senhoria, informamos a EXISI.ENCiA DE PREVISÃO DE RECURSOS

:ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o 
pagamento das obi igações decorrentes de possível 

contratação do objeto contido na

presente requisição.

Por conta da indicação das dotações 
acima, atestamos por consequência a 

compatibilidade das referidas obrigações com as

peças orçamentárias vigentes: PPA, LDO e 
LOA. Ressaive-se, contudo, que o presente 

parecer se restringe meramente a

indicar a existência de dotações 
orçamentarias especificas, NÃO HAVENDO (OM ISSO 

DES1AQUE OU APRISIONAMENTO DE

RECURSOS, ou seja, visa tão somente apontar a 
existência de previsão de recursos 

orçamentários no exercício nesta data.

Outrossim, informamos que a analise de existência 
de disporiibiliclade de recursos financeiros 

fica reservada para momento

posterior a confirmação da contratação e anterior a 
realização da despesa decorrente da etapa de 

empenho, conforme art.

,58 e seguintes da lei 4.320/64 e se 
necessário esta secretaria providenciará 

suplementação das dotações acimas previstas.'

,Além disso, não compete à contabilidade 
a analise e determinação do objeto da 

compra, poder discricionário do Gestor 

, Por fim, alerta-se ao Gestor que, caso 
a soma global das obrigações de 

mesma natureza venha a superar o 
valor dasMunicipal. 

dotações indicadas acima, poderá haver 
limitação de empenho e bloqueio derealização 

das despesas correspondentes.

Após, encaminha-se ao Gabinete para 
autoriza0o du Preleito.

\11
Linv

rk
1.4 ".c12,1.8i0

DADE SUPERIOR

L)e cut

8. DIVISÃO DE LICITAÇÃO

tot

Data de recebimento: / /2022

Sear_ Hal

Ciadnei Edson D
iecretano da

Ubirat5-PR,

anejamento

Corte
lament°

Fabio de Oliveira Dated°

eCi  de 2022.

Hora: : 
Divisão de licitação A
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ANEXO I

COIVIPLEIVIENTO À REQUISIÇÃO NY 403/2022

FERÍVIO DE REFERENCIA

1. OBJETO

000002Ák

1.1. Aquisição de licença de sistema para 
orçamentação eletrônica (Orçafascio) pelo período de 12

meses.

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

2.1. A locação do software para engenharia 
Orçafascio, ferramenta para criação de orçamentos,

contribuirá com o trabalho dos servidores, otimizando 
tempo aumentando assim a produtividade. A

empresa apresenta um bom desempenho 
operacional e cumpre com suas obrigações, conforme 

declara

110 o atestado de capacidade técnica em anexo.

3. VALOR DA CONTRATAÇÃO

3.1.0 valor estimado para a contratação e de 
R$- 1.798,00 (Urn mil setecentos e noventa 

e oito reais).

4. DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS

4.1. A execução do objeto sera custeada pela (s) 
seguinte (s) dotação (oes) orçamentária (s):

Órgão

L 1101

kDespesa Categoria

7429 339040060000

Descrição Fonte

LOCAÇÃO DE SOFTWARE

Valor 

1.798,00 

5. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

4. 5.1. A vigência da contratação 
sera de doze meses, iniciada a partir da 

assinatura do instrumento de

contrato.

6. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS:

6.1. Comissão de Licitação:

6.2. Gestor do Contrato: Neusa De Angell 
Ualvi

6.3. Fiscal do Contrato: Vitor Hugo Tibúrcio de 
Almeida.

6.4. Fiscal do Contrato Substituto: Thaila Rodrigues 
Oliveira.

7. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

Código LC Lote

42915 1-- 1

itcni Descrição .

1 Aquisição de licença para sistema'

,para orçainenta0o eletrônica .

(Orçafascio) pelo período de 12

nieses

Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$

1 UN. 1.798,00 1.798,00

8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
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UBIRATA 061

•

•

000003

8.1. A execução dos serviços sera continua, durante o penado de vigência do contraÇoi.

8.2 A CONTRATADA deverá realizar suporte técnico dos sistemas oferecidos de acordo com o constante

no presente contrato.

8.3. 0 suporte técnico deverá ser realizado por chat no site, em horário comercial das 08h00 a 12h00 e

de 14h00 as 18h00 de segunda a sexta-feira.

8.4. 0 software deve oferecer acesso para até 5 usuários simultâneos por licença.

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. 0 pagamento sera efetuado a vista, em 30 dias após a emissão da nota fiscal.

Ubirata, 15 de setembro de 2022.

SECRETARIA DE BRAS

Neusa A. de Angell Dahl'
Secretaria de Obras
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UBIRATA 
PREFEITURA

TERMO DE CIÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE 
CONTRATO

000004

REQUISIÇÃO: 403/2022

OBJETO: Aquisição de licença de sistema para 
orçamentação eletrônica (Orçafascio) pelo

período de 12 meses.

Declaro que serei responsável pela fiscalização do 
contrato originado por esse processo e

essa portaria, acompanhando a sua execução e 
adotando os procedimentos que se fizerem

necessários para exigir seu fiel cumprimento, de 
acordo com as cláusulas do instrumento

e disposições legais que regulam a 
matéria.

SECRETARIA: Secretaria de Obras

SERVIDOR: Vitor Hugo Tibúrcio de Almeida.

CARGO/ FUNÇÃO: Chefe de Div. Fiscalização de 
Obras.

SETOR DE LOTAÇÃO: Secretaria de Obras i 
Divisão de Engenharia.

• TELEFONE DE CONTATO: 3543-8021

Ubiratk 16 de setembro de 2022

Vitor Hugo T lo de Al fd
Arqut4ffiurbanist

A198545-0

Assinatura do fiscal do contrato

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852
CEP 85.440-000 Fone (44) 3543-8000

www.ubirata.pr.gov.br

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
U

IL
H

E
R

M
E

 S
A

N
T

A
 R

O
S

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/E

00
D

-D
0B

9-
D

8F
2-

17
A

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
00

D
-D

0B
9-

D
8F

2-
17

A
A

Proc. Administrativo 3.933/2023        21/171



UBIRATA 
PREFEITURA

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA

000 005

OBJETO: Aquisição de licença de sistema para orçamentação eletrônica

(Orçafascio) pelo período de 12 meses

VALOR TOTAL: R$- 1.798,00 (Um mil setecentos e noventa e oito reais).

PREVISÃO LEGAL: Art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93.

Art. 24. É dispensável a licitação:

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por

cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso ll do artigo

anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei,

desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço,

compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada

de uma só vez;

Assim, com fundamento nos artigos supracitados da Lei n°. 8.666/93, a este

ordenador de despesa apresenta a justificativa para ratificação e demais

considerações que por ventura se fizerem necessárias.

Ubiratã Pr. 16 de setembro de 2022.

Neusa de Angeli Dalvi

Secretaria de Obras

Neusa A. de Angel! Daly!
Secretária de Obras

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852

CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000
www.ubirata.pr.gov.br
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UBIRATA 
PREFEITURA

000006,

JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO DIRETA, RAZÃO DA ESCOLHA DO
FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DO PREÇO.

CONTRATADO: 3F LTDA, inscrita no CNPJ n° 23.484.444/0001-45, com sede
na Rua das Caneleiras, 979 — Jardins — Santo Andre - SP, no valor de R$- R$-
1.798,00 (Um mil setecentos e noventa e oito reais).

Da fundamentação Legal: A presente Dispensa de Licitação encontra-se
fundamentada no Artigo 24, inciso II da Lei Federal n°. 8.666/93 de 21 de junho
de 1993.

Razão da Escolha do Fornecedor: A empresa 3F LTDA foi escolhida pois,
possui um bom desempenho operacional, cumpre fielmente com suas
obrigações, conforme atestado de capacidade técnica em anexo, e o software
ofertado pela mesma atende as necessidades da Secretaria.

Justificativa do Prego: 0 valor que a empresa está praticando para efetiva
contratação é semelhante entre outros municípios do Estado, conforme sendo
ofertado o mesmo valor para outros municípios. Sendo assim, prova-se o prego
referencial, como consta no termo de referência.

Ubirat5-Pr, 16 de setembro de 2022.

Neusa de Angeli Dalvi

Secretaria de Obras

Neusa A. de Angell Daly!
Secretária de Obras

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852

CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000
www.ubirata.pr.gov.br
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0111, orcaFascio
software para engenharia%.,,,smingweee

CNPJ 23.484.444/0001-45
Avenida Doutor Antônio Alvaro, 450 - Vila Assunção - Santo André - SP

000007

SUDECAP - MG 1.721 2.321

SIURB - SP 2.260 2.554

SIURB INFRA 2.260 786

IOPES - ES 1.177 1.104

ORSE - SE 9.251 9.336

SEINFRA - CE 8.047 4.340

SEDOP - PA 1.462 1.445

CPOS - SP 3.240 3.573

AGESUL 465 1.480

AGETOP CIVIL 1.817 1.937

AGETOP RODOVIARIA 247 547

CAEMA - MA 1.151 1.757

EMBASA 28.704 6.209

CAERN 182 809

FDE 2.381 3.232

EMOP - RJ 5.667 22.754

SBC - 23 estados + DF 8.586 10.894

TOTAL 83.117 69.928

PLANO PARA 12 MESES DE UTILIZAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO NÚMERO
DE
USUÁRIO
S

PREÇO A
VISTA

PREÇO EM ATE 12x
NO CARTÃO

1 Modulo Orçamento 5 999,00 12x 100,30

2 Modulo Bases Adicionais 5 799,00 12x 80,22

A VISTA: R$ 1.798,00

OU 12x (CARTÕES): R$ 180,52

INFORMAÇÕES ADICIONAIS:
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111 OrcaFascio
software para engenharia

CNPJ 23.484.444/0001-45

Avenida Doutor Antônio Alvaro, 450 - Vila Assunção - Santo André - SP

000008 )4y

• Todos os módulos do software oferecem acesso para até 5 usuários simultâneos por licença,

*exceto nos módulos OrgaBIM e OFElétrico*;

• 0 sistema OrçaFascio segue os regulamentos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais

(LGPD), Lei n° 13.709;

• Como recurso de informações e manuseio, inclui-se também treinamentos diversos, videos,

informações do Blog e Universidade OrgaFascio (oferece aulas gratuitas por etapas de funções e

certificação). Pode ser acessado em https://orcafascio.aprovaead.com/

• A licença inclui suporte liberado em horário comercial de 08h00 a 12h00 e de 14h00 ás

18h00 de segunda a sexta feira. 0 auxilio deve ser solicitado por meio do chat no site, bem como

sugestões e outros pedidos;

• • A licença inclui atualizações gerais do sistema, como inclusão de bancos de composições e

insumos (caso a licença inclua o modulo de Bases Adicionais).

OBS: Nosso sistema é dividido em módulos, podendo ser escolhidos os módulos nos quais

atendam a sua necessidade.

PROPOSTA VALIDA ATÉ 0 DIA 10/10/2022.

0 pagamento da licença poderá ser realizado por meio de boleto bancário, transferência via

TED ou PIX, bem como cartão de crédito em até 12x (com acréscimo da operadora online, de

acordo com o número de parcelas desejadas). A liberação definitiva do sistema irá ocorrer de

acordo com a forma de conclusão do pagamento:

• Transferência TED ou PIX: feito o reconhecimento do valor, o sistema é liberado com data

definitiva.

• Boleto bancário: a liberação é realizada automaticamente pelo sistema em até 24 horas, a

contar da hora do pagamento realizado. Em caso de urgência na utilização, a liberação do

sistema é feita de forma provisória, por meio de comprovante.

• Cartão de crédito: a liberação é realizada automaticamente pelo sistema, de forma 
definitiva

ou provisória, de acordo com a operadora online.

• Os pagamentos realizados por meio de Nota Empenho, Termo de contrato, 
Ordem de

Serviço, Ordem de Pagamento ou Autorização de Fornecimento, ocorrerão com liberação

imediata, a partir da sua emissão (0 pagamento desses documentos devem ser realizados em

até 30 dias após a emissão da nota fiscal).

DADOS PARA TRANSFERENCIA BANCARIA

Razão Social: 3f LTDA

CNPJ/P IX: 23.484.444/0001-45

BANCO DO BRASIL
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UBIRATA 
PREFEITURA

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA

Eu, Neusa de Angeli Dalvi, Secretaria de Obras do Município de 
Ubirat5/PR, no

uso de suas atribuições e atendendo as exigências da Lei de 
Responsabilidade

Fiscal, DECLARO, para os devidos fins, que a(s) despesa(s) 
resultante da

requisição n° 403/2022 que tern por objeto: Aquisição de licenga de 
sistema para

orçamentação eletrônica (Orgafascio) pelo período de 12 meses, tem 
perfeita

adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual 
(LOA) e

compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e o Plano

Plurianual (PPA).

Para que produza os legais e juridicos efeitos, assina o presente.

Ubirat5 Pr. 16 de Setembro de 2022

IrAta

Neusa de Angell Dalvi

Secretaria de Obras

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852
CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000

www.ubirata.pr.gov.br

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
U

IL
H

E
R

M
E

 S
A

N
T

A
 R

O
S

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/E

00
D

-D
0B

9-
D

8F
2-

17
A

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
00

D
-D

0B
9-

D
8F

2-
17

A
A

Proc. Administrativo 3.933/2023        26/171



_

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS. PLANEJAMEN 10 E 1 
EUN01.001A UP

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO NFS-e

Número da

NFS-e

1714

Data e Hora da Emissão 26/05/2022 11:0325 Competência 26/5/2022 Código de Verificação

Dr.i.eF4!,
-.4,6.4!4,••=5.1,f,74

• t.A•:.11„

*tt.,..A.
:41.14y-16

Número do RPS No. da NFS-e substituida

Prestador de Serviço

Local da Prestação

Razão Social/Nome 3F LTDA

Nome Fantasia

CNPJ/CPF 23.484.444/0001-45 Irriição Municipal

Endereço e CEP

Complemento

298187 Municipio-1

SANTO ANDRE - SP

-00

SANTO ANDRE - SP

RUA DAS CANELEIRAS .979 - JARDIM CEP: 09090-050

I Telefone r96)8114-7768 I e-maill 
FORTESGESTAOCONTABILC,DGMAIL COM

Tomador de Serviço

, Razão Social/Nome MUNICIPIO DE CALDAS NOVAS

CNPJ/CPF I 01.787.506/0001-55 Inscrição Municipal

+reço e CEP AV ORCALINO SANTOS .283 - Centro CEP: 
76680-001

' C mplernonto i Telefone I

Municipior CALDAS NOVAS - GO

e-mail
1

Discriminação do Serviço

prçaFascio Orçamento R$999.00+ Bases Adicionais, SBC 
RS/99,00+ OrçaBIM R$999,00 OFEletrico R$999,00+ Medição R$899.00+ Compras 

R$999,00+

:Oiõrio de Obras R$999,00 + Planejaniento R$999,00

obrast.,Dcaldasnovas.go.gov.br

NOTA DE EMPENHO 127718

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

IAG. 3101

C/C PJ 00003335-0
pNPJ:23.484.444/0001-45

BANCO 'TAO

p: 7933
!C/C PJ: 18651-7
pNPJ:23.484.444/0001-45

BANCO DO BRASIL

?NAG. 261-5

pc P.): 119956-0
'NPJ 23.484.444/0001-45 

Código do Serviço / Atividade

• _  
1 05 1.05 620310002 - LICENCIAMENTO DE 

PROGRAMAS DE INFORMATICA NÃO-CUSTOMIZAVEIS

Detalhamento Especifico da Construção Civil

Codigo da Obra _ 
Cudigo ART

Tributos Federais

i

PIS(RS) 1 COFINS(RS) I

Detalhamento de Valores - Prestador do Serviço

1R(R$)

Outras Informações

Valor do Serviço R$ 7 692,00

(-) Desconto lncondicionado
0,00

(-) Desconto Condicionado
0,00

(-) Retenções Federais 0,00

Natureza Operação

INSS(RS) I CSLL(R$)

Calculo do ISSQN devido no Municipio

Valor do Serviço R$

I - I ilivtuciplU

Regime Especial Tributação

(-) Outras Retenções 0,00

(-) ISSQN Retido 0,00

0-Nenhum ri

Opção Simples Nacional

(-) Deduções Permitidas em n Lei

7.692 06

0.00

(-) Desconto Incondicionado
0.00

Base de Calculo

(x) Aliquota %

7.692,00

3.00

2- Não ISSQN a Reter

, (=) Valor Liquido R$
7.692,00

Incentivadur Cultural

2-Não

(=) Valor do ISSQN R$

( ) Sim (X) Não

II- urna via desta Nota Fiscal sore enviaria attavus du 
ia-inail loinecido puiu Tornado( Jus Serviços

- A autenticidade desta Nota Fiscal podeta ser 
verificada Imo site. corn a utilização do Código de 

verificaçao.

230,76

Avisos

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
U

IL
H

E
R

M
E

 S
A

N
T

A
 R

O
S

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/E

00
D

-D
0B

9-
D

8F
2-

17
A

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
00

D
-D

0B
9-

D
8F

2-
17

A
A

Proc. Administrativo 3.933/2023        27/171



.4 It 4 4. PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE Número da

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMEN TO E TECNOLOGIA [Ai NFS-e

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 2455

W.-Te,•Co El

At444-TA.•.M
V:-4;i4"711

Data e Hora da Emissão

Número do RPS

22/08/2022 14:27:15 Competência 2218/2022 Código de Verificação NNKBW4E0E

No. da NFS-e st..bstiluida Local da Prestação

Prestador de Serviço

SANTO ANDRE - SP
•T _•._ -•-

Razão Social/Nome 3F LIDA

Nome Fantasia

CNPJ/CPF 23.484.444/0001-45 Fscrição Municipal 298187 iMunicipiol—

Endereço e CEP

I_C_jomplemento

SANTO ANDRE - SP

RUA DAS CANELEIRAS .979 - JARDIM CEP: 09090-050

Telefone (90)81111-7768 r e-mail r FORTESGES1 AOCONTABIL@GMAIL.COM
Tomador de Serviço

Razão Social/Nome SECRETARIA DE ESTADO DE POLICIA MILITAR - SEPM

CNPJ/CP—F1 32.690.668/0001-02 i Inscrição Municipal I_ I Municiploii;f..._
Endereço e CEP

ornplemento

RUA EVARISTO DA VEIGA .78 - CENTRO CEP: 20031-040

RIO DE JANEIRO - RJ

Tele(one e-mail Infra_dgsaDpmerj.n.gov.br

Discriminação do Serviço

Modulo de Orçamento 5 usuarios R$999,00 + Modulo de Bases 
adicionais 5 USL:a1:10 799.00 + Modolu de Medição 5 usuanos R$899.00 + Modulo 

OrçaBim

1 usuário R$999,00 + Módulo Oteletrico 1 usubno R$999,00 
tyluoiiio Diaito ou Oura S usuários R$99900 + Modulo de 

Planejamento 5 usuários R$999.00

_Informações Adicionais:

icença de uso corporativa com vigoncia para 12 meses.

NOTA DE EMPENHO 2022NE01785

ados Bancários:

AIXA ECONÓMICA FEDERAL

G. 3101
/C PJ: 00003335-0

CNPJ:23.484.44410001-45

BANCO ITAU

AG: 7933
/C PJ: 18651-7

CNPJ:23.484.444/0001-45

ANCO DO BRASIL

G. 261-5
/C PJ: 119956-0
NPJ: 23.484.444/0001-4

410

r---
COdigo du Serviço / Atividade

1.05 i 1.05 / 620310002- LICENCIAMENIO DE 
PROGRAMAS DE INFORMATICA NAO-CUSTOMIZAVEIS

. _

Detalhamento Especifico da Constru95o Civil .

Codigo da Obra
Codigo ART

Tributos Federais

P1S(R$) COF1NS(R$)
. • -

Detalliamento de Valores - Prestador do Serviço

1R(R$)

Outras Infolinações

1NSS(R$) I CSLL(R$)

Calculo do ISSON devido no Municipio

Valor do Serviço R$ 7.692,00

(-) Desconto Incondicionado

Natureza Operação Valor do Serviço R$

0.00 1- fributaçao no rmiticiplu

(-) Desconto Condicionado 0.00 Regime Especial Tiibatação

(-) Retenções Federais 000

(-) Outras Retenções

(-)ISSION Retido

0,00 Opção Simples Nacional

(-) Deduções Permitidas em Lei

(-) Desconto IncOndicionado

Base de Cálculo

(x) Aliquota %

7 692 00

0,00

0,00

7.692.00

3,00

0.00

(=) Valor Liquido R$ 7.692.00

2 - Nat)

Incentivador Cultural

2-Não

ISSON a Reter ( ) Sim (X) Não

(-) Valor do 'SOON R$

•TENIIIMMOW,

112- Unto via desta Nola 
Fiscal sere enviada através do e-niail lornecido pelo 'Foiliadoi 

dos Serviços.

- A autenticidade desta Note Fiscal poder ser verificada iio situ, cunt 13 ultliZaWu do Cadigo de 
VeritiCLIOU.

230.76
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- ---n—
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE Número da

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E 
TECNOLOGIA D

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e

NFS-e

2251

:MOPE'
r,vje:„?'.;..,Polryq

Data e Hora da Emissão 25/07/2022 10:38:51 Competãncia 25/7/2022 Código de Verificação

Número do RPS No. da NFS-e substituida Local da Prestaç,:ao

Prestador de Serviço

Razão Social/Nome 3F LTDA

Nome Fantasia

444/0001-45 Inscrição Municipal 298187 Municipio
CNPJ/CPF 23 484

Endereço e CEP RUA DAS CANELEIRAS ,979 - JARDIM CEP: 09090-050

Complemento Telefone (96)8114-7768 I e-mail

Tomador de Serviço

DOHYUVWFX

SANTO ANDRE- SP

000012
SANTO ANDRE - SP

f FORTESGESTAOCONTABIL@GMAIL.COM

Razão Social/Nome UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLANDIA

CNPJ/CPF 25.648.387/0001-18 Inscrição Municipal 1 Mupio

Efirço e CEP AVENIDA João Naves de Avila .2121 - Santa MOnica CEP: 38408-144

Complemento Telefone 1--- I e-mail

Discriminagão do Serviço

UBERL ANDIA - MG

thziisc.c,•s@ufu.br

OrçaFascio Orçamento + Bases Adicionais + SBC + OrçaBIM 
+ OFEletricu + Mediçao + Compras + Diane de 

Obras + Plot ,,,j,inento

NOTA DE EMPENHO N°: 2022NE000722 - CONTRATO 
N°: 023/ 2022 - PROCESSO N°: 

23117.007244/2022-25

LAIXA ECONÔMICA FEDERAL

‘
G.
3P1..10: 010003335-0

NPJ23.484.444/0001-45

ANCO ITAU

: 7933
/C PJ. 18651-7
NPJ:23.484 .444/0001-45

ANCO DO BRASIL

MG. 261-5
C/C PJ: 119956-0
NPJ:13.484 .444/0001-45 

Código do Serviço / Atividade

1.05 / 1.05 / 620310002 - LICENCIAMENTO 
DEPROGRAMAS DE INFORMA Hui\

Detalhamento Especifico da Construção Civil

Código da Obra
Código ART

Tributos Federais

PIS(R$) COF1NS(R$)

Detalhamento de Valores - Prestador du Serviço

1 1R(R$)

Outras Informações

Valor do Serviço R$ 7.692,00 Natureza Operação

1NSS(R$) CSLL(R$)

Cálculo do ISSON devido no Municipio

Valor do Serviço RS
7.692.00

(-) Desconto Incondicionado

(-) Desconto Condicionado

0,00 1-Tributaçáo no nrunicipio

0.00 Regime Especial Tributação

(-) Retenções Federais 0,00 0-Nenhum

(-) Outras Retenções 0,00

(-) ISSQN Retido 0,00

Opção Simples Nacional

(.) Valor Liquido R$ 7.692,00

2 - Não

Incentivador Cultural

2-Nau

(-) Deduc,:iffes Permitidas em Lei

(-) Desconto Incondicionado

Base de Cálculo

(x) Aliquota °/,,

I ISSQN a Reter

(=) Valor do ISSQN R$

1- liana via desta Nota riscal será enviada atraves du 
e-rnad fornecido puiu Toinadur dos Seivivos.

2- A autenticidade desta Nota Fiscal poderá sor 
verificada no site, corn a utilizaçáo do Código de Verificacrio

0,00

0,00

7.692,00

3,00

( ) Sim (X) Não

230.76
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02/09/2022 10:43

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO N IONAL DA PESSOA JURiDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

23.484.444/0001-45

MATRIZ

— — — -- -----

1 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL

t
NOME EMpRESAR1AL

3F LT DA

DATA DE ABE ri I U RA

16/10/2015

I T IT 
ULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE 

FAMASLA)

ORCAFASCIO

CÓDIGO L DESc R VG DA ATIVIDADE ECONÓMICA 
pRiNcvA,.

62.01-5-01 - Desenvolvimento de program as 
de computador sob encomenda

=AGO E DESCRIÇÃO DAS ATIvIDADES 
ECONÔMICAS SECuNDARiAS

62.02-3-00 - Desenvolvimento e 
licenciamento de program as de computador 

custom izaveis

4
85.99-6-04 - Treinamento em 

desenvolvimento profissional e gerencial

35.99-6-99 - Outras atividades de ensino não 
especificadas anteriorin ente

I
CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA 

JuR,Dic Á

206-2 - Sociedade Empresaria Limitada

1 
LOGRADOURO

R DAS CANELEJRAS

09.090-050 L
BARRO/DIS I Rif 0

JARDIM

1 
ENDEREÇ 0 ELE IRONIC°

RONELLE@ORFASCIO.COM

•

979

PORTE

EPP

COmPi EMEN To

UNIC1110

SANTO ANDRE

UF

SP

I LW- ONE

(11) 9760-6143

000013,*

I
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL 

(El; R )

I
DAIA DA SITUAÇÃO CADASTRAL.

16/10/2015si r,AÇÃo CADASTRAL

ATIVA

MOT IV° DE SITUAÇÃO CADASTRAL

1 
SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrugao Normativa RFB nu 
1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 02/09/2022 às 10:43:35 (data 
e hora de Brasilia).

DATA DA Si I uAÇÃO ESPECIAL

Página: 1/1

111
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JUCESP PROTOCOLO

0.542.040/22-0

Iii
QUARTA ALTERArkAJ C:ONTRATUAL DA EMPRESA

3F LIDA

IlDihi IIti 11

RONELLE RODRIGUES SANTA ANA brasileira, divorciada, empresária, nascida

em30/06/1989, portadora RG: 67.071.586-4 SSP-SP e 
GPF:864.568.572-87, domiciliada

na Av. Hildemar Maia,n°1713, Santa Rita, 
Cep:6€5.901-271, Maoapé-AP.

FABIO JOSE DOS SANTOS SANTOS, 
brasileiro, casado sob o regime de 

comunhão

parcial de bens, nascido 20/03/1984, 
empresário, portador do CPF: 813.238.912-38 e 

RG:

099033 PTC/AP, domiciliado Av. General 
Gurjão n°370, Bairro Central, 

Cep:68.900-050.

Macapá-Ap.

• 
Socios da sociedade limitada de nome 

empresarial 3F LIDA, constituída legalmente 
por

contrato social devidamente arquivado na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo, 

sob

NIRE n° 3523257956-2, com sede Avenida 
Doutor Antônio Alvaro n°450, Bairro: 

Vila

Assunção, Cep: 09.030-520, Santo Andre- SP, 
inscrita no CNPJ n°23.484.444/0001-45,

deliberam de pleno e comum acordo 
ajustarem a presente alteração 

contratual, nos

termos da Lei n° 10.406/ 2002, 
mediante as condições estabelecidas 

nas cláusulas

seguintes:

II

— -a

•

ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO

CLAUSULA PRIMEIRA. A sociedade que 
vinha exercendo suas atividades no 

endereço

sito à Avenida Doutor Antônio Alvaro 
n°450, Bairro: Vila Assunção, 

Cep:09.030-520,

Santo André- SP, passa a fazê-lo no 
seguinte endereço sito a Rua das 

Caneleiras n° 979,

Bairro: Jardim, Gep:09090-050 Santo 
Andre- SP.

ALTERAÇÃO DE ATIVIDADE ECONOM1CA 

CLAUSULA SEGUNDA. A sociedade incluirá 
uma nova atividade secundária e 

o objeto

sera desenvolvimento de sistemas 
ou programas de computador 

(software) que permitem

realização de customizações (adaptações 
as necessidades especificas de 

um cliente ou

mercado particular) cnae :6202300.

Certificc, ;',rosente copia
reprogrgszi• confere
(orn o crig:!!31, do u fé.

• JUNTA (.:OMERCIAL

SAU rAULO

I ,<<Nlar. %./ `..i
/

1 ... t .: e 'L V:: Moto% Nravoi
nr: 14 . ,H) 183-5

!.C.NICO

II
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000015

ALTERACAC CE OBJETO SOCIAL

Desenvolvimento de sisternas para atender as necessidade'4 do cliente, atividades

voltadas para a definição cos rno6elas et?,pecikações funcionais internas tipos de

relatório e testes de avaliar,:ão o desempenhn. a programação com uso de ferramentas e

de linguagens de prograrnaçao o fornecimento de documentação de programas de

computador desenvolvidos sob encomenda, o desenvolvimento de projetos e modelagem

de banco de dados sob encomenda, as instituições que oferecem cursos de educação

profissional de nível básico de duração variavei destinados a qualificar e requalificar os

trabalhadores, independentemente da escolaridade previa não estando sujeitos a

regulamentação curricular, atividades de treinamento em desenvolvimento em

desenvolvimento profissional e gerencial o desenvolvimento de sistemas ou programas de

computador software que permite a realização de custornizações adaptações as

necessidades especificas de um cliente ou mercado particular o licenciamento

• 
frequentemente obtido através da própria empresa que os desenvolveu ou de

representantes.

ALTERAg_A9 DE DADOS DOS SOCiOS

CLAUSULA TERCEIRA.

Sócio I - Ronelle Rodrigues Santa Ana passa a residir no endereço: Rua Duque de

Caxias n°50 ap 11, bairro: Jardim Bela Vista, cep:09041-380, Santo André- Sp.

Sócio 2 — Fabio Jose dos Santos Santos passa a residir no endereço: Avenida Padre

Anchieta n°252 ap 12 blocoD tairro. Jardim, i.:ep 09090-710, Santo Andre- Sp.

ALTERAÇÃO DO TIPO DE UNIDADE E ATUAÇÃO 

CLAUSULA QUARTA. A sociedaoe terá tipo de nidade Produtiva e forma de atuação

11,
 

através de estabelecimento fixo e inter net
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AUlvi ENT,...) DO CAPITAL SOCIAL 

CLAUSULA QUINTA. 0 capital social clue era de R$ 
30.000,00 ( trinta mil reais), passa

a ser de R$ 60.000,00 (sesseiita rrp, ma') 
representido por 60.000( sessenta mil) quotas

de capital, no valor nominal Ce R$ 1,00. (um real; 
cada urna, cujo aumento é totalmente

subscrito e integralizado, neste ato, em moeda corrente 
nacional, pelos sócios. Em

decorrência do aumento de capital social, este fica assim 
distribuído:

Sócio

RONELLE RODRIGUES SANTA ANA

FABIO JOSE. DOS SANTOS SANTOS

Tota!

Ne- de Quotas

50

50

100

Wo Valor R$

R$30.000,00

R$30.000,00

R$0.000,00

000016

Parágrafo único. A responsabilidade dos socios é 
restrita ao valor de suas quotas, mas

todos respondem solidariamente, pela 
integraliza0o do capital social, na forma do art.

1052 da Lei 10.406/02. Cada quota é iridivisivel e 
confere a seu titular o direito a voto nas

deliberações sociais
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0 0 0 017)g

CONTRAIO ;;OCIAL.  CONSOLIDADO

Pelo presente instrument° pu:licuiar de consoi:daçáo de contrato social os abaixo-

assinados:

RONELLE RODRIGUES SAN IA ANA brasileira, divorciada, empresária, nascida

em30/06/1989, portadora RG: 67.071.586-4 SSP-SP e CPF: 864.568.572-87, domiciliada

na Rua Duque de Caxias n' 50 ap 11, bairro: Jardim Bela Vista, cep:09041-380, Santo

André- Sp.

FABIO JOSE DOS SANTOS SANTOS, orasileiro, casado sob o regime de 
comunhão

parcial de bens, nascido 20/03/1984, empresário, portador do CPF:813.238.912-38 e RG:

099033 PTC/AP, residente e domiciliado Avenida Padre Anchieta n°252 ap 12 blocoD,

bairro: Jardim, cep: 09090-710, Santo André- Sp.

CLAUSULA PRIMEIRA: Por este instrumento fica consolidada urna Sociedade Limitada,

que gira sob a razão social de "3F LIDA" e com nome fantasia "ORÇAFASCIO" com sede

ria Rua das Caneleiras n 979 Bairro: Jardim, Cep:09090- 1. 0, Santo Andre- SP.

CLAUSULA SEGUNDA: O capital social é de R$ 60.000,00( sessenta mil reais) divididos

em 60.000 (sessenta mil)quotas de valor nominal de R$1,00(urn real) totalmente

integralizado em moeda corrente do pais e subscritos da seguinte forma:

- RONELLE RODRIGUES SANTA ANA , fica com 30.000 quotas 
(50%), totalizando

R$30.000,00 (trinta mil reais) totalmente integralizado em moeda corrente do pais, 
neste

ato.
- FABIO JOSE DOS SANTOS SANTOS, tica com 30.000 

quotas (50%), totalizando

R$30.000,00 (trinta mil eas) totalmente integralizado em moeda corrente 
do pais, neste

ato.

CLÁSULA TERCEIRA: A Sociedade tem corno objetivo a atividade 
de:

6201-5/01 - DESENVOLViMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB

ENCOMENDA

• 
6202-3/00 — DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE

COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS

8599-6/04 -- TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL E GERENCIAL

8599-6/99 OUTRAS ATiVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS

ANTERIORMENTE

CLAUSULA QUARTA: O objeto social será Desenvolvimento de sistemas para atender

as necessidades do cliente, atividades voltadas para a definição dos modelos

especificaçôes funcionais 'internas tipos de relatório o testes de avaliação do

desempenho, a programação com uso de ferramentas e de iinguagens 
cie programação o

fornecimento de documentação de programas de computador 
desenvolvidos sob

encomenda, o desenvolvimento de projetos e modelagem de 
banco de dados sob

encomenda, as instituições que oferecem cursos de educação 
profissional de nível básico

de duração variável destinados a qualificar e requalificar os trabalhadores,

independentemente da escolaridade previa não estando sujeitos a regulamentação

curricular, atividades de treinamento em desenvolvimento ern desenvolvimento

profissional e gerencial o desenvolviniento de sistemas ou 
programas de Computador
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software que permite a reaiizaçãc, de customizações adaptações as necessidades

especificas de um cliente ou mercado particular o licenciamento frequentemente obtido

através da própria empresa que os desenvolveu ou de representantes.

CLASULA QUINTA: As ouotas são iedivisiveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas

a terceiros sem o consentimento do outro socio. a quem fica assegurado, em 
iguaidade

de condições e prey.), direito de preferência para sua aquisição se 
postas à venda,

formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLAUSULA SEXTA: A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor das quotas, mas

todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CLAUSULA SÉTIMA: A administração da sociedade caberá aos sócios RONELLE

RODRIGUES SANTA ANA E FABIO JOSE DOS SANTOS SANTOS, com conjunto ou

• isoladamente, corn os poderes e atribuições e autorizado Q uso do nome empresarial,

vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações

seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou 
alienar bens

imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

§ 1 Fica permitida a nomeação de administrador não sócio, desde que aprovado 
por dois

terços do capital social;

§ 2° A destituição de administrador nomeado se opera pela aprovação de 
titulares de

quotas que representem a maioria;

§ 3° sócios que exercerem a administração receberão, quando a 
serviço da ernpresa, a

importância mensal convencionada que representará a remuneração 
mensal Pro-labore.

CLAUSULA OITAVA: Ao término de cada exercício social, em 31 
de Dezembro, o

administrador prestara contas justificadas de sua administração, 
procedendo a elaboração

do inventário, do baianço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo aos

sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas 
apurados.

CLAUSULA NONA: Nos quatro meses seguintes ao termino do 
exercício social, os

sbcios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) 
quando for o caso, em

reunião a ser convocada através de carte, e-mail ou oficio. A 
deliberação será feita

independente do nürnero de sócios ou representantes presentes

CLAUSULA DÉCIMA: A sociedade poderá de qualquer tempo abrir 
ou fechar filial ou

outra dependência, mediante altração contratuai assinada por 
todos os socios.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Os socios poderão de comum fixar uma retirada

mensal, a titulo de "pro-labore", observadas as disposições 
regulamentares pertinentes.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Falecendo ou interditado 
qualquer sócio, a sociedade

continuará suas atividades corn os herdeiros, sucessores e incapaz. 
Não sendo possível

ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) 
remanescente(s), valor de seus haveres

será apurado e liquidado cons base na situação 
patrimonial da sociedade, à data da

resolução, verificada em balanço especialmente ievantado.

Parágrafo Único: O mesmo procedimento sere adotado ens 
outros casos em que a

sociedade se resolva em relação a seu sócio.
'
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000019

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA: 0,s'1 
:idministrador (ES) declara(rn), sob as penas da

lei, de que não esta(ao) impediaos ce 
exen.;er a administração da sociedade, 

por lei

especial, ou em virtude de condenaçâo ou por 
se encontrar(em) sob os efeitos 

dela, a

pena que vede, ainda gut 
temporviarcente, o acessos a cargos públicos: ou 

por crime

falimentar, de prevaricaçái peitA o :.:uho,•no concussão, peculato ou contra a 
economia

popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de 

concorrência, contra as

relações de consumo , fé pública ou a 
propriedade.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o 
foro da Comarca de Santo André - 

SP para

o exercício e o cumprimento dos 
dileitos e obrigações resultantes deste 

contrato.

E por estarem assim justos e 
contratados assinam o presente em via 

única.

• 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: A sociedade 

iniciou suas atividades no dia 
03/08/2015 e

seu prazo de duração é indeterminado.

•

Santo André 19 de janeiro de 2022

Fabib Jos&dos Santos Santos

[4:' •

Ronde Rodrigues Santa Ana

..-

' i k47.0s,
Sa'OVARtilD¢ DESENVOVIMENTO 

all

C..0014610* - JUCESP:\ .
1\ (r)

ES iiir4; 9.!
,?orzvz,----» Gist '1111t, acERA
2 34 .1060/22-3

Mitilliglittiginit ...)

4

4:"
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000022

MINISTÉRIO DA DEFESA

COMANDO DA AERONÁUTICA

COMISSÃO DE OBRAS DO DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E FECNOLOGIA 
AEROESPACIAL 

ATESTADO DE CAPAC1DADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins, que a empresa 3F LIDA detentora dos direitos 
do Software

OrçaFascio, inscrita no CNPJ sob o N°. 23.484.444/0001-45, sediada na Avenida 
Doutor Antônio Álvaro,

N° 450 - Vila Assunção, CEP: 09030-520, na cidade de Santo 
Andre, Estado de Sao Paulo, presta

serviços à COMISSÃO DE OBRAS DO DEPARTAMENTO DE 
CIENCIA E TECNOLOGIA

AEROESPACIAL - CO-DCTA, estabelecido no endereço Praça Marechal Eduardo 
Gomes, n° 50 - Vila

das Acacias, CEP: 12.228-900, na cidade de São Jose dos Campos, 
Estado de são Paulo, e detem

41 -itialificação técnica para prestar serviços coin o Software para 
Engenharia Orçafascio.

S Registramos, que a empresa presta serviço nos Módulos Orçamento, Bases 
Adicionais,

OryaBIM e Planejamento, visto que, apresentam born desempenho operacional, tendo a empresa

cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que desaponte 
técnica e comercialmente, até a

presente data.

São Jose dos Campos, 26 de janeiro de 2022

-\..

ROBINSON SAMUEL BOSCHETTI Major Engenheiro

Vice-Presidente da Comissão de Obras do Departamento

dc Ciência e Tecnologia Aeroespacial
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Ta;
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

000023 t,

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas

realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade

pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A

informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 07/10/2022 11:27:18

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: 3F LTDA
CNPJ: 23.484.444/0001-45

Resultados da Consulta Eletrônica:

Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidlineos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade

Administrativa e Inelegibilidade

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Orgão Gestor: Portal da Transparência

Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e
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000024,

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril

de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018,

Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016.

•
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AB firE associação
• brasileira Li..v;

. •; empresas cle
software

CERTIDAON° 220606/38.578

ABES — ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS 
DE SOFTWARE

CERTIFICA

000025.),Ô

40 para os devidos fins e a quem possa interessar, que de acordo com seus dados cadastrais a empresa
3F LTDA. Inscrita no CNPJ sob n°23.484.444/0001-45, 

com sede a Rua das Caneleiras, 979 — Jardins

— Fone (96) 98410-6143 -- Santo André/SP, associada 
na ABES sob o no 3419/1 , esta quites com suas

obrigações mensais e em pleno gozo de seus direitos 
associativos.

•

CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em 
seu poder atestam que a 3F LTDA é a

(MICA desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de comercialização, autorizada a

comercializar em todo o território nacional ao programa para 
computador abaixo e a prestar os serviços

relativos a esse programa:

• ORÇAFASCIO

VALIDADE DESTA CERTIDÃO 180 (CENTO E OITENTA) DIAS

São Paulo, 06 de junho de 2022.

Assinado digitalmente por MANOEL
ANTONIO DOS SANTOS
SignatiErio - ABES Associaçuo
Brasileira das Empresas de
Software
Data 08/06/2022 03.55:27 -03:00

CPF 67710270800

ABES — ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS 
DE SOFTWARE

MANOEL ANTONIO DOS SANTOS

DIRETOR JURÍDICO

Brasil digital,

menos desigual

abesrelaCionamento@abes.org.brI www.abes.org.br

Av. Ibirapuera - 2907 • 82 Andar - Cj 811 - Moema

So Paulo - SP - CEP: 04029 - 200

I viefone: + 55 11 2161- 2833
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0 caFascio

Declaração de Elaboração Independente de Proposta

000026t/

A 3F Ltda fabricante e detentora dos direitos de comercialização do OrçaFascio, 
registrada sob

o CNPJ 23.484.444/0001-45, situada na Rua das Caneleiras, n°979, bairro Jardim, na 
cidade de

Santo André/SP, CEP 09.090-050, tendo como responsável legal a Sra. Ronelle 
Rodrigues

Santa Ana, inscrita no CPF 864.568.572-87, declara, sob as penas da lei, em especial o 
art. 299

do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar foi elaborada de maneira independente 
pela 3F LTDA,

e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado,

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato, por 
qualquer meio ou

por qualquer pessoa;

S
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar não foi 

informada, discutida ou

recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou 
por qualquer

pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 
decisão de qualquer

outro participante potencial ou de fato, quanto a participar ou não da referida 
licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar, não será, notodo 
ou em parte, direta

ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 
potencial ou de fato,

antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar não foi, no 
todo ou em parte, direta

ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante antes da abertura

oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração 
e que detém plenos

poderes e informações para firmá-la.

•

Santo André/SP 21 de junho 2022.

Ronelle Rodrigues Santa Ana
Representante Legal

3F LTDA
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000027tv

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDONEOS

Nome completo: 3F LTDA

CPF/CNPJ: 23.484.444/0001-45

0 Tribunal de Contas da União CERTIFICA 
que, na presente data, o (a) requerente

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidemeos para

participar de licitação na administração pública federal, pur 
decisão deste Tribunal, nos

termos do art. 46 da Lei nu 8.443/92 (Lei Orgânica do 
TCU).

Não constam da relação consultada para emissão 
desta certidão os responsAveis ainda não

• 
notificados do teor dos acórdãos condenatorios, aqueles cujas 

condenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas 
apreciações estejam suspensas em razão

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou 
de decisão judicial.

Certidão emitida As 10:34:42 do dia 23/08/2022, corn 
validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem 
ser conlirmadas no sitio

https://contits,tett.gov.briords/ t?p-1 NA Lill_ ITA DO: 5

Código de controle da certidão: HOA6230822103442

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidarã este 
documento.
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000028

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, 
CNEP e CEPIM)

Consultado: 3F LTDA

CPF/CNPJ: 23.484.444/0001-45

Certifica-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, 
CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela 

Corregedoria-

Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF 

consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os 
referidos cadastros consolithun infUrmações 

prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

0 Sistema CGU-PJ consolida os dados sobre o andamento dos 
processos administrativos de responsabilização de 

entes

privados no Poder Executivo Federal.

0 Cadastro Nacional de Empresas lnidemeas 
e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de 

empresas e pessoas fisicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de 
participar de licitações ou de celebrar contratos com a 

Administracão

Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punida, 
(CNEP) apresenta a relação de empresas que 

sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticurrupção).

t'adastro de Entidades Privadas sem Fins 
Lucrativos Istspedidas (CEPL11) apresenta a relação 

de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar 
novos convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria com a

Administração Pública Federal, em fitisção de 
irregularidades não resolvidas ens convênios., contratos de 

repasse ou termos

de parceria firmados anieriormente.

Certidão emitida As 09:37:32 do dia 23/08/2022 , com 
validade aI o dia 22/09/2022.

Link para consulta da verificação da certidão 
littps://certidoes.egu.gov.bri 

Código de controle da certidão: 
W5hk5EXTro3t725/PDIM

Qt«tiquer rasura ou emenda invalidara este 
documenw.
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00002 fr

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA DE

CONTAS JULGADAS IRREGULARES

Nome completo: 3F LTDA

CPF/CNPJ: 23.484.444/0001-45

O Tribunal de Contas da União 
CERTIFICA, para os devidos tins e a pedido do

interessado, que, na presente data, em consulta 
aos sistemas informatizados do TCU,

considerados os julgados do Tribunal e o cadastro 
de responsAveis por contas julgadas

irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA 
JULGADA IRREGULAR em nome do

(a) requerente acima identificado(a).

A consulta para emissão desta certidão 
considerou us processos nos quais o Tribunal se

manifestou em decisão definitiva do Tribunal polo 
julgamento de contas irregulares desde a

data do respectivo acórdão condenatório. 
Foram excluídos os lançamentos relativos a 

processos

em tramitação que ainda não foram 
objeto de deliberação deste Tribunal, os 

arquivados por

decisão terminativa e aqueles cujas 
condenações foram tornadas insubsistentes por 

decisão

judicial ou por decisão definitiva em recurso neste 
Tribunal, transitadas em julgado.

Certidão emitida As 10:29:01 do dia 23/08/2022, 
com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui 
prestadas podem ser confirmadas no sitio

líttp://contasirregulares.tcu.go% na opção "Vert*flea,- certiddo emitida".

Código de controle da certidão: 
GM3U230822102901

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará 
este documento.
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O00030i,

Declaração de Acessibilidade

A 3F LIDA, inscrita no CNPJ n° 23.484.444/001-45, declara que, conforme disposto no art. 93
da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, esta ciente do cumprimento da reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se
aplicado ao número de funcionários da sua empresa, atende as regras de acessibilidade
previstas na legislação.

Santo André/SP 21 de junho 2022.

Ronelle Rodrigues Santa Ana
Representante Legal

3F LTDA
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owass.a.a

Declaração do Fornecedor de Inexistência de Fato
Superveniente

000030A*

A 3F LTDA, CNPJ n° 23.484.444/0001-45, declara sob as penas da lei, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Santo André/SP 21 de junho 2022.

Rollelie Rodrigues Santa Ana
Representante Legal

3F LTDA
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OrcaFascio
1666h'i ç."

Declaração de Cota de Aprendizagem

000031*

A 3F LTDA, inscrita no CNPJ n° 23.484.444/0001-45, declara sob as penas da Lei, que cumpre a

cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT.

Santo André/SP 21 de junho 2022.

Ronelle Rodrigues Santa Ana
Representante Legal

3F LTDA
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OrcaFascio
=a0

Declaração do Fornecedor de Não Utilização de Trabalho

Degradante ou Forçado

A 3F LTDA, inscrita no CNPJ n° 23.484.444/0001-45, declara que não possui, em sua cadeia

produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos

incisos Ill e IV do art.1° e no inciso Ill do art.5° da Constituição Federal.

Santo André/SP 21 de junho 2022.

Ronelle Rodrigues Santa Ana
Representante Legal

3F LTDA
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000033

Declaração do Fornecedor de Não Utilização de Mão-de-
obra Infantil

3F LTDA, inscrita no CNPJ n° 23.484.444/0001-45, declara para fins do disposto no inciso V do

art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de

1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal.

Santo André/SP 21 de junho 2022.

Ronelle Rodrigues Santa Ana
Representante Legal

3F LTDA
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OrcaFascio

DECLARAÇÃO UNIFICADA

000034t

RAZÃO SOCIAL: 3F LTDA

CNPJ: 23.484.444/0001-45

ENDEREÇO: RUA DAS CANELEIRAS, 979, BAIRRO JARDIM — SANTO 
ANDRÉ — SP

TEL: (061) 99663-4938

E-MAIL: isadora@orcafascio.com

O signatário da presente declara, ern nome da 
empresa supracitada e para todos os fins de

direito:

A. Ter pleno conhecimento bem como atender a todas as 
exigências relativas 5 habilitação;

B. Inexistir fatos supervenientes impeditivos da 
habilitação ou que comprometam a

idoneidade da proponente nos termos da lei e que não esta 
suspensa de licitar e contratar

com o Município de Ubirat5, tampouco inidônea em 
qualquer esfera da Administração

Pública;

C. Que não mantém em seu quadro de pessoal 
menores de 18 (dezoito) anos em horário

noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou 
insalubres, não mantendo ainda, em

qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir

de 14 (quatorze) anos - Lei 10.097/00 e art. 72, inciso 
XXXIII da Constituição Federal;

D. Que não possui em seu quadro societário 
servidores públicos do Municipio de Ubirat5 ou

qualquer pessoa que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica,

financeira, trabalhista ou civil com o Prefeito, Vice
-Prefeito ou com servidores públicos que

desempenhem função na licitação ou atuem na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que

deles sejam cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até

o terceiro grau.

Santo André, 12 de Setembro de 2022

Local e data.

Nome e Assinatura do representante legal

Ronelle Rodrigues Santa Ana

CPF n2 864.568.572-87

RG n2 67.071.586-4
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000035

OrcaFascio

MODELO DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO INCISO XXXIII DO ART. 
70 DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

O signatário da presente, o (a) senhor (a) Ronelle Rodrigues Santa Ana

representante legalmente constituído da proponente 3F Ltda, inscrita no 
CNPJ n° 23.484.444/0001-

45 declara, sob as penas da Lei, que não mantem em seu quadro de 
pessoal menores de 18 (dezoito)

anos ern horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos 
ou insalubres, não mantendo ainda,

11, qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de

14 (quatorze) anos - Lei 10.097/00 e art. 70, inciso XXXIII da 
Constituição Federal.

Santo André, 15 de Setembro de 2022.

•

Assn lad() de forma
RONELLE dlyital por RONELLE

RODRIGUES ROLAtiGuEs SANTA

SAN IA ANA10456852282

ANA:86456857287 
Dados: 2022.09.15

15:36:45 -0300'

Nome e Assinatura do representante legal

Ronelle Rodrigues Santa Ana

CPF n" 864.568.572-87

RG n" 67.071.586-4
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OrcaFascio

DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO

000036t

3F Ltda, inscrita no CNPJ sob o n2 23.484.444/0001-45, 
por intermédio de seu

representante legal Ronelle Rodrigues Santa Ana portador (a) da Carteira de 
Identidade

n2 67.071.586-4 e do CPF n2 864.568.572-87, DECLARA sob as 
penas da lei, para fins da

Dispensa de Licitação, que:

1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam 
servidores ou agentes

politicos do órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação;

11,

2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por 
afinidade, ate o segundo grau,

de agente politico do órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação.

Santo André, 15 de Setembro de 2022.

RONELLE Ass,.do de forma

RODRIGUES 
dtgitd1 por RONELLE
RODRIGUES SANTA

SANTA ANA.86456857287
ANA:6645685728

7 

Dadus: 2022.09.15

15:37:53 -0300

Representante Legal
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'k=r4
OrcaFascio

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

A empresa 3F LIDA, inscrita no CNN n2 23.484.444/0001-45, 
situada na Avenida Dr.

Antônio Alvaro 450, na cidade de Santo André - SP, por intermédio 
de seu representante

legal a Sra. Ronelle Rodrigues Santa Ana portadora da Carteira de 
Identidade n2 150410 e do

CPF n2 864.586.572-87, declara, sob as penas da lei, que até a 
presente data inexistem fatos

impeditivos para a sua habilitação no processo administrativo em 
epígrafe, e que não está

impedida de participar de licitação em qualquer brg5o ou 
Entidade da Administração

Pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores.

Santo André, 03 de julho de 2022.

Ronelle RoUrigues Santa Ana

Sócia Administrativa

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
U

IL
H

E
R

M
E

 S
A

N
T

A
 R

O
S

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//u

bi
ra

ta
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/E

00
D

-D
0B

9-
D

8F
2-

17
A

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
00

D
-D

0B
9-

D
8F

2-
17

A
A

Proc. Administrativo 3.933/2023        55/171



PREFEITURA DE SANTO ANDRÉ

'is614.11111vrielluirkibi

DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

CERTIDÃO DE DÉBITOS NEGATIVA - CMC

CERTIDÃO N° 1492038

SELO DE AUTENTICAÇÃO: 70500000102Coe290
81526

A PREFEITURA DE SANTO ANDRE, NA FORMA DA 
LEI, CERTIFICA NOS TERMOS DAS INFORMAÇOES 

NA MESMA

EXARADAS QUE 0 CONTRIBUINTE ABAIXO DESCRITO 
ESTA INSCRITO NESTA PREFEITURA PARA 

PAGAMENTO DE

TRIBUTOS, E ENCONTRA-SE QUITE PARA COM A 
PREFEITURA POR TRIBUTOS LANÇADOS E DEVIDOS ATE A

PRESENTE DATA.

Dados do Contribuinte

CMC:

Situação:

Nome:

CPF / CNPJ:

Endereço:

',Class. Fiscal:

Dados da Atividade

Código:

Lançamento:

Inicio:

Alteração:

Descrição:

298187

ATIVO

3F LTDA

23.484.444/0001-45

RUA CANELEIRAS, DAS, 979 - JARDIM - SANTO 
ANDRE - SP CEP: 09090-050

03.102.010

5.06.48

3- COMUM
3 - ISENTO DA TAXA DE PUBLICIDADE

2 - ISS HOMOLOGADO

1 - TAXA DE LICENÇA INICIAL

28/12/2020

16/05/2022

CNAE: 8599699 - OUTRAS ATIVIDADES DE 
ENSINO NAO ESPECIFICADAS 

ANTERIORMENTE

CNAE: 6201501 - DESENVOLVIMENTO DE 
PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB 

ENCOMENDA

CNAE: 6202300 - DESENVOLVIMENTO E 
LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR

CUSTOM IZAVEIS
CNAE: 8599604 - TREINAMENTO EM 

DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

staos

FABIO JOSE DOS SANTOS SANTOS

411 RONELLE RODRIGUES SANTA ANA

ESTE CMC NÃO POSSUI DBBITOS.

FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA 
PREFEITURA DE SANTO ANDRÉ, DE COBRAR 

QUALQUER DÉBITO QUE VIER A

SER APURADO COM REFERENCIA A PRESENTE 
CERTIDÃO.

SANTO ANDRÉ, 02 DE AGOSTO DE 2022

VALIDA POR TRES MESES

EMITIDA POR WEBSERVICE As 15:29:39

1 i 1

Impresso em: 02/08/2022 A
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a. *
Via Rápida Empresa • VRE

CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO INTEGRADO

JUCESP - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e

Inovação

Prefeitura du Município de Santo André

E importante saber que:

1. Todos os dados e declarações constantes deste documento são de responsabilidade do 
proprietário do estabelecimento.

2. Somente as atividades econômicas contidas neste comprovante tem o funcionamento 
autorizado.

3. Quaisquer alterações de dados e/ou de condições que determinem a inscrição nos orgãos e 
expedição deste documento implica a

perda de sua validade e regularidade perante os órgãos, e obriga o empresário e/ou empresa 
jurídica a revalidar as informações e

renovar sua solicitação.

4. Os órgãos envolvidos poderão a qualquer momento fiscalizar ou notificar o interessado a 
comprovar as restrições e/ou condições

supramencionadas no documento, de forma que se não atendidas as notificações, poderá ter inicio 
procedimento de apuração de

responsabilidades com eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

5. As taxas devidas de cada órgão deverão ser recolhidas diretamente com us envolvidos 
e mantidas válidas durante todo o período

de vigência do estabelecimento, de acordo com as regras definidas e especificadas pelo 
orgão.

6. Este documento reflete a situação do licenciamento integrado na data de sua 
emissão. Para confirmar sua validade consulte o

siehttps://www.jucesp.sp.gov.br/VRE/Home.aspx

Governo do Estado de São Paulo

DADOS DA SOLICITAÇÃO, EMISSÃO E VALIDADE DESTE DOCUMENTO:

PROTOCOLO/NÚMERO

SPP2031588843

DATA DA SOLICITAÇÃO

15/06/2021

DATA DE EMISSÃO

30/06/2021

DATA DE VALIDADE

30/06/2024

DADOS DA EMPRESA

NOME EMPRESARIAL 
CNPJ

3F LTDA 
23.484.444/0001-45

NATUREZA JURÍDICA 
Inscrição Municipal

Sociedade Empresária Limitada

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO

AVENIDA Doutor Antônio Alvaro, 450

S Assunção, Santo André - SP CEP: 09030520
AREA DO ESTABELECIMENTO 371.00

AREA DO IMÓVEL (AREA CONSTRUÍDA) 195.00

(Mz)

ATIVIDADES ECONÔMICAS LICENCIADAS

6201501 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

8599699 - Outras atividades de ensino n5o especificadas anteriormente

8599604 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

ATIVIDADES AUXILIARES LICENCIADAS

Sede

ANALISE DE VIABILIDADE

PARECER DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANDRE

VALIDO PARA A INSCRIÇÃO MUNICIPAL DO IMÓVEL DATA DE EMISSÃO: 29/12/2020

PÁGINA 111 DE 151
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PARECER DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ

TIPO DO IMÓVEL: Número IPTU: 15.126.032

RESTRIÇÕES AO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE NO LOCAL INDICADO: 
0 0 04 0'

RESTRIÇÕES RELACIONADAS A ATIVIDADE EXERCIDA Atividade permitida, desde que: I - esteja em total consonância 
com os

parâmetros de incomodidade estabelecidas na Seção I do Capitulo II e no ANEXO 3.1 da Lei Municipal 9.924/2016 II - caso a

atividade possua fonte sonora vinculada ao funcionamento da atividade, estar 
dotada de proteção acústica caso o som se

propague para fora do lote, respeitando os limites constantes na Seção I do Capitulo II e no ANEXO 3.1 da Lei Municipal

9.924/2016. A proteção deverá ser atestada através de laudo técnico emitido por 
empresa ou profissional legalmente habilitado

junto ao conselho da categoria, com ART ou RRT e inscrito na Prefeitura. Ill - a 
atividade não poderá ser exercida em abrigo de

autos ou garagens edificadas sobre recuo frontal obrigatório. IV - em caso de geração 
de resíduos líquidos e sólidos, deverão ser

atendidas as exigências legais do Meio Ambiente e Saúde, observando normas 
técnicas e a ABNT e Resoluções CONAMA,

quanto à coleta, acondicionamento, tratamento e deposição final dos resíduos 
gerados. V - caso a atividade seja exercida em

espaço ou via pública, deverão ser solicitadas as devidas autorizações 
(CRAISA). [in caso de Food Truck, solicitarei o

CERTIFICADO DE VISTORIA DE VEICULO da Vigilancia Sanitária na Praça de 
Atendimento ou Sala do Empreendedor. A Prefeitura

poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as 
condições supramencionadas nas restrições de operação,

de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar 
procedimento de apuração de responsabilidades com eventual

imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento. O 
solicitante assume total responsabilidade: I - pela

veracidade das informações aqui prestadas, estando ciente das medidas 
administrativas cabíveis no caso de descumprimento

dos padrões informados ou de desvirtuamento da atividade, e tem 
conhecimento que a emissão desta licença não implica na

regularização da edificação, conforme artigo 59 da Lei Municipal 8.767/2005. 
II - pela manutenção das condições de segurança,

salubridade e acessibilidade da edificação utilizada no exercicio da 
atividade. Ill - pelas instalações elétricas e hidráulicas, bem

t
orno eventuais equipamentos instalados, os quais deverão ser 

mantidos em conformidade corn as normas técnicas oficiais.

» RESTRIÇÕES RELACIONADAS À ATIVIDADE EXERCIDA Atividade 
permitida, desde que: I - esteja em total consonância com os

parâmetros de incomodidade estabelecidas na Seção I do Capitulo II e no 
ANEXO 3.1 da Lei Municipal 9.924/2016 II - caso a

atividade possua fonte sonora vinculada ao funcionamento da 
atividade, estar dotada de proteção acústica caso o som se

propague para fora do lote, respeitando os limites constantes na Seção I do 
Capitulo II e no ANEXO 3.1 da Lei Municipal

9.924/2016. A proteção deverá ser atestada através de laudo técnico 
emitido por empresa ou profissional legalmente habilitado

junto ao conselho da categoria, corn ART ou RRT e inscrito na 
Prefeitura. Ill - a atividade não poderá ser exercida em abrigo de

autos ou garagens edificadas sobre recuo frontal obrigatório. IV - em 
caso de geração de resíduos liquidos e sólidos, deverão 

ser

alendidas as exigências legais do Meio Ambiente e Saúde, observando 
normas técnicas e a ABNT e Resoluções CONAMA,

quanto à coleta, acondicionamento, tratamento e deposição final dos 
resíduos gerados. V - caso a atividade seja exercida em

espaço ou via pública, deverão ser solicitadas as devidas 
autorizações (CRAISA). Ern caso de Food Truck, solicitarei o

CERTIFICADO DE VISTORIA DE VEICULO da Vigilaricia Sanitária na 
Praça de Atendimento ou Sala do Empreendedor. A Prefeitura

poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar 
as condições supramencionadas nas restrições de 

operação,

de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar 
procedimento de apuração de responsabilidades corn 

eventual

imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento. O 
solicitante assume total responsabilidade: I - pela

veracidade das informações aqui prestadas, estando ciente das medidas 
administrativas cabíveis no caso de descumprimento

dos padrões informados ou de desvirtuamento da 
atividade, e tem conhecimento que a emissão desta licença não 

implica na

regularização da edificação, conforme artigo 52 da Lei Municipal 
8.767/2005. II - pela manutenção das condições de 

segurança,

Aisalubridade e acessibilidade da edificação utilizada no 
exercício da atividade. III - pelas instalações elétricas e 

hidráulicas, bem

up orno eventuais equipamentos instalados, os quais deverão ser mantidos em conformidade com as 
normas técnicas oficiais.

» RESTRIÇÕES RELACIONADAS A ATIVIDADE EXERCIDA Atividade 
permitida, desde que: I - esteja em total consonância com os

parâmetros de incomodidade estabelecidas na Seção I do Capitulo 
II e no ANEXO 3.1 da Lei Municipal 9.924/2016 II - 

caso a

atividade possua fonte sonora vinculada ao funcionamento da 
atividade, estar dotada de proteção acústica caso o som se

propague para fora do lote, respeitando os limites constantes na 
Seção I do Capitulo II e no ANEXO 3.1 da Lei Municipal

9.924/2016. A proteção devera ser atestada através de laudo técnico 
emitido poi ernpresa ou profissional legalmente habilitado

junto ao conselho da categoria, com ART ou RRT e inscrito na 
Prefeitura. Ill - a atividade não poderá ser exercida em abrigo 

de

autos ou garagens edificadas sobre recuo frontal 
obrigatório. IV - em caso de geração de resíduos liquidos e sólidos, 

deverão ser

atendidas as exigências legais do Meio Ambiente e Saúde, 
observando normas técnicas e a ABNT e Resoluções CONAMA,

quanto a coleta, acondicionamento, tratamento e deposição 
final dos resíduos gerados. V • caso a atividade seja 

exercida em

espaço ou via pública, deverão ser solicitadas as devidas 
autorizações (CRAISA). [in caso de Food Truck, solicitarei o

CERTIFICADO DE VISTORIA DE VEICULO da Vigilância Sanitária na Praça 
de Atendimento ou Sala do Empreendedor. A 

Prefeitura

poderá a qualquer momento notificar o interessado a 
comprovar as condições supramencionadas nas restrições de 

operação,

de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar 
procedimento de apuração de responsabilidades com 

eventual

imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação du 
licenciamento. O solicitante assume total responsabilidade: I - 

pela

veracidade das informações aqui prestadas, estando ciente das 
medidas administrativas cabiveis no caso de 

descumprimento

dos padrões informados ou de desvirtuamento da 
atividade, e tem conhecimento que a emissão desta licença 

não implica na

regularização da edificação, conforme artigo 59 da Lei Municipal 
8.767/2005. II - pela manutenção das condições de segurança,

salubridade e acessibilidade da editicação utilizada no exercício da 
atividade. III - pelas instalações elétricas e hidráulicas, bem

como eventuais equipamentos instalados, os quais deverão 
ser mantidos em conformidade com as normas técnicas 

oficiais.

» RESTRIÇÕES RELACIONADAS À ATIVIDADE EXERCIDA Atividade 
permitida, desde que: i - esteja em total consonância com 

os
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PARECER DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ

00 0 04

parâmetros de incomodidade estabelecidas na Seção I do Capitulo II e no ANEXO 3.1 da Lei Municipal 9.924/2016 
II - caso a

atividade possua fonte sonora vinculada ao funcionarriento da atividade, 
estar dotada de proteção acústica caso o som se

propague para fora do lote, respeitando us limites constantes na Seção I du 
Capitulo II e no ANEXO 3.1 da Lei Municipal

9.924/2016. A proteção devera ser atestada através de laudo técnico 
emitido por empresa ou profissional legalmente habilitado

junto ao conselho da categoria, com ART ou RRT e inscrito na 
Prefeitura. Ill - a atividade não poderá ser exercida em abrigo de

autos ou garagens edificadas sobre recuo frontal obrigatório. IV 
- em caso de geração de resíduos líquidos e sólidos, deverão 

ser

atendidas as exigências legais du Meio Ambiente e Saúde, observando 
normas técnicas e a ABNT e Resoluções CONAMA,

quanto à coleta, acondicionamento, tratamento e deposição 
final dos resíduos gerados. V - caso a atividade seja exercida em

espaço ou via pública, deverão ser solicitadas as devidas 
autorizações (CRAISA). Em caso de Food Truck, solicitarei o

CERTIFICADO DE VISTORIA DE VEICULO da Vigilância Sanitária na Praça 
de Atendimento ou Sala do Empreendedor. A Prefeitura

poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar 
as condições supramencionadas nas restrições de 

operação,

de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar 
procedimento de apuração de responsabilidades com 

eventual

imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do 
licenciamento. O solicitante assume total responsabilidade: I - pela

veracidade das informações aqui prestadas, estando ciente das 
medidas administrativas cabíveis no caso de 

descumprimento

dos padrões informados ou de desvirtuamento da atividade, 
e tem conhecimento que a emissão desta licença não 

implica na

regularização da edificação, conforme artigo 59 da Lei Municipal 
8.767/2005. II - pela manutenção das condições de segurança,

salubridade e acessibilidade da edificação utilizada no exercício 
da atividade. III - pelas instalações elétricas e 

hidráulicas, bem

como eventuais equipamentos instalados, os quais deverão 
ser rnantidos em conformidade com as normas 

técnicas oficiais.

LICENCIAMENTO INTEGRADO

Siketaria de Estado da Saúde / Vigilância Sanitária

Atividade licenciada pelo orgao de vigilância sanitária 
municipal.

Secretaria de Estado da Segurança Pública / Corpo de 
Bombeiros

DATA EMISSÃO

30/06/2021

NÚMERO DE LICENÇA

AVCB 0000521109

VALIDADE

30/06/2024

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro que o meu estabelecimento encontra-se 
no interior de uma edificação Licenciada pelo 

Corpo de Bombeiros, conforme

o tipo e u número acima descrito.

» Declaro que a atividade a ser desenvolvida no 
estabelecimento é compatível com a ocupação aprovada pelo 

Corpo de

Bombeiros para a edificação como um todo.

» Declaro estar ciente de que devo manter os 
sistemas de segurança contra incêndio sob minha 

responsabilidade ern condições

de utilização, de acordo com o preconizado pelo 
Regulamento de Segurança contra Incêndio do Estado de 

Sao Paulo.

ill) Declaro estar ciente de que estou sujeito a fiscalização do Corpo de Bombeiros e que, além da cassação da Licença, o registro de
nformações inveridicas pode acarretar ao declarante o crime 

de falsidade ideológica, tipificado no Artigo 
299 do Código Penal,

Loin previsão de pena de urn a cindo anus de 
reclusão e multa, sem prejuízo das providências 

administrativas e civeis cabíveis.

Secretaria de Estado do Meio Ambiente / CETESB

TIPO DE DOCUMENTO

ISENTO

NÚMERO DE LICENÇA

INEXISTEN FE

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

Atividades exercidas no local: 6201-5/01 - Desenvolvrinento 
de progranias de computador sob encomenda

Declaro que a atividade não sera instalada e/ou 
realizada em APM (Área de Proteção aos 

Mananciais) / APRM (Area de

Proteção e Recuperação de Mananciais).

Declaro que, para o exercício da atividade, não 
ocorrera, sem manifestação especifica da CETESB: 

1.Corte de arvores nativas

isoladas; 2. Supressão de vegetação nativa; 3. Intervenção 
em Areas de Preservação Permanente 

(APP); 4. Movimentação de

terra acima de 100 rn3 (cem metros cúbicos); 5. 
Intervenção em Areas de Várzea para tins agrícolas.

1)

DATA EMISSÃO VALIDADE

U5/07/2021 INEXISTENTE

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES MANIFESTAÇÕES:

» A atividade realizada pela empresa no local e 
nas condições informadas pelo interessado no
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Secretaria de Estado do Meio Ambiente / CETESB

pedido não esta sujeita ao licenciamento ambiental 
no âmbito da CETESB. Caso haja alteração

dessa situação, deverá haver nova solicitação.

Secretaria da Agricultura / Coordenadoria de Defesa 
Agropecuária

DATA EMISSÃO

05/07/2021

PROTOCOLO ISENTO CNAE

8599-6/04

8599 -6/99

6201-5/01

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES 
DECLARAÇÕES:

» Declaro que as atividades que realizo 
para este protocol° não são de âmbito de 

gestão no sistema de Gestão de Defesa 
Animal

e Vegetal (GEDAVE) pela Coordenadoria 
de Defesa Agropecuária (CL)A) da 

Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA).

Prefeitura de Santo Andre

VIGILÂNCIA SANITARIA

DATA EMISSÃO

4007/2021

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES 
DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a 
atividade que realizo não é licenciada pelo 

órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO

01/07/2021

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES 
DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a 
atividade que realizo não é licenciada pelo 

órgão de vigilância sanitária.

PROTOCOLO ISEN10 CNAE

8599-6/99

DATA EMISSÃO

05/07/2021 
6201-5/01

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES 
DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade 
que realizo não é licenciada pelo órgâo 

de vigilância sanitária.

PROTOCOLO ISENTO
CNAE

8599-6/04

CNAE

110

PREFEITURA

DATA EMISSÃO

05/07/2021 
SPP2031588843 

05/07/2025

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES 
DECLARAÇÕES:

DECLARAÇÕES RELACIONADAS A ATIVIDADE EXERCIDA 
Declaro que:1- estou em total 

consonância com os parâmetros de

incomodidade estabelecidas na Seçãol do 
Capitulo II e no ANEXO 3.1 da Lei 

Municipal 9.924/2016 II - caso minha 
atividade

possua fonte sonora vinculada ao 
funcionamento du atividade, estará dotada de 

proteção acústica caso o som se 
propague para

fora do lote, respeitando os limites 
constantes na Seção1 du Capitulo II e no ANEXO 

3.1 da Lei Municipal 9.924/2016. 
A

proteção deverá ser atestada através de laudo 
técnico emitido por empresa ou profissional 

legalmente habilitado junto ao

conselho da categoria, com ART ou RRT e 
inscrito ria Prefeitura. Ill - a atividade não 

sera exercida em abrigo de autos ou

garagens edificadas sobre recuo frontal 
obrigatário. IV - em Case' de geração de 

residuos líquidos e sólidos, atenderei as

exigências legais do Meio Ambiente e Saúde, 
observando normas técnicas e a ABNT e 

Resoluções CONAMA, quanto à coleta,

acondicionamento, tratamento e deposição final dos 
resíduos gerados. V - caso a atividade 

seja exercida em espaço ou via

pública, solicitarei as ser solicitadas as 
devidas autorizações (CRA1SA). Em caso de 

Food Truck, solicitarei o 
CERTIFICADO DE

VISTORIA DE VEICULO da Vigilância Sanitária 
na Praça de Atendimento ou Sala do 

Empreendedor. Também declaro:1- a

veracidade das informações aqui 
prestadas, estando ciente das medidas 

administrativas cabiveis no caso de 
descumPrimento

dos padrões informados ou de desvirtuamento 
da atividade, e tenho 

conhecimento que a emissão desta licença não 
implica na

regularização da edificação, conforme artigo 
5(-1 da Lei Municipal 8.767/2005.11 - que irei zelar pela manutenção 

das condições

PROTOCOLO ISENTO

VALIDADE
NÚMERO DE LICENÇA

PÁGINA 141 DE 151
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Prefeitura de Santo André

de segurança, salubridade e acessibilidade da edificação 
utilizada no exercício da atividade. Ill - que irei realizar 

a manutenção

das instalações elétricas e hidráulicas, bern como eventuais 
equipamentos instalados, os quais deverão ser mantidos em

conformidade com as normas técnicas oficiais. Quaisquer 
alterações estruturais ria edificação serão feitas mediante 

assistência

técnica de profissional legalmente habilitado e inscrito 
junto ô Prefeitura de Santo Andre, com a devida 

aprovação do projeto.

IV - que tenho conhecimento que a Prefeitura poderá a 
qualquer momento solicitor a comprovação das 

condições de minha

atividade, de forma que se não atendida a notificação, poderá 
iniciar procedimento de apuração de responsabilidades 

com

eventual imposição de multa, interdição do imovel ou 
cassação do licenciamento.

•

U00

PAGINA 151 DE 151
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Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado

de São Paulo

Débitos Tributários Não Inscritos na Divida Ativa do Estado 
de São Paulo

CNPJ: 23.484.444/0001-45

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do 
Estado de São

Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa 
jurídica acima

identificada, é certificado que não constam débitos declarados 
ou apurados

pendentes de inscrição na Divida Ativa de responsabilidade do 
estabelecimento

matriz/filial acima identificado.

Certidão n°

Data e hora da emissão

Validade

22070187306-80

11/07/2022 14:57:31

6 (seis) meses, contados da data de sua 
expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à 
verificação de sua autenticidade no sitio

www.pfe.fazenda.sp.gov.br

000(743 t

Folha 1 de 1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE 
DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: 3F LTDA
CNPJ: 23.484.444/0001-45

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional 
cobrar e inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que 
vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 
5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de 
decisão judicial que determina sua

• 

desconsideração para fins de certificação da regularidade 
fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN) débitos 

inscritos

em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade 
suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou corn embargos 
da Fazenda Pública em processos de

execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que 
determina sua desconsideração para fins de

certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este 
documento tern os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento 
matriz e suas filiais e, no caso de ente 

federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da 
administração direta a ele vinculados. Refere-se á 

situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e 
abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único du art. 
11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está 
condicionada á verificação de sua autenticidade na 

Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou 
<http://www.pgfn.gov.br>.

410 
Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria 

Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.

Emitida ás 18:08:30 do dia 23/05/2022 <hora e data 
de Brasilia>.

Válida até 19/11/2022.

Código de controle da certidão: 
3BF5.0303.E276.55C4

Qualquer rasura ou emenda invalidará este 
documento.
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12/09/2022 15:30 
Consulta Regularidade do Empregador

•

Certificado de Regularidade

do FGTS - CRY

Inscrição: 23.484.414/0001-45

Razão Social: 3F LTDA

Endereço: R DAS CANELEIRAS 979 / 
JARDIM / SANTO ANDRE / SP / 

09090-050

A Caixa Econômica Federal, no uso 
da atribuição que lhe confere o 

Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 
1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se 
em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico 
- FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a 
contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:11/09/2022 a 10/10/2022

Certificação Número: 2022091103045152
949904

Informação obtida em 12/09/2022 15:29:44

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

-.000C41

https://consulta-crl.caixa.govbr/consultacrfipages/curtsulluErtipregadurjsf
1/1
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Página 1 de 1

PODER JUDICIARIO
JUSTWA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: 3F LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 23.484.444/0001-45

Certidão n°: 33877429/2022

Expedição: 07/10/2022, As 11:24:50

Validade: 05/04/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que 3F LTDA MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob

o n° 23.484.444/0001-45, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

O 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Mvidas e sugestes: cndtetst.jus.br
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a.

UBIRATA
PREFr !TURA

PORTARIA Ng 5, DE 3 DE JANEIRO DE 2022

Designa gestores dos contratos

administrativos firmados pelo Município

de Ubirat5, nos termos da Lei Federal n2

8.666/1993, e da outras providências.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso das atribuições

que lhe conferem a Lei Orgânica Municipal e considerando:

0 disposto nos arts. 58, 67 e 73 da Lei n2 8.666/1993, que impõem à administração o

dever de fiscalização e recebimento formal e adequado dos objetos contratuais;

A necessidade do acompanhamento da qualidade, economia e minimização de riscos

na execução contratual;

A necessidade de a administração pública adotar as cautelas necessárias para evitar o

recebimento de bens, produtos e serviços que não atendam as necessidades do município

ou estejam em desacordo com o licitado; e

Que o município deve acompanhar a efetivação dos serviços contratados assim como o

recebimento dos bens e produtos adquiridos para garantir a adequação as exigências legais,

contratuais e técnicas dentro de um determinado setor,

RESOLVE:

Art. 12 Designar os servidores abaixo relacionados, para, no uso de suas atribuições,

atuarem em seu respectivo órgão como gestores dos contratos administrativos firmados

pelo Município de Ubirat3, pelo período de 03.01.2022 a 31.12.2022:

Gabinete do Prefeito

Geraldo José dos Santos

Secretaria da Administração

Maria Inês Bento

Secretaria da Assistência Social

Claudineia de Souza Lazaretti

Secretaria da Saúde

Orlando Francisco Vieira Filho

Secretaria das Finanças e Planejamento

Valdinei da Silva

Secretaria de Desenvolvimento Econômico

Laércio França de Oliveira

Secretaria de S. Urbanos e Pavimentação

Ronaldo Felipe Maciel

Secretaria de Viação e Serviços Rurais

Luiz Antônio Marafon

Secretaria do Esporte e Lazer

Sullivan José Mohanna Rocha

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipino -- 1852

CEP 85A40-000 I Fone (44) 3543-8000
www.ubirata.pr.gov.br
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UBIRATA"

PREF; I I1PA

§12 São atribuições do Gestor de Contratos:

I - indicação do regime de execução e vigência do contrato, obrigações do 
município e

da contratada, condições de pagamento, entre outras, durante a fase de 
elaboração do

Termo de Referência do Edital;

II - controle geral de contratos;

III - conferência e aprovação de notas fiscais e recibos;

IV - análise da viabilidade, legalidade para recomendação à autoridade 
superior de

concessão de reajustes e revisão de preços;

V - formalização de pedidos de termos aditivos para autorização da 
autoridade

superior;

VI - formalização de pedidos de abertura de processo administrativo para 
notificação,

análise e recomendação A autoridade superior para aplicação de sanções A 
contratada;

VII - apoiar e orientar os fiscais de contrato quanto its ocorrências registradas;

VIII - designar, nos casos de muitas divisões em seu órgão, os responsáveis de 
cada

divisão para realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços, orientando os

responsáveis pelo recebimento e repassar a estes cópias dos contratos ou 
instrumento

equivalente e demais informações pertinentes para o correto desenvolvimento de 
suas

atividades; e

IX - demais obrigações decorrentes dos contratos firmados.

§29 Caberá ao Gestor designar servidores munidos de conhecimento prévio 
suficiente,

para, no uso de suas atribuições, atuarem em seu respectivo órgão como 
fiscais dos

contratos administrativos firmados pelo Município de Ubiratã, os quais terão as 
seguintes

atribuições:

I - realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços;

II - conhecer detalhadamente o contrato e as cláusulas nele estabelecidas, 
sanando

qualquer dúvida com os demais setores responsáveis, especialmente os responsáveis pelo

recebimento, objetivando o fiel cumprimento do contrato;

III - conhecer a descrição dos serviços a serem executados (prazos, locais, material a

ser empregado) e dos bens e produtos a serem adquiridos (marca, prazos e 
locais de

entrega);

IV - solicitar, quando for o caso, que os serviços sejam refeitos e os produtos sejam

substituidos quando apresentarem vícios, imperfeições ou incompatibilidade com disposto

em contrato ou instrumento equivalente;

V - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato

e informar ao Gestor do Contrato ás ocorrências que possam gerar dificuldades á 
conclusão

do serviço ou em relação a terceiros;

VI - anotar em livro de ocorrências todas as ocorrências relacionadas com a 
execucfio

do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados;

VII - responsabilizar-se pelo primeiro contato corn a contratada nos casos de atraso na

execução do contrato, devendo o mesmo ser efetuado através de notificação por escrito, de

modo a se confirmar o recebimento;

VIII - comunicar ao Gestor do Contrato eventuais atrasos nos prazos de entrega ou

execução do objeto, para que se proceda ao disposto no §1° inciso VI do artigo anterior;
bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipin, 1852

CEP 85,440-( )(X) 1 I or u 04!Y43 8000

www.ubirata prgov.br
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UBIVATA
000134,'

IX - sugerir a aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimplemento das
obrigações;

X - zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne h qualidade dos
materiais utilizados e dos serviços prestados;

XI - controlar os contratos quanto ao saldo e vigência dos mesmos, verificando a
necessidade de aditivos ou novas licitações;

XII - monitorar os pregos dos itens quanto h elevação ou redução providenciando os
documentos e orçamentos necessários à readequação de acordo com o valor de mercado e
encaminhando Solicitação de Revisão de Pregos à Divisão de Licitação;

XIII - encaminhar Solicitação de Aditivo Contratual devidamente assinado pelo Gestor
com justificava e orçamentos que comprovem a viabilidade do aditamento;

XIV - planejar, organizar, estimar, orçar e encaminhar solicitações de licitações
Divisão de Licitação contendo especificações detalhadas de cada item, prazos e condições de
entrega ou execução, dotação orçamentária apropriada e assinatura do secretário;

XV - acompanhar e atender prontamente os responsáveis pelo recebimento, acatando
e registrando suas ocorrências, assim como dirimi-las junto aos fornecedores, ou solicitar
providências ao Gestor do Contrato; e

XVI - acompanhar a Comissão de Fiscalização dos órgãos municipais e promover as
adequações observadas por ela.

Art. 22 Os fiscais serão designados em cada instrumento contratual conforme
indicação prévia do Gestor.

Art. 32 Os gestores e fiscais desempenharão suas funções concomitantemente com as
atribuições de seus cargos ou funções.

Art. 42 Os fiscais indicados poderão, conforme solicitação prévia, serem designados
para atuar em órgãos que não sejam o da sua lotação, desde que o objeto da contratação
seja pertinente com a sua atuação.

Art. 52 A substituição de algum membro se dará mediante desligamento do serviço
público, justificativa plausível ou inexecução de suas atribuições.

Art. 69 Fica revogada a Portaria n2 511, de 21 de dezembro de 2021.

Art. 72 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MUNICÍPIO DE UBIRATA — PIZ
0 presente ato foi publicado no lornal

(I Ii( itil Eletrõttico do Muni, ipio de

tMirtIt. EdiçA0 n" _Pic)) tio dia

 , e esta

disponivel no site www.tibiratti.pt.gov.br.

menu .lornal ()tidal Online.

Secretaria da Mtn inistraçao

Divis3o de Legislaçao —FABIO DE OLIVEIRA DALECIO

belo, amado e gentil

Av. Nilz.

CEP 85.4.10 ti o f-011(. 8000
www.ubirata.pr.gov.br
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UBIRATA
PRFFEITURA

PORTARIA N2 390, DE 4 DE JULHO DE 2022

• 0 0 0 05(),,

Designa e substitui gestores dos contratos

administrativos firmados pelo Município

de Ubiratã, nos termos da Lei Federal n2

8.666/1993, e da outras providências.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso das atribuiçóes que

lhe conferem a Lei Organicd Municipal e considerando:

0 disposto nos arts. 58, 67 e 73 da Lei n2 8.666/1993, que impõem à administração o

dever de fiscalização e recebimento formal e adequado dos objetos contratuais;

A necessidade do acompanhamento da qualidade, economia e minimização de riscos na

execução contratual;

A necessidade de a administração pública adotar as cautelas necessárias para evitar o

recebimento de bens, produtos e serviços que não atendam as necessidades do município ou

estejam em desacordo com o licitado; e

Que o município deve acompanhar a efetivação dos serviços contratados assim como o

recebimento dos bens e produtos adquiridos para garantir a adequação as exigências legais,

contratuais e técnicas dentro de um determinado setor,

RESOLVE:

Art. 19 Designar os servidores abaixo relacionados, para, no uso de suas atribuições,

atuarem em seu respectivo órgão como gestores dos contratos administrativos firmados pelo

Município de Ubiratã, até 31.12.2022:

Secretaria da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

Thiago Munhos D'alécio

Secretaria da Educação e Cultura

Neiva Grigio Gindri

Secretaria de Obras

Neusa Aparecida de Angeli Dalvi

Art. 22 Substituir os gestores da Secretaria das Finanças e Planejamento e da Secretaria

do Esporte o Lazer, para, no uso de suas atribuições, atuarem ern seu respectivo órgão como

gestores dos contratos administrativos firmados pelo Município de Ubiratã, até 31.12.2022:

Secretaria das Finanças e Planejamento

Claudinei Edson Dalla Corte

Secretaria do Esporte e Lazer

Edcarlos Favaro Pereira

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipind - 1852

CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000
www.ubirata.pr.gov.br A
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UBIRATÃ 4e r.1

PREFEITURA

• 000,25.,

Art. 32 As atribuições do Gestor de Contratos são as definidas no art. 19, .§ 1° 
da Portaria

n° 05, de 3 de janeiro de 2022.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
integrando a Portaria n°

05/2022.

\ 1 LAI( 111)

FABIO DE OLIVEIFiA DALE.C10

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipino 1852

CEP 85.440-00C) I Fone (44' "1543-800L
www.ubirata.pr.gov.br
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UBIRATA 
PREF-EITURA

PORTARIA N9 8, DE 4 DE JANEIRO DE 2022

Constitui Comissão Permanente de

Licitação.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais,

RESOLVE:

Art. 12 Designar os servidores abaixo relacionados para integrarem a Comissão

Permanente de Licitação, com a finalidade de promover licitações através das modalidades

previstas pela Lei Federal n2 8.666, Lei Federal ncl. 8.666, de 21 de junho de 1993, no âmbito

do Município de Ubirat5, no período de 04/01/2022 a 31/12/2022:

Gabinete

Geraldo José dos Santos

Robson Alexandre da Silva

Secretaria da Administração

Maria Inês Bento

Félix Tibtircio de Almeida

Secretaria da Assistência Social

Claudineia de Souza Lazaretti

Ellen Thais da Silva

Juliana dos Santos Ribeiro

Nadir Aparecida Braciforte Carvalho

Orlando dos Santos Filho

Valdete lzidro de Lima Santos

Secretaria de Desenv. Econômico

Laércio França de Oliveira

Reynaldo Borges Reis Neto

Terezinha Bento

Secretaria da Educação e Cultura

Andrea Marcia de Souza
Andréia Brunieri da Silva

Jaco Carvalho

Secretaria do Esporte e Lazer

José Soares de Brito

Maikon Cesar da Rocha Hoshi

Sullivan José Mohanna Rocha

Secretaria das Finanças e Planejamento

Rita Soares Neta Figueiredo

Valdinei da Silva

Zuleide Higute dos Reis Silva

Secretaria de Obras

Guilherme Santa Rosa

Vitor Hugo Tibúrcio de Almeida

Secretaria da Saúde

Adriano Jesualdo

Orlando Francisco Vieira Filho

Rozelena Fatima Vieira

Secretaria de S. Urbanos e Pavimentação

Adriana Cândida Sluzovski

João Martos Moreno

José Antônio Torres

Ronaldo Felipe Maciel

Secretaria de Viação e Serviços Rurais

Luiz Antônio Marafon

Odilio Camargo Alves

Parágrafo único. Os servidores designados poderão atuar como Presidente, membro

ou secretario da Comissão.

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pidirio - 1852

CEP 85.440 000 I Fone (44) 3543-8000
www.ubirata.pr.gov.br
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UBIRATA
PREFL; T

t0 0 0 0 5 : , ,

Art. 22 Dentre os servidores designados no artigo anterior, de acordo corn a Secretaria

requisitante e o objeto de cada Processo Licitatório, sera composta uma Comissão, contendo

um Presidente e dois membros, dentre os quais um sera designado como secretário para o

certame.

Art. 32 Compete a Comissão Permanente de Licitação:

I - a análise e julgamento de licitações nas modalidades previstas pela Lei Federal 
n°

8.666/1993, bem como assinar avisos, editais, atas, pareceres, relatórios e deliberações;

II - conduzir a sessão pública; receber, examinar e decidir as impugnações e os 
pedidos

de esclarecimentos ao edital e seus anexos; verificar e julgar as condições de 
habilitação;

verificar a conformidade das propostas em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

encaminhar o processo devidamente instruido a autoridade competente;

III - exercer os trabalhos conforme as disposições constantes na Lei Federal n°

8.666/1993 e suas alterações.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MUNICÍPIO DE UBIRAFA — PR

O presente ato foi publicado 
no Jornal

oficial Eletrônico do Municipio de

UbiratA, FAO° n°  Pic11-1 , do dia

jj31,_  )2..._.... e estA

disponível no site www.ubitaugg.gov.br,

mom Jornal Oficial

Secretaria da Adminiscração

Divisão de Legisla0o -FABIO DE OLIVEIRA -DALÉCIO

bela, amada e gentil

Av. Nilza de C.)liveir;-)Pipino - 1852

CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000

www.ubirata.pr.gov.br
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SOLICITAÇÃO DE PARECER JURÍDICO - REQUISIÇÃO N2 403/2022.

Assunto: SOLICITAÇÃO DE PARECER JURÍDICO - REQUISIÇÃO N° 403/2022.

De: Licitação <licitacao@ubirata.pr.gov.br>

Data: 04/10/2022 14:18

Para: parecerlicitacao@gmail.com

Prezada,

0 0 0

Venho através deste, solicitar parecer jurídico referente a legalidade da contratação, prazo,

motivação dentre outros,

de acordo com a minuta em anexo.

De acordo com o pedido apresentado, a contratação dar-se por Dispensa por Limite, conforme a

Lei n2 8.666/93.

Para tanto, segue anexo minuta do termo e do contrato e documentação para análise.

ATT

DIVISÃO DE LICITAÇÕES

(44)3543-8010

MUNICÍPIO DE UBIRATA

—Anexos:

MINUTA CONTRATO ORÇAFASCIO.docx

TERMO ORÇAFASCIO.docx

•

61,1KB

49,6KB

1 of 1
04/10/2022 14:28
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PARECER JURÍDICO

Ao Departamento de Licitações

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 403/2022

OBJETO: Aquisição de licença de sistema para orçamentação eletrônica (Orçafascio)

pelo período de 12 meses.

Trata-se de um parecer jurídico referente a solicitação de licitação n° 403/2022,

consistente na formalização de procedimento na modalidade indicada de dispensa de

licitação, para a aquisição de licença de sistema para orçamentação eletrônica

(Orçafascio) pelo período de 12 meses.

A justificativa apresentada pela secretaria responsável esta acostada ao

requerimento.

Desde logo, cumpre destacar que a Assessoria Jurídica não cabe analisar o

mérito da contratação. Entretanto, incumbe a este profissional verificar o cumprimento

das normas e princípios que regem a atividade da Administração Pública e,

especialmente, avaliar as minutas de edital de licitação e do respectivo contrato, na

forma do artigo 38, parágrafo único da Lei n.° 8.666/93, quanto aos aspectos jurídicos

envolvidos.

No presente caso, há que se ressaltar que a licitação de obras, serviços e compras

e alienações passou a ser uma exigência constitucional para toda a Administração

Pública, direta indireta e fundacional ressalvados os casos específicos na legislação

pertinente, constante no inciso XXI, do art. 37 da Constituição Federal de 1988,

vejamos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,

ao seguinte:

(—)

XXI — ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante

processo de licitação pública que assegure igualdade de
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condições a todos os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições

efetivas da proposta, nos temos da lei, o qual somente permitirá

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis

A. garantia do cumprimento das obrigações.

A obrigatoriedade da realização do procedimento licitatório 6 um corolário do

principio constitucional da isonomia, previsto na Constituição Federal de 1988 (art. 5°,

I), pelo qual, todos devem receber tratamento igual pelo Estado. Segundo o

constitucionalista Alexandre de Morais, "a licitação representa, portanto, a oportunidade

de atendimento ao interesse público, pelos particulares, numa situação de igualdade".

Em que pese A obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório, o próprio

dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções A regra ao efetuar a ressalva

dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de

licitação.

A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de contratação direta. 0 artigo

24, da Lei 8.666/93 elenca os possíveis casos de dispensa.

Tendo em vista o valor da contratação, o responsável pelas Licitações, Compras e

Contratos sugere que a aquisição se dê por dispensa de licitação, com fulcro no art. 24,

inciso II, da Lei 8.666/93.

Art. 24. É dispensável a licitação:

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por

cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo

anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde

que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou

alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;

A licitação dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, "6 aquela que a própria lei

declarou-a como tal". José Santos Carvalho Filho acrescenta que esta se caracteriza pela
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circunstância de que, em tese, poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela

particularidade do caso, decidiu o legislador não torná-lo obrigatório.

Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo, já que a licitação não

é proibida. Entretanto, este deve levar em conta que a realização do certame deve também

ser vantajosa para a Administração e respeitar o principio da economicidade.

A Lei n° 8.666/93, ao instituir as normas para licitações e contratos da

Administração Pública, autorizou a dispensa de licitação em virias hipóteses, ainda que

possível a competição. Sao circunstâncias peculiares que aconselham a contratação direta,

desde que preenchidos os requisitos previstos em lei.

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em função do valor financeiro

envolvido, não se justificaria a realização de um procedimento licitatório pela

Administração.

Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em razão do valor envolvido, a legislação

autoriza que se reduzam as formalidades prévias as contratações pela Administração

Pública.

Os valores de referências apresentados, podem ser checados pela comissão de

licitação se estão dentro dos de mercado bem como promover a verificação de

disponibilidade de caixa.

Conforme justificativa apresentada, o objeto pretendido é a aquisição de licença

de sistema para orçamentação eletrônica (Orçafascio) pelo período de 12 meses.

Em circunstancias como essas, não pode o apego à legalidade estrita impedir a

adoção de soluções extraordinária, embora consentâneas ao regime jurídico de Direito

Público. Além de sedimentar o principio da legalidade como mandamento de juridicidade

administrativa, o agir administrativo, para que seja válido e eficaz em consonância como

o modelo desenvolvido pela Constituição de 1988, depende de um comprometimento com

o enfrentar dos paradoxos que a realidade empírica, complexa, possa demandar.

Com relação à minuta do termo trazido El colação para análise, tem-se que os

mesmos estão de acordo com os dispositivos legais pertinentes, estando presente as

informações e cláusulas elencadas como essenciais pela Lei n° 8.666/93. No mais, pela
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analise jurídica não foram detectadas irregularidades ou contrariedade a legislação

pertinente, devendo ser providenciado a elaboração de minuta de contrato.

Desta forma, da analise racional e jurídica, tem-se que a Dispensa de Licitação

preenche os requisitos exigidos pala legislação vigente, entendemos por ora, não haver

óbice legal para o presente processo de Dispensa de Licitação.

o parecer.

Ubiratã, 04 de outubro de 2022.

Advog a Pública

OAB/PR 88.9 76
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TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 66/2022

1. PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5838/2022.

2. OBJETO: Aquisição de licença de sistema para 
orgamentação eletrônica (Orgafascio) pelo

período de 12 meses.

3. FUNDAMENTO LEGAL: A presente Dispensa de 
licitação encontra-se fundamentada no

Caput do Art. 24, Inciso II, da Lei Federal n2 8.666, de 21 de 
junho de 1993.

4. FORNECEDOR: 3F LTDA, inscrita no CNPJ n2 
23.484.444/0001-45, com sede na Rua

Caneleiras, n2 979 - Município de Santo André, Estado do Paraná.

5. VALOR: R$ 1.798,00 (Hum mil Setecentos e 
Noventa e Oito Reais).

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 07/10/2022.

Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 07 de 
outubro de 2022.

11/11141111111r11111111 14r1.91'•• V fr4 DALÉCIO

Prefeito d Ubirat5

bela, =ado e gentil

de ;v- ipIno - 1852

440•000 j Fyne ,44) 3543-8000
www.ubirrita.pr.gov.br
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CONTRATO N2 186/2022

PROCESSO LICITATóRIO N2 5838/2022

DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 66/2022

O MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ n.2 76.950.096/0001-

10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n
2 1852, centro, na cidade de Ubirat5,

Estado do Parana, CEP n2 85.440-000, representado pelo 
Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio,

doravante denominado como CONTRATANTE, e a empresa 3F LTDA , inscrita no CNPJ n2

23.484.444/0001-45, com sede na Rua Das Caneleiras, n2 979, Jardins, 
Município de Santo André,

Estado do São Paulo, doravante designada como 
CONTRATADA, firmam o presente contrato que se

regerá pelas condições estabelecidas no Processo Licitatório 
n2 5838/2022, Dispensa de licitação n2

66/2022, e de acordo com as cláusulas a seguir:

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

111
1.1. 0 objeto do presente instrumento é a Aquisição 

de licença de sistema para orçamentação

eletrônica (Orçafascio) pelo período de 12 meses.

2. CLAUSULA SEGUNDA — DO DETALHAMENTO DO 
OBJETO

Item I Descrição

1 ,Aquisição de licença para sistema para orçamentação 
eletrônica (Orgafascio)

ipelo período de 12 meses.

V. Total R$

1.798,00

3. CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATADO

3.1. 0 valor da presente contratação está fixado em 
R$ 1.798,00 (Hum Mil Setecentos e Noventa e

Oito Reais).

• 
3.2. No valor previsto estão incluídas todas as despesas 

ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA DA 
CONTRATAÇÃO

4.1. 0 período de vigência da contratação sera de 12 
meses, iniciada a partir da assinatura do

contrato, sem possibilidade de prorrogação.

5. CLAUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE 
EXECUÇÃO

5.1. A execução dos serviços sera continua, durante o 
período de vigência do contrato.

5.2. A CONTRATADA deverá realizar suporte técnico 
dos sistemas oferecidos de acordo com o

constante no presente contrato.

belo, model e gtntil

Av Mize de Olniene Ptpino 1852

CEP 55440-000 I Fone (44) 3543-8000
www.tiblreta.pr.gov.br
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5.3. 0 suporte técnico deverá ser realizado por chat no site, 
em horário comercial das 08h00 As

12h00 e de 14h00 As 18h00, de segunda a sexta-feira.

5.4. 0 software deve oferecer acesso para até 5 usuários 
simultâneos por licença.

6. CLAUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

6.1. São direitos do CONTRATANTE:

6.1.1. Receber a prestação do objeto nas condições 
previstas;

6.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do 
objeto que estiver em desacordo com as

condições descritas em Contrato;

• 
6.1.3. Fiscalizar a execução do Contrato;

6.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução 
total ou parcial do ajuste.

6.2. São obrigações do CONTRATANTE:

6.2.1. Promover, através de seus representantes, o 
acompanhamento e a fiscalização do Contrato,

anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando A CONTRATADA as ocorrências

de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas por parte daquele;

6.2.2. Cumprir os prazos previstos em Contrato;

6.2.3. Efetuar o pagamento ajustado, após o 
recebimento definitivo do objeto solicitado;

6.2.4. Auxiliar no esclarecimento de uúvicias que 
surjam ao longo da execução do Contrato;

• 6.2.5. Decidir sobre eventuais dificuldades na 
realização do objeto do Contrato;

6.2.6. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, 
com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o

objeto.

6.3. São obrigações da CONTRATADA:

6.3.1. Cumprir todas as obriga0To,, constantes em Contrato e sua proposta, assumindo

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto;

6.3.2. Responsabilizar-se por danos oc[Isionados a 
CONTRATANTE ou a terceiros, causados durante

a execução do Contrato;

6.3.3. Responder por quaisquer con,nromissos 
assumidos com terceiros, ainda que vinculados

execução do objeto;

beta, ornada • gentis

Av Nilze de Oliveira Pipino - 1852

crP ,3544o-000 I Fone (44) 3543-8000
www.ubirata.pcgov.br
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6.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12,

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

6.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado em 
Contrato, o objeto com

avarias ou defeitos;

6.3.6. Manter contatos com a CONTRATANTE, sempre por escrito, 
ressalvados os entendimentos

verbais determinados pela urgência do objeto;

6.3.7. Comunicar a CONTRATANTE, com antecedência, os motivos que impossibilitem o

cumprimento dos prazos previstos para execução do objeto, com a 
devida comprovação;

6.3.8. Manter durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação e apresentá-las no

prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pela 
CONTRATANTE;

6.3.9. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social, sempre que

houver alteração;

6.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do 
Contrato;

6.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem 
como informar e manter atualizado

(s) o (s) número (s) de telefone, endereço eletrônico 
(e-mail) e o nome da pessoa autorizada para

contatos;

6.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual 
em beneficio de candidato, partido

politico ou coligação, em veículos ou por funcionários 
empregados durante a execução dos

serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções 
previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997,

multa e rescisão do Contrato;

6.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e 
remetê-los ao CONTRATANTE no prazo de

até 05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento, 
sob pena de aplicação das sanções

previstas.

6.3.14. Deverá arcar com os encargos sociais da mão de obra 
envolvida nos serviços e com todas

as despesas de alimentação, hospedagem, transporte e 
outras atinentes à sua acomodação e

estadia na cidade.

7. CLAUSULA SÉTIMA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. 0 pagamento será realizado de forma integral após a 
entrega da Nota Fiscal no prazo de até 30

(trinta) dias após sua emissão, mediante crédito em 
conta corrente vinculada ao CNPJ da

CONTRATADA.

7.2. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, 
obrigatoriamente com o número de inscrição no

CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das 
propostas e no próprio instrumento de

belo, amado e gent,'

Av Mize de Oliveira Pipino - 1852

CEP 85440-000 I Fone (44) 3543-8000
www.ubirata.pr.gov.br
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contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, CNPJ N9-

76.950.096/0001-10.

7.3. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista

no orçamento do Município para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

1101 7429 339040060000 LOCAÇÃO DE SOFTWARE livre 1.798,00

8. CLAUSULA OITAVA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

8.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido

• 
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados a taxa de

0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes

fórmulas:

I = (TX / 100) / 365

EM =IxNx VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

9. CLAUSULA NONA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

9.1. 0 Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no 
art. 65

• da Lei Federal n° 8.666/93.

9.2. Os pregos contratados poderão ser alterados visando à manutenção do equilíbrio 
econômico-

financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém 
de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e

extracontratua I.

9.2.1. Em eventual solicitação de reequilibrio, a CONTRATADA deverá encaminhar 
pedido de

reequilibrio econômico financeiro ao Gestor do Contrato, demonstrando quais itens da planilha 
de

custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato.

9.2.2. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará os custos dos itens 
constantes da

proposta da CONTRATADA, em confronto com a planilha de custos que deve 
acompanhar a

solicitação de reequilibrio e a ocorrência de fato que justifique modificações do contrato para mais

ou para menos.

10. CLAUSULA DÉCIMA — DO REAJUSTE

bela, ornada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852

CEP 85.440.000 I Fone (441 3543-8000
wvAv.ublreda.pr.gov br
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10.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de

apresentação da proposta.

10.2. 0 reajuste do preço contratado estará limitado a variação do Índice de Preço ao 
Consumidor

Amplo (IPCA), ou outro que vier a substitui-lo, considerando o índice do mês anterior 
ao da

apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta.

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano sera 
contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

11.1. Caberá a gestão do Contrato ao servidor Neusa de Angeli Dalvi

•
11.2. Caberá a fiscalização do Contrato ao servidor Vitor Hugo Tibúrcio de Almeida, 

e na sua ausência,

ficará a cargo do servidor Thaila Rock igt-,ss Oliveira.

11.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos danos causados

ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou 
dolosa de quaisquer de

seus empregados ou prepostos.

11.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do CONTRATANTE 
não elide nem diminui a

responsabilidade da CONTRATADA :nto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as

partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

11.5. As comunicações entre CONTRAT/V1TE e CONTRATADA devem ser 
realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica

para esse fim.

110 11.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as a Jições constantes na Portaria n2 05/2022.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

12.1.1. Advertência;

12.1.2. Multa;

12.1.3. Suspensão temporária de p ticipação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Ubirat5;

12.1.4. Declaração de inidoneidncl2 r-,ra licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.2. As multas poderão ser:

bela, amada e gentil

Av Nilze de Oliveira Pipino • 1852
rrp P5440000 I Fone (44) 3543-8000

www.ubirata.pr.gov.br
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12.2.1. De caráter moratório, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do

Contrato, nos seguintes percentuais:

12.2.1.1. 2% (dois por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou

pedido único em que ocorreu o fato, até o limite máximo de 30 (trinta) dias.

A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa será calculado em

dobro.

12.2.1.2. 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula do Contrato

durante sua execução, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido Calico

em que ocorreu o fato.

12.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes percentuais:

12.2.2.1. 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou

pedido único em que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto;

12.2.2.2. 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, pela sua inexecução

total.

12.3. A CONTRATADA poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitação e 
impedida de

contratar com o Município de Ubirat5 pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das 
demais

penalidades previstas, quando:

12.3.1. Abandonar a execução do Contrato;

12.3.2. Incorrer em inexecução do Contrato; e

12.3.3. Demais hipóteses previstas em lei.

12.4. A CONTRATADA poderá ser declarada iniclônea para licitar ou contratar com a 
administração

pública pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades 
previstas,

quando:

12.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, a

execução do Contrato;

12.4.2. Agir, comprovadamente, de má-fé na relação pactuada;

12.4.3. Demais hipóteses previstas em lei.

12.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o 
Município de

Ubirat5 ou da declaração de inidoneidade:

12.5.1. As pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de

licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade,

bela, arnacia • gentil

Av Nilza de Oliveira Pipe* 1852

CEP 85 440-000 I Fone (44) 3543-8000
vmew.ubirata.pr.gov.br
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independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que

figurarem como sócios;

12.5.2. As pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem

anterior.

12.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de 
advertência.

12.7. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente 5 multa 
no prazo e

forma estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser 
descontado de

pagamentos a que a mesma tenha direito.

12.7.1. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em divida ativa para 
futura

execução fiscal.

410
12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 5 
administração,

observado o principio da proporcionalidade.

12.9. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e 
contraditório no

devido processo legal, sem prejuízo da defesa prévia.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - RFÇCISÃO CONTRATUAL

13.1. Constituem motivos para rescisão contratual:

13.1.1. A inexecução parcial ou total das obrigações assumidas;

13.1.2. As hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei Federal n2 8.666/93.

13.2. A rescisão do contrato poderá ser:

132.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos

incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal n2 8.666/93;

13.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
licitação, desde que

haja conveniência para a CONTRATANTE;

13.2.3. Judicial, nos termos da legislação.

13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o 
contraditório e a

ampla defesa.

14. CLAUSULA DECIMA QUAR I A — DA SUBCONTRATAÇÃO

belo, tondo e gentil

Av telze de Olwena Plpino 1852

CEP 85440-000 I Fone (44) 3543..8000
vnvw.ublrata.pr.gov.br
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14.1. A CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e

obrigações decorrentes do contrato.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO

15.1. Ficam vinculados ao contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente 
de suas

transcrições parciais ou totais, o termo de referência e a proposta da contratada.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA ANTICORRUPÇÃO

16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção 
previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei ng 8.429/1992) e a Lei ng

12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupção") e se 
comprometem a cumpri-

las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, 
bem como exigir o seu

11/ 

cumprimento pelos terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada uma das partes 
declara que

tem e manterá até o final da vigência deste contrato um código de ética e 
conduta próprio, cujas

regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de 
cumprimento das disposições

de seus respectivos código de ética e conduta, ambas as Partes desde já se 
obrigam a, no exercício

dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de 
qualquer uma de suas

disposições:

16.1.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de 
qualquer natureza

a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer 
outras pessoas, empresas

e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, 
influenciar ato ou decisão

ou direcionar negócios ilicitamente;

16.1.2. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do 
cumprimento das leis

anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, praticas ilícitas ou 
lavagem

de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros 
por elas contratados.

• 16.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas 
nesta cláusula é causa para a

rescisão unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos 
causados à parte

inocente.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

17.1. 0 presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal ng 
8.666/93, Lei ng

8.078/90 e por outras normas de rift público ou privado que melhor tutelem o interesse público.

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal ng 8.666/93, e dos 
princípios gerais de

direito.

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA — DO FORO

beta, amada e gentil

Av Mize de 011vesre Pupno • 1852

CEP 85440-000 I Fone (44) 3543-8000
vevnv.ubirete.pr.gov.br
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19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubirat3, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas

do presente contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o nresente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para

todos os fins de direito.

Ubirat5, Paraná, 07 de outubro de 2022.

M U NICiPt

Prefeito

Contratante

3F LIDA

Representante legal da empresa

Contratada

beta, mado e gentil

• t(dte de Oliveira Pipno 1852

CEP n 440-000 I Fone (44) 3543-8000

www.ubileta.pr.gov.br
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CONTRATO N2 186/2022

PROCESSO LICITATORIO N9 5838/2022

DISPENSA DE LICITAÇÃO N9 66/2022

O MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de 
direito público, inscrito no CNPJ n.-9 

76.950.096/0001

10, com sede administrativa a Avenida Nilza de 
Oliveira Pipino, n9 1852, centro, na cidade de 

Ubiratã,

Estado do Parana, CEP n9 85.440-000, 
representado pelo Prefeito Fabio de Oliveira Daled°,

doravante denominado corno CONTRATANTE, e a empresa 3F LTDA , inscrita no CNPJ

23.484.444/0001-45, com sede na Rua Das Caneleiras, n9 
979, Jardins, Município de Santo André,

Estado do São Paulo, doravante designada como 
CONTRATADA, firmam o presente contrato que se

regera pelas condições estabelecidas no Processo 
Licitatário ng 5838/2022, Dispensa de licitação 

n9

66/2022, e de acordo com as cláusulas a seguir:

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

• 
1.1. 0 objeto do presente instrumento e a 

Aquisição de licença de sistema para 
orçamentação

eletrônica (Orçafascio) pelo período de 12 meses.

2. CLAUSULA SEGUNDA — DO DETALHAMINTO DO 
OBJETO

..... -^ - •

Descrição

Aquisição de licença para sistema para orçamentação 
eletrônica (Orçafascio), 1.798,00

pelo período de 12 meses.

V. Total RS

3. CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATADO

3.1. 0 valor da presence contratação está fixado em R$ 
1.798,00 (Hum Mil Setecentos e Noventa e

Oito Reais).

3.2. No valor previsto estão incluidas todas as 
despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

• 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciarios,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA DA 
CONTRATAÇÃO

4.1. 0 período de vigência da contratação será de 
12 meses, iniciada a partir da assinatura 

do

contrato, sem possibilidade de prorrogaCio.

5. CLAUSULA QUINTA DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

5.1. A execução dos serviços sera continua, 
durante o período de vigência do contrato.

5.2. A CONTRATADA deverá realizar'aporte 
técnico dos sistemas oferecidos de acordo 

com o

constante no presente contrato.

..••••,••••
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5.3. 0 suporte técnico deverá ser realizado 
por chat no site, em horário comercial 

das 08h00 às

12h00 e de 14h00 as 18h00, de segunda a 
sexta-feira.

54.0 software deve oferecer aces c.) até 5 usuários simultâneos por licença.

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 
DAS PARTES

6.1. São direitos do CONTRATANTE:

6.1.1. Receber a prestação do objeto nas 
condições previstas;

6.1.2. Rejeitar, no todo ou em par!e, a 
prestação do objeto que estiver ern desacordo 

com as

condições descritas em Contrato;

6.1.3. Fiscalizar a execução do Controto:

41) 
6.1.4. Aplicar sanções motivadas nela 

iPexecução total ou parcial do ajuste.

6.2. São obrigações do CONTRATANTF:

6.2,1. Promover, através de seus representantes, o 
acompanhamento e a fiscalização do Contrato,

anotando em registro próprio as 
detectadas e comunicando a CONTRATADA as 

ocorrénciaç

de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas por parte daquele;

6.2.2. Cumprir os prazos previstos em 
Contrato;

6.2.3. Efetuar o pagamento ajustado, após o 
recebimento definitivo do objeto solicitado;

6.2.4. Auxiliar no esclarecimento de 6,,4vidas que 
surjam ao longo da execução do Contrato;

6.2.5. Decidir sobre eventuais dificuldades na 
realização do objeto do Contrato;

•
6.2.6. Manter, sempre por escrito ou por 

e-mail, com a CON TRATADA, os 
entendimentos sobre o

objeto.

6.3. São obrigações da CONTRATADA:

6.3,1. Cumprir todas as obriga'; 
constantes em Contrato e sua proposta, assumindo

exclusivamente seus riscos e as decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

6.3.2. Responsabilizar-se por danw, 1, ionados a CONTRATANTE ou a terceiros, 
causados durante

a execução do Contrato;

6.3.3. Responder por quaisquer cerT-Irornissos 
assumidos com terceiros, ainda que vinculados a

execução do objeto:

^e1o, ornada I enn
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6.3.4. Responsabilizar-se pelos vicios e danos 
decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12.

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n*8.078 de 1990);

6.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, as suas 
expensas, no prazo fixado em Contrato, o objeto 

corn

avarias ou defeitos;

6.3.6. Manter contatos com a CONTRATANTE, 
sempre por escrito, ressalvados us 

entendimentos

verbais determinados pela urgência do objeto;

6.3.7. Comunicar a CONTRATANTE, corn 
antecedência, os motivos que impossibilitem ()

cumprimento dos prazos previstos para execução do 
objeto, com a devida comprovação;

6.3.8. Manter durante toda a execução do 
Contrato, ern compatibilidade com as 

obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação e apresenta-las no

prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando 
solicitada pela CONTRATANTE;

6.3.9. Apresentar copia autêntica do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre 

que

houver alteração;

6.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a 
execução do Contrato;

6.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados 
necessários, bem como informar e manter atualizado

(s) o (s) número (s) de telefone, endereço 
eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada 

para

contatos;

6.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda 
visual em beneficio de candidato, partido

politico ou coligação, ern veiculos ou por funcionários 
empregados durante a execução dos

serviços contratados, sob pena de aplicação das 
sanções previstas na lei Eleitoral 

9.504/1997,

multa e rescisão do Contrato;

6.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos 
e remetê-los ao CONTRATANTE no prazo 

de

ate 05 (cinco) dias úteis contados de seu 
recebimento, sob pena de aplicação das sanções

previstas.

6.3.14. Devera arcar com os encargos sociais da mao 
de obra envolvida nos serviços e com toda"

as despesas de alimentação, hospedagem, 
transporte e outras atinentes à sua 

acomodação

estadia na cidade.

7. CLÁUSULA SÉTIMA DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. 0 pagamento sera realizado de forma integral 
apús a entrega da Nota Fiscal no prazo de 

ate 30

(trinta) dias após sua emissão, mediante crédito 
ern corta corrente vinculada ao CNPJ da

CONTRATADA.

7.2. A fatura deverá ser emitida pela 
CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de 

inscrição no

CNP.1 apresentado nos documentos de 
habilitação e das propostas e no próprio 

instrumento de

Of,Z, amOO clentu
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contrato. O faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATA, 
CNPJ

76.950.096/0001-10.

.7.3. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação 
orçamentária prevista

no orçamento do Município para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Órgão I Despesa

1101 7429

— — _

Categoria Descrição Fonte Valor

339040060000 LOCAÇÃO DE SOFTWARE livre 1.798,00

8. CLAUSULA OITAVA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

8.1. Ern caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, 
o valor devido

deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a 
data de seu

• 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à 

taxa de

0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação 
das seguintes

I ormulas.

I = (TX! 100) / 365

EM =IxNx VP, onde:

I = índice de atualização financeira;

TX Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

9. CLAUSULA NONA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

9.1. 0 Contrato poderá ser alterado, corn as devidas justificativas, nas hipóteses 
previstas no art. 65

da Lei Federal ng 8.666/93.

9.2. Os preços contratados poderão ser alterados visando à manutenção do 
equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porem de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda, em

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e

extracontratual.

9.2.1. Em eventual solicitação de reequilibrio, a CONTRATADA deverá 
encaminhar pedido de

reequilíbrio econômico financeiro ao Gestor do Contrato, demonstrando quais itens da 
planilha de

custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio 
do contrato.

9.2.2. Recebida a solicitação, a C''':TRATANTE verificará os custos dos itens constantes da

proposta da CONTRATADA, em confronto com a planilha de custos que 
deve acompanhar a

solicitação de reequilibrio e a ocorCilcia de fato que justifique modificações do 
contrato para mais

ou para menos.

10. CLAUSULA DÉCIMA — DO REAMS T
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10.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 
(doze) meses, contados da data de

apresentação da proposta.

10.2. 0 reajuste do preço contratado estará limitado à variação 
do Índice de Preço ao Consumidor

Amplo (IPCA), ou outro que vier a substitui-lo, considerando 
o índice do mês anterior ao da

apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversario da 
proposta.

10.3. Nos reajustes subsequentes ao pi imeiro, o interregno 
Mirlin10 de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do Ultimo reajo,-.5,_

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GES IA0 E FISCALIZAÇÃO

11.1. Caberá a gestão do Contrato ao servidor Neusa de Angeli 
Dalvi

• 11.2. Caberá a fiscalização du Contrato 
LO servidor Vitor Hugo Tibúrcio de Almeida, e na sua 

ausência.

ficará a cargo do servidor Thalia Rodr:i . Oliveira.

11.3. A fiscalização não excltil nein recIlii a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causado,

ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão 
culposa ou dolosa de quaisquer de

seus empregados ou propostos.

11.4. A ação ou omissão total ou da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a

responsabilidade da CONTRA IAD,, ,to ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as

partes, responsabilizando esta 1:aisquer irregularidades.

11.5. As comunicações entre ,;(", ":TE e CON" RATADA devem ser realizadas por escrito 
sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

11.6. Caberá ao gestor e ao fiscal a_,,! i-ties constantes na Portaria n° 05/2022.

•

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SAr'cõES ADMINISTRATIVAS

12.1. Poderão ser aplicadas as seguint.. Jenalidades

12.1.1. Advertência;

12.1.2 Multa;

12.1.3. Suspensão temp(

Município de Ubirat5;

12.1.4. Declaração de inic1:,e;.:

12.2. As multas poderão ser:

cipação em licitaçao impedimento de contratar com ()

licitar ou contratar com a Administração Pública.

beg. om000 e waft

Nitre da Oliveira PiPtwo 1862
()pc Font, (44) )913 -8000

www.uhirata. pr. V°"'r

110.11
11001..•11 :•••• ••• 9.11.4

SM1111/1 ..••••••

././.114.15.111/ ,•
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000: 74 1/

12.2.1. De catater moratoria pelo atraso injustificado na entrega ou 
execução do objeto dc

Contrato, nos seguintes percentuais:

UBIRATii

12.2.1.1. 2% (dois por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à 
parcela, etapa ou

pedido único em que ocorreu o fato, ate o limite máximo de 30 (trinta) dias.

A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa será 
calculado em

dobro.

12.2.1.2. 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra 
cláusula do Contrato

durante sua execução, incidente sobre o valor correspondente a parcela, etapa 
ou pedido único

em que ocorreu o fato.

12.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos 
seguintes percentuais:

12.2.2.1. 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor correspondente a 
parcela, etapa ou

pedido único em que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto;

12.2.2.2. 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, 
pela sua inexecução

total.

12.3. A CONTRATADA poderá ser suspensa temporariamente de participar 
em licitação e impedida de

contratar com o Município de Ubiratà pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem 
prejuízo das demais

penalidades previstas, quando:

12.3.1. Abandonar a execução do Contrato;

12.3.2 Incorrer em inexecução do Contrato; e

12.3.3. Demais hipóteses previstas ern lei.

• 12.4. A CONTRATADA poderá ser declarada inidõnea para licitar ou 
contratar com a administração

pública pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas,

quando:

12.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 
qualquer outro expediente, rt

execução do Contrato;

12.4.2. Agir, comprovadamente, de ma-fé na relação pactuada;

12.4.3. Demais hipóteses previstas em lei.

12.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de 
contratar corn o Município de

Ubiratã ou da declaração de inidoneidade:

12.5.1. As pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem 
impedidas de

licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade,

ctla. amcdo qgtotti

A. '40;4 de ()evert 1—dem Ictt41

CLP 3`...,440 000 I Fly* 04) ).543.8000

www.ubluad.pi.gov.br

.01111111

WV.
AMMO./ 24/
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00G,

independentemente de nova pessoa juridica que vierem a constituir ou de outra em que

figurarem como sócios;

12.5.2. As pessoas jurídicas que tenham •cicios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem

anterior.

12.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência.

12.7. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente ;I multa no prazo

forma estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado 
de

pagamentos a que a mesma tenha direito.

12.7.1. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em divida ativa para futun

execução fiscal.

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração,

observado o principio da proporcionalidade

12.9. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e 
contraditório no

devido processo legal, sem prejuízo da defesa previa.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - RfllCISÃO CONTRATUAL

13.1. Constituem motivos para rescisão contratual:

13.1.1. A inexecução parcial ou total das obrigações assumidas;

13.1.2. As hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei Federal n9 8.666/93.

• 13.2. A rescisão do contrato poderá ser:

132.2.1. Determinada por ;on unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos

incisos I a XII e XVII do artigo / 6 da Lei Federal n° 8.666/93;

13.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que

haja conveniência para a CONTRATANTE;

13.2.3. Judicial, nos termos da legislação.

13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o 
contraditório e a

ampla defesa.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUA k *.UBCONTRATACÃO

r • ou

wons.ubitata. pr. ilov.bt
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14.1. À CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e

obrigações decorrentes do contrato.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO

15.1. Ficam vinculados ao contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de sua,

transcrições parciais ou totais, o termo de referência e a proposta da contratada.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA ANTICORRUPÇÂO

16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n2 8.429/1992) e a Lei n2

12.846/2013 e seus regulamentos (ern conjunto, "Leis Anticorrupção") e se comprometem a cumpri -

[as fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu

cumprimento pelos terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada urna das partes declara que

• 
tern e manterá até o final da vigência deste contrato um código de ética e conduta próprio, cujas

regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições

de seus respectivos código de ética e conduta, ambas as Partes desde já se obrigam a, no exercido

dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas

disposições:

16.1.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza

a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas

e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão

ou direcionar negócios ilicitamente;

16.1.2. Adotar as melhores praticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis

anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, praticas ilícitas ou lavagem

de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.

16.2. A comprovada violação de qt..*.4uer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a

• 
rescisão unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados a parte

inocente.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

17.1. 0 presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n2 8.666/93, Lei n2

8.078/90 e por outras normas (Ai' di: :j publico ou privado que melhor tutelem o interesse público.

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão resolvirtos luz da Lei Federal ri9 8.666/93, e dos princípios gerais de

direito.

19. CLAUSULA DECIMA NONA —

bela, amada e genet(

01 °Wage Piprou • 1882
440 OM one (441 $643-8000

www.0 b It at a. pt go Y.111
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19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubirat5, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriunda.:,

do presente contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o r ,ente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, par.¡

todos os fins de direito.

UbiratA, Paraná, 07 de outubro de 2022.

N11.11‘11C1P10 DE UBIFIAT'A

eleito

Contratante

AssInJdo de forma

RONELLE Modal por RONELLE
RODRIGUES SANTA

RODRIGUES SANTA 
ANA86456857287

ANA:86456857287 Dados: 2022.10.10
155341 -0300'

31' LTDA

Enpresentante legal da empresa

Contratada

WI°, mac! • vnt,1

• . Nitta de °hymn Plpino 16,42
(') t 440 0013 I Ewe (44) 1543 8000

www.ubints.pr.gov.br
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IRMA

JORNAL OFICIAL ELETRÔNICO
MUNICÍPIO DE UBIRATA - PR 000

SEGUNDA-FEIRA, 10 DE OUTUBRO DE 2022 EDIÇÃO ESPECIAL Ng 1.644- ANO: XVII

www.ubirata.pr.gov.br

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 10/10/2022

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 10 de Outubro de 2022.

FABIO DE OLIVEIRA DALECIO

Prefeito de Ubiratã

Página 3 de 4';

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 66/2022

1. PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5838/2022.

2. OBJETO: Aquisição de licença de sistema para orçamentação eletrônica (Orçafascio) 
pelo período de 12 meses.

3. FUNDAMENTO LEGAL: A presente Dispensa de licitação encontra-se 
fundamentada no Art. 24, Inciso II, da Lei Federal ng 8.666, de 21 de junho de 1993.

4. FORNECEDOR: 3F LTDA, inscrita no CNPJ n9 23.484.444/0001-45, com sede na Rua 
Caneleiras, n° 979 - Município de Santo André, Estado do Parana.

5. VALOR: R$ 1.798,00 (Hum mil Setecentos e Noventa e Oito Reais).

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 07/10/2022.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 07 de outubro de 2022.

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO

Prefeito de Ubiratã

EXTRATO DO CONTRATO N2 186/2022

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ ng 76.950.096/0001-10.

CONTRATADO (A) 3F LIDA, inscrita no CNPJ ng 23.484.444/0001-45

I
CESSO LICITATÓRIO Ng: 5838/2022.

ETO: Aquisição de licença de sistema para orçamentação eletrônica (Orçafascio) pelo período de 
12 meses.

VALOR: R$ 1798,00 (Hum Mil Setecentos e Noventa e Oito Reais).

DATA DA ASSINATURA: 10/10/2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng 302/2022

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ ng 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): J. C. COELHO ME, inscrita no CNPJ ng 14.854.777/0001-28.

PROCESSO LICITATORIO Ng: 5765/2022.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇO, DE FERRAMENTAS 
E ASSEMELHADOS DESTINADOS A SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E

PAVIMENTAÇÃO.

VALOR: R$- 35.397,58 (TRINTA E CINCO MIL E TREZENTOS E NOVENTA E SETE REAIS E 
CINQUENTA E OITO CENTAVOS).

DATA DA ASSINATURA: 08/09/2022

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 352.

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ ng 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): MAJ LAB COMERCIO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIO - 
EPP, inscrita no CNPJ ng 00.467.916/0001-56.

PROCESSO LICITATÓRIO N9: 5783/2022.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS.

VALOR R$-670,35 (SEISCENTOS E SETENTA REAIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS).

DATA DA ASSINATURA: 26/09/2022.

EXTRATO DO CONTRATO N2 178/2022

CONTRATANTE: Municipio de Ubiratã, CNPJ ng 76.950.096/000110

0 NTRATADO (A): LYA M BARBOSA ENGENHARIA - ME, inscrita no CNPJ 
sob o n2 21.270.212/0001-69.

0 CESSO LICITAT6R10 Ng: 5790/2022.

OBJETO: SOLICITAÇÃO SERVIÇO DE LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL DE AREA RURAL C AREA URBANA.

VALOR: RS-10.694,08 (DEZ MIL SEISCENTOS E NOVENTA E QUATRO REAIS E OITO CENTAVOS).

DATA DA ASSINATURA: 29/09/2022.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

0 Prefeito de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente a Lei Federal ng 8.666, de 21 de junho de 1993 e

alterações posteriores, resolve HOMOLOGAR a presente Licitação nos termos abaixo, 
conforme comprovações constantes nos autos do processo licitatgrio

respectivo:

1. PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5806/2022.

2. PREGÃO ELETRÔNICO Ng: 152/2022.

3. OBJETO DA LICITAÇÃO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE 
PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO DE BARRACAS TIPO PIRAMIDE

PARA UTILIZAÇÃO DE EVENTOS REALIZADOS PELO MUNICÍPIO.

4.1 FORNECEDOR (A): ADEMIR LUIZ MEDINA 79529127987, inscrita no CNN n2 
26.655.736/0001-91, estabelecida à Rua Ernesto Novaes de Souza, no ne 12618. CEP

ng 85440-000, na cidade de Ubiratà, Estado do Parana.

4 2 VALOR: RS-124.415,00 (CENTO E VINTE E QUATRO MIL E QUATROCENTOS E QUINZE REAIS).

5.1 FORNECEDOR (A): .1 PEREIRA E CIA LTDA, inscrita no CNPJ n2 13.911.596/0001-23, 
estabelecida à Rua Nossa Senhora Aparecida, no ng 1290, CEP ng 85440-000, na

cidade de Ubiratã, Estado do Parana.

5.2 VALOR: RS-17.700,00 (DEZESSETE MIL SETECENTOS REAIS).

6. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 03/10/2022.

7. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 04/10/2022.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 04 de outubro de 2022.

FÁBIO DE OLIVEIRA DALECIO

Prefeito de Ubiratã

Dian° Of ciii Assinado Eletronicamente corn Certificado NAM° ICP•Brasil

e protocolado coin Carimbo de Tempo SCT de acordo com a Medida

Provisória 2200-2 do Art 102 de 24 08.01 da ICP•Orasil

Arquivo Assinado Digitalmente por Municipio de Ubiraté. A Prefeitura

Municipal Ubirat5 - PR concede garantia da autenticidade deste documento,

desde que visualizado através de strybv.t.Intata•PI,Rov.Or,  no link Jornal Ofitial
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: E00D-D0B9-D8F2-17AA
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https://ubirata.1doc.com.br/verificacao/E00D-D0B9-D8F2-17AA

        98/171



  Proc. Administrativo 1- 3.933/2023

De: Viviane R. - SEMAD-SP

Para: GP - Gabinete do Prefeito 

Data: 05/10/2023 às 13:32:35

Setores (CC):

GP, SEMAD-SP

 

Requisição se trata de contratação direta.

_

Viviane Cristina Ciciliato Retamero 

administrativo
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  Proc. Administrativo 2- 3.933/2023

De: Fábio D. - GP

Para: SEMFIP - Secretaria Municipal das Finanças e Planejamento 

Data: 05/10/2023 às 17:45:55

Setores (CC):

SEMFIP, SEMFIP -CONT

 

Autorizo. 

_

Fábio Dalécio 

Prefeito de Ubiratã
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Proc. Administrativo 3- 3.933/2023

De: Cristiane Z. - SEMFIP -CONT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 06/10/2023 às 13:36:10

Setores envolvidos:

GP, SEMAD, SEMAD-LICIT, SEMFIP, SEMOB, SEMOB-FISC, SEMAD-SP, SEMFIP -CONT

REQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO Nº 461/2023 - ORÇAFASCIO

 

Em atenção ao despacho retro, expedido por Vossa Senhoria, informamos a existência de previsão de recursos
orçamentários.

 Por conta da indicação das dotações acima, atestamos por consequência a compatibilidade das referidas
obrigações com as peças orçamentárias vigentes: PPA, LDO e LOA. Ressalve-se, contudo, que o presente
parecer se restringe meramente a indicar a existência de dotações orçamentárias específicas, NÃO HAVENDO
COM ISSO DESTAQUE OU APRISIONAMENTO DE RECURSOS, ou seja, visa tão somente apontar a
existência de previsão de recursos orçamentários no exercício nesta data.

 Outrossim, informamos que a análise de existência de disponibilidade de recursos financeiros fica reservada para
momento posterior a confirmação da contratação e anterior a realização da despesa decorrente da etapa de
empenho, conforme art. 58 e seguintes da lei 4.320/64 e se necessário e possível esta secretaria providenciará
suplementação das dotações acima previstas. Além disso, não compete à contabilidade a análise e determinação
do objeto da compra, poder discricionário do Gestor Municipal.

 Por fim, alerta-se ao Gestor que, caso a soma global das obrigações de mesma natureza venha a superar o valor
das dotações indicadas acima, poderá haver limitação de empenho e bloqueio de realização das despesas
correspondentes.

 

_
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  Proc. Administrativo 4- 3.933/2023

De: Altair P. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 09/10/2023 às 10:01:42

 

De acordo com o pedido apresentado, a modalidade que mais se amolda para contratação do referido objeto será por
dispensa de licitação, com fulcro no Art. 24, Inciso IIda Lei 8.666/93.

Para tanto, encaminho para elaboração da minuta. 

_

Altair da Silva Pereira

Chefe de Divisão de Licitação
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  Proc. Administrativo (Nota interna 09/10/2023 21:37) 3.933/2023

De: Guilherme R. - SEMOB

Para:  -  

Data: 09/10/2023 às 21:37:51

 

Segue em anexo notas fiscais do serviço praticado em outras localidades.

_

Att.

Guilherme Santa Rosa 

Secretário de Obras

Anexos:

MINISTERIO_PUBLICO_DO_ESTADO_DO_ESPIRITO_SANTO_4640.pdf

MUNICIPIO_DE_NOVA_IPIXUNA_4672.pdf

MUNICIPIO_DE_POUSO_NOVO_4730.pdf
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Competência Código de Verificação

Número do RPS No. da NFS-e substituída

Prestador de Serviço

 Razão Social/Nome

 Complemento Telefone e-mail

Tomador de Serviço

 Razão Social/Nome

 CNPJ/CPF Inscrição Municipal Município

 Endereço e CEP

 Complemento Telefone e-mail

Discriminação do Serviço

Código do Serviço / Atividade

Detalhamento Específico da Construção Civil

Código da Obra Código ART

Tributos Federais

PIS(R$) COFINS(R$) IR(R$) INSS(R$) CSLL(R$)

Detalhamento de Valores - Prestador do Serviço Outras Informações Cálculo do ISSQN devido no Município

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e

Data e Hora da Emissão

Valor do Serviço    R$

(-) Desconto Incondicionado

(-) Desconto Condicionado

(-) Retenções Federais

(-) Outras Retenções

(-) ISSQN Retido

(=)  Valor Líquido R$

Regime Especial Tributação

Opção Simples Nacional

Incentivador Cultural

 Endereço e CEP

 CNPJ/CPF Inscrição Municipal Município

Número da
NFS-e

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E TECNOLOGIA DA

4640

25/09/2023 14:45:44 25/9/2023 24846R2GZ

23.484.444/0001-45 298187 SANTO ANDRE - SP

AVENIDA PORTUGAL ,1002 - CENTRO CEP: 09040-001

E RUA LAURA, (06)8114-7768 FORTESGESTAOCONTABIL@GMAIL.COM

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO

VITORIA - ES

veteixeira@mpes.mp.br

1.05 / 1.05 / 620230001 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS

EMPENHO:  2023NE01849        PROCESSO: 0019296202327

- Módulo de Orçamento; 1 licencça; 5 usuários; R$ 1.998,00
- Módulo de Bases adicionais; 1 licença; 5 usuários; R$ 1.998,00
- Módulo Planejamento; 1 licença; 5 usuários; R$ 1.998,00
- OrçaBim; 1 licença; 1 usuário; R$ 2.398,00

À VISTA: R$ 8.392,00

24 MESES

Dados Bancários:

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
AG: 3101
C/C PJ: 00003335-0
CNPJ:23.484.444/0001-45

BANCO ITAÚ
AG: 7933
C/C PJ: 1
+8651-7
CNPJ:23.484.444/0001-45

BANCO DO BRASIL
AG: 261-5
C/C PJ: 119956-0
CNPJ: 23.484.444/0001-45

BRADESCO
AG: 1154
C/C PJ: 15515-2
CNPJ:23.484.444/0001-45

402,81

8.392,00

0,00

0,00

402,81

0,00

7.989,19

0-Nenhum

2 - Não

2-Não

3F LTDA

0,00

Natureza Operação

1-Tributação no município

02.304.470/0001-74

RUA PROCURADOR ANTÔNIO BENEDICTO AMANCIO PEREIRA ,121 - SANTA HELENA CEP: 29055-036

Local da Prestação SANTO ANDRE - SP

 Nome Fantasia

 (=) Valor do ISSQN  R$

 (x) Alíquota  %

 (-)  Desconto Incondicionado

 (-)  Deduções Permitidas em Lei

 Base de Cálculo

 Valor do Serviço   R$

 ISSQN a Reter

8.392,00

0,00

251,76

( ) Sim (X) Não

0,00

3,00

8.392,00

Avisos

1- Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mail fornecido pelo Tomador dos Serviços.
2- A autenticidade desta Nota Fiscal poderá ser verificada no site, com a utilização do Código de Verificação.
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Competência Código de Verificação

Número do RPS No. da NFS-e substituída

Prestador de Serviço

 Razão Social/Nome

 Complemento Telefone e-mail

Tomador de Serviço

 Razão Social/Nome

 CNPJ/CPF Inscrição Municipal Município

 Endereço e CEP

 Complemento Telefone e-mail

Discriminação do Serviço

Código do Serviço / Atividade

Detalhamento Específico da Construção Civil

Código da Obra Código ART

Tributos Federais

PIS(R$) COFINS(R$) IR(R$) INSS(R$) CSLL(R$)

Detalhamento de Valores - Prestador do Serviço Outras Informações Cálculo do ISSQN devido no Município

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e

Data e Hora da Emissão

Valor do Serviço    R$

(-) Desconto Incondicionado

(-) Desconto Condicionado

(-) Retenções Federais

(-) Outras Retenções

(-) ISSQN Retido

(=)  Valor Líquido R$

Regime Especial Tributação

Opção Simples Nacional

Incentivador Cultural

 Endereço e CEP

 CNPJ/CPF Inscrição Municipal Município

Número da
NFS-e

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E TECNOLOGIA DA

4672

27/09/2023 16:10:40 27/9/2023 568YTTCPT

23.484.444/0001-45 298187 SANTO ANDRE - SP

AVENIDA PORTUGAL ,1002 - CENTRO CEP: 09040-001

E RUA LAURA, (06)8114-7768 FORTESGESTAOCONTABIL@GMAIL.COM

MUNICIPIO DE NOVA IPIXUNA

NOVA IPIXUNA - PA

engeltoncosta@gmail.com

1.05 / 1.05 / 620230001 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS

EMPENHO: Nº 27090001

- Módulo de Orçamento; 1 icencça; 5 usuários; R$ 999,00
- Módulo de Bases adicionais; 1 licença; 5 usuários; R$ 999,00

À VISTA: R$ 1.998,00

12 MESES

Dados Bancários:

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
AG: 3101
C/C PJ: 00003335-0
CNPJ:23.484.444/0001-45

BANCO ITAÚ
AG: 7933
C/C PJ: 1
+8651-7
CNPJ:23.484.444/0001-45

BANCO DO BRASIL
AG: 261-5
C/C PJ: 119956-0
CNPJ: 23.484.444/0001-45

BRADESCO
AG: 1154
C/C PJ: 15515-2
CNPJ:23.484.444/0001-45

1.998,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1.998,00

0-Nenhum

2 - Não

2-Não

3F LTDA

0,00

Natureza Operação

1-Tributação no município

01.612.215/0001-26

R ANTONIO MARROCOS, QUADRA 11, LOTE 01 ,1 - FELICIDADE CEP: 68585-000

Local da Prestação SANTO ANDRE - SP

 Nome Fantasia

 (=) Valor do ISSQN  R$

 (x) Alíquota  %

 (-)  Desconto Incondicionado

 (-)  Deduções Permitidas em Lei

 Base de Cálculo

 Valor do Serviço   R$

 ISSQN a Reter

1.998,00

0,00

59,94

( ) Sim (X) Não

0,00

3,00

1.998,00

Avisos

1- Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mail fornecido pelo Tomador dos Serviços.
2- A autenticidade desta Nota Fiscal poderá ser verificada no site, com a utilização do Código de Verificação.
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Competência Código de Verificação

Número do RPS No. da NFS-e substituída

Prestador de Serviço

 Razão Social/Nome

 Complemento Telefone e-mail

Tomador de Serviço

 Razão Social/Nome

 CNPJ/CPF Inscrição Municipal Município

 Endereço e CEP

 Complemento Telefone e-mail

Discriminação do Serviço

Código do Serviço / Atividade

Detalhamento Específico da Construção Civil

Código da Obra Código ART

Tributos Federais

PIS(R$) COFINS(R$) IR(R$) INSS(R$) CSLL(R$)

Detalhamento de Valores - Prestador do Serviço Outras Informações Cálculo do ISSQN devido no Município

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e

Data e Hora da Emissão

Valor do Serviço    R$

(-) Desconto Incondicionado

(-) Desconto Condicionado

(-) Retenções Federais

(-) Outras Retenções

(-) ISSQN Retido

(=)  Valor Líquido R$

Regime Especial Tributação

Opção Simples Nacional

Incentivador Cultural

 Endereço e CEP

 CNPJ/CPF Inscrição Municipal Município

Número da
NFS-e

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E TECNOLOGIA DA

4730

05/10/2023 11:47:05 4/10/2023 ZNHP8MNMZ

4723

23.484.444/0001-45 298187 SANTO ANDRE - SP

AVENIDA PORTUGAL ,1002 - CENTRO CEP: 09040-001

E RUA LAURA, (06)8114-7768 FORTESGESTAOCONTABIL@GMAIL.COM

MUNICIPIO DE POUSO NOVO

POUSO NOVO - RS

projetos@pousonovo.rs.gov.br

1.05 / 1.05 / 620230001 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS

EMPENHO: Nº 01-006823/2023

- Módulo de Orçamento; 1 licença; 5 usuários; R$ 999,00
- Módulo de Bases adicionais; 1 licença; 5 usuários; R$ 999,00

À VISTA: R$ 1.998,00

12 MESES

Dados Bancários:

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
AG: 3101
C/C PJ: 00003335-0
CNPJ:23.484.444/0001-45

BANCO ITAÚ
AG: 7933
C/C PJ: 18651-7
CNPJ:23.484.444/0001-45

BANCO DO BRASIL
AG: 261-5
C/C PJ: 119956-0
CNPJ: 23.484.444/0001-45

BRADESCO
AG: 1154
C/C PJ: 15515-2
CNPJ:23.484.444/0001-45

95,90

1.998,00

0,00

0,00

95,90

0,00

1.902,10

0-Nenhum

2 - Não

2-Não

3F LTDA

0,00

Natureza Operação

1-Tributação no município

92.454.826/0001-49

R DOMINGOS BONACINA ,125 - CENTRO CEP: 95945-000

Local da Prestação SANTO ANDRE - SP

 Nome Fantasia ORCAFASCIO

 (=) Valor do ISSQN  R$

 (x) Alíquota  %

 (-)  Desconto Incondicionado

 (-)  Deduções Permitidas em Lei

 Base de Cálculo

 Valor do Serviço   R$

 ISSQN a Reter

1.998,00

0,00

59,94

( ) Sim (X) Não

0,00

3,00

1.998,00

Avisos

1- Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mail fornecido pelo Tomador dos Serviços.
2- A autenticidade desta Nota Fiscal poderá ser verificada no site, com a utilização do Código de Verificação.
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  Proc. Administrativo 5- 3.933/2023

De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para: CGM-AL - Acompanhamento de Licitações CGM 

Data: 10/10/2023 às 09:40:47

Setores (CC):

PGM-ASSEJUR, CGM-AL

 

Solicito parecer jurídico referente à minuta do termo de dispensa de licitação e do contrato anexos, conforme requerimento e
documentação apresentada pela secretaria de Obras.

_

Thiago Dadalto Gimenez 

Divisão de Licitação

Anexos:

MINUTA_CONTRATO_ORCAFASCIO.docx

MINUTA_CONTRATO_ORCAFASCIO.pdf

MINUTA_TERMO_ORCAFASCIO.docx

MINUTA_TERMO_ORCAFASCIO.pdf
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CONTRATO Nº XXX/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXXX/2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX/2023 
 
O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.º 
76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, nº 1852, centro, 
na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP nº 85.440-000, representado pelo Prefeito Fábio de 
Oliveira Dalécio, doravante denominado como CONTRATANTE, e a empresa 3F LTDA , inscrita no 
CNPJ nº 23.484.444/0001-45, com sede na Rua Das Caneleiras, nº 979, Jardins, Município de Santo 
André, Estado de São Paulo, doravante designada como CONTRATADA, firmam o presente 
contrato que se regerá pelas condições estabelecidas no Processo Licitatório nº XXXX/2023, 
Dispensa de licitação nº XX/2023, e de acordo com as cláusulas a seguir: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de licença de sistema para orçamentação 
eletrônica (Orçafascio) pelo período de 12 meses. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATADO 
 
2.1. O valor da presente contratação está fixado em R$ 1.998,00 (Um mil novecentos e noventa e 
oito reais). 
 
2.2. No valor previsto estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1. O período de vigência da contratação será de 12 meses, iniciada a partir da assinatura do 
contrato, sem possibilidade de prorrogação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
4.1.  A execução dos serviços será contínua, durante o período de vigência do contrato. 
 
4.2. A CONTRATADA deverá realizar serviços de suporte técnico e atualizações do sistema pelo 
período de (12) doze meses, com suporte administrativo ao usuário administrativo via e-mail, 
acesso remoto, telefone ou in loco quando necessário.  
 
4.3. A execução do serviço deverá ser de acordo com o cronograma constante no respectivo 
processo licitatório. A disponibilização dos sistemas para uso deverá ser imediata a contar da 
assinatura do contrato. 
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4.4. A CONTRATADA, durante o período da execução dos serviços de manutenção e atualização, 
deverá garantir ampla e irrestrita utilização de forma continua e ininterrupta do sistema, a todo 
tempo, de todos os módulos. 
 
4.5. O sistema deverá ter suas atualizações disponíveis em área de acesso dos servidores 
 
4.6. Ocorrendo a necessidade de acesso remoto nos equipamentos no CONTRATANTE ou no 
deslocamento de profissionais da CONTRATADA ao município para atendimento presencial, 
deverá ser repassado pelo atendente quais serviços que necessitarão ser realizados inicialmente. 
Após, o CONTRATANTE analisará a viabilidade do suporte e autorizará a CONTRATADA a realizar 
serviços contratados, seja por acesso remoto e presencial.  
 
4.7. A CONTRATADA deverá tornar disponível releases atualizados da versão do produto sempre 
que ocorrer necessidade de correções de defeito ou de adaptações legais que não impliquem em 
mudanças estruturais, arquivos ou banco de dados, desenvolvimento de novas funções ou novos 
relatórios. A partir do momento que a contratada liberar nova versão ou release do produto, a 
garantia da versão antiga vigorará por um prazo de 60 (sessenta) dias. Após esse período, a versão 
anterior será descontinuada. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
 
5.1. Após a execução do serviço constante na Ordem de Serviços, o mesmo será recebido 
provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação; e 
definitivamente, após verificação da qualidade e consequente aceitação. 
 
5.2. O CONTRATANTE se reserva ao direito de não aceitar serviços que não tenham sidos 
executados em conformidade com as exigências apresentadas no presente contrato. 
 

5.2.1. O motivo da recusa será fundamental pelo Fiscal do Contrato através da notificação, 
encaminhada por escrito à CONTRATADA, através do e-mail pelo qual foi encaminhada a 
Ordem de Serviços. 

 
5.3. A CONTRATADA é obrigada a corrigir/refazer/substituir, por conta própria, no todo ou em 
parte, objeto em que se verificam vícios, defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido 
definitivamente. 
 

5.3.1. No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, os 
ônus com a correção/refazimento/substituição correrão exclusivamente por conta da 
CONTRATADA. 

 
5.4. O serviço que por ventura venha a ser recusada deverá ser corrigido/refeito/substituído no 
prazo estipulado, sob pena de aplicação das penalidades previstas no presente contrato. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
6.1. São direitos do CONTRATANTE: 
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6.1.1. Receber a prestação do objeto nas condições previstas; 
 
6.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as 
condições descritas em Contrato; 
 
6.1.3. Fiscalizar a execução do Contrato; 
 
6.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 
6.2. São obrigações do CONTRATANTE: 
 

6.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas 
em lei. 
 
6.2.2. Cumprir os prazos previstos em Contrato; 
 
6.2.3. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado; 
 
6.2.4. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do Contrato; 
 
6.2.5. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto do Contrato; 
 
6.2.6. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos sobre 
o objeto. 

 
6.3. São obrigações da CONTRATADA: 
 

6.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes em Contrato e sua proposta, assumindo 
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
 
6.3.2. Realizar suporte técnico dos sistemas oferecidos de acordo com o constante no presente 
contrato. 

 
6.3.3. Responsabilizar-se por danos ocasionados a CONTRATANTE ou a terceiros, causados 
durante a execução do Contrato; 
 
6.3.4. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do objeto; 
 
6.3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990); 
 
6.3.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado em Contrato, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
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6.3.7. Manter contatos com a CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os 
entendimentos verbais determinados pela urgência do objeto; 
 
6.3.8. Comunicar a CONTRATANTE, com antecedência, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento dos prazos previstos para execução do objeto, com a devida comprovação; 
 
6.3.9. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresentá-las 
no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pela CONTRATANTE; 
 
6.3.10. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre que 
houver alteração; 
 
6.3.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato; 
 
6.3.12. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter 
atualizado (s) o (s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa 
autorizada para contatos; 
 
6.3.13. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em benefício de candidato, partido 
político ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos 
serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, 
multa e rescisão do Contrato; 
 
6.3.14. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los ao CONTRATANTE no prazo 
de até 05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções 
previstas. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
7.1. O pagamento será efetuado em uma única parcela, no prazo de até trinta dias contados do 
recebimento da nota fiscal pelo fiscal do contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos 
documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde 
que devidamente regularizados. 
 
7.2. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição 
no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de 
contrato. O faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, CNPJ Nº 
76.950.096/0001-10. 
 
7.3. A CONTRATADA deverá, quando do faturamento do objeto contratado, observar o disposto na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 e no Decreto Municipal nº 87/2023, para emissão dos 
documentos fiscais, inclusive quanto ao correto destaque do valor do Imposto de Renda a ser 
retido. 
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7.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária 
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

1101 7429 339040060000 LOCAÇÃO DE SOFTWARE livre 1.998,00 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
 
8.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor 
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes 
fórmulas: 
 
I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
9.1. O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no art. 
65 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
9.2. Os preços contratados poderão ser alterados visando à manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém 
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual. 
 

9.2.1. Em eventual solicitação de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá encaminhar pedido de 
reequilíbrio econômico financeiro ao Gestor do Contrato, demonstrando quais itens da planilha 
de custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do 
contrato. 
 
9.2.2. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará os custos dos itens constantes da 
proposta da CONTRATADA, em confronto com a planilha de custos que deve acompanhar a 
solicitação de reequilíbrio e a ocorrência de fato que justifique modificações do contrato para 
mais ou para menos. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE 
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10.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data 
de apresentação da proposta. 
 
10.2. O reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao Consumidor 
Amplo (IPCA), ou outro que vier a substituí-lo, considerando o índice do mês anterior ao da 
apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta. 
 
10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
11.1. Caberá a gestão do Contrato ao(à) secretário(a) de Obras do município de Ubiratã. 
 
11.2. Caberá a fiscalização do Contrato ao servidor Vitor Hugo Tibúrcio de Almeida, e na sua 
ausência, ficará a cargo do servidor Eduardo Felipe Manfé. 
 
11.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de 
quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
 
11.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as 
partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades. 
 
11.5. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
 
11.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria nº 223/2023. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 
 

12.1.1. Advertência; 
 
12.1.2. Multa; 
 
12.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Ubiratã; 
 
12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
12.2. As multas poderão ser: 
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12.2.1. De caráter moratório, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do 
Contrato, nos seguintes percentuais: 

 
12.2.1.1. 2% (dois por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa 
ou pedido único em que ocorreu o fato, até o limite máximo de 30 (trinta) dias. 

 
A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa será calculado 
em dobro.  

 
12.2.1.2. 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula do Contrato 
durante sua execução, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido 
único em que ocorreu o fato. 

 
12.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes 
percentuais: 

 
12.2.2.1. 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou 
pedido único em que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto; 

 
12.2.2.2. 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, pela sua inexecução 
total. 

 
12.3. A CONTRATADA poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitação e impedida 
de contratar com o Município de Ubiratã pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das 
demais penalidades previstas, quando: 
 

12.3.1. Abandonar a execução do Contrato; 
 
12.3.2. Incorrer em inexecução do Contrato; e 
 
12.3.3. Demais hipóteses previstas em lei. 

 
12.4. A CONTRATADA poderá ser declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração 
pública pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, 
quando: 
 

12.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a 
execução do Contrato; 
 
12.4.2. Agir, comprovadamente, de má-fé na relação pactuada; 
 
12.4.3. Demais hipóteses previstas em lei. 

 
12.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município 
de Ubiratã ou da declaração de inidoneidade: 
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12.5.1. Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas 
de licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, 
independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que 
figurarem como sócios; 
 
12.5.2. Às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no 
subitem anterior. 

 
12.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de 
advertência. 
 
12.7. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e 
forma estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de 
pagamentos a que a mesma tenha direito. 
 

12.7.1. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em dívida ativa para futura 
execução fiscal. 

 
12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
12.9. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório no 
devido processo legal, sem prejuízo da defesa prévia. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
13.1. Constituem motivos para rescisão contratual: 
 

13.1.1. A inexecução parcial ou total das obrigações assumidas; 
 
13.1.2. As hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
13.2. A rescisão do contrato poderá ser: 
 

132.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
13.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a CONTRATANTE; 
 
13.2.3. Judicial, nos termos da legislação. 

 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
14.1. À CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e 
obrigações decorrentes do contrato. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO AO CONTRATO 
 
15.1. Ficam vinculados ao contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas 
transcrições parciais ou totais, o termo de referência e a proposta da contratada. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ANTICORRUPÇÃO 
 
16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 
12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a 
cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o 
seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada uma das partes 
declara que tem e manterá até o final da vigência deste contrato um código de ética e conduta 
próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento 
das disposições de seus respectivos códigos de ética e conduta, ambas as Partes desde já se 
obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de 
qualquer uma de suas disposições: 
 

16.1.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer 
natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras 
pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, 
influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente; 
 
16.1.2. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou 
lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas 
contratados. 

 
16.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a 
rescisão unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte 
inocente. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
17.1. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666/93, Lei nº 
8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse 
público. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 
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18.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 8.666/93, e dos princípios gerais de 
direito. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 
19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
oriundas do presente contrato. 
 
Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, 
para todos os fins de direito. 
 
Ubiratã, Paraná, XX de outubro de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Prefeito 

Contratante 
 
 
 
 
 
 
 
 

3F LTDA  
Representante legal da empresa 

Contratada 
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TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX/2023 
 
1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: XXXX/2023. 
 

2. OBJETO: Aquisição de licença de sistema para orçamentação eletrônica (Orçafascio) pelo 

período de 12 meses. 

 

3. FUNDAMENTO LEGAL: A presente Dispensa de licitação encontra-se fundamentada no 

Art. 24, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

4. FORNECEDOR: 3F LTDA, inscrita no CNPJ nº 23.484.444/0001-45, com sede na Rua 

Caneleiras, nº 979 - Município de Santo André, Estado do Paraná. 

 

5. VALOR: R$ 1.998,00 (Um mil Novecentos e Noventa e Oito Reais). 

 

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: XX/XX/2023. 

 

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, XX de outubro de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 
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  Proc. Administrativo (Nota interna 10/10/2023 09:57) 3.933/2023

De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para:  -  

Data: 10/10/2023 às 09:57:17

 

Cadastro CNPJ e Consulta TCU

_

Thiago Dadalto Gimenez 

Divisão de Licitação

Anexos:

CNPJ.pdf

ConsultaConsolidada_23484444000145_10_10_2023.pdf
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
23.484.444/0001-45
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
16/10/2015

 
NOME EMPRESARIAL
3F LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ORCAFASCIO

PORTE
EPP

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
AV PORTUGAL

NÚMERO
1002

COMPLEMENTO
********

 
CEP
09.040-001

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
SANTO ANDRE

UF
SP

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONTATO@ORCAFASCIO.COM

TELEFONE
(11) 4118-4498

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
16/10/2015

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/10/2023 às 09:41:53 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

10/10/2023 09:55:28Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: 3F LTDA
CNPJ: 23.484.444/0001-45

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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  Proc. Administrativo (Nota interna 10/10/2023 10:27) 3.933/2023

De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para:  -  

Data: 10/10/2023 às 10:27:29

 

Certidões negativas

_

Thiago Dadalto Gimenez 

Divisão de Licitação

Anexos:

Consulta_Regularidade_do_Empregador.pdf

estadual.pdf

federal.pdf

trabalhista.pdf
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 23.484.444/0001-45
Razão

Social: 3F LTDA

Endereço: AV PORTUGAL 1002 / CENTRO / SANTO ANDRE / SP / 09040-001

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/09/2023 a 26/10/2023

Certificação Número: 2023092710555830875896

Informação obtida em 10/10/2023 09:43:41

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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CNPJ: 23.484.444/0001-45

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado.

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Data e hora da emissão

Certidão nº

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

23100330504-93

10/10/2023 09:46:38

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Folha 1 de 1

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: 3F LTDA
CNPJ: 23.484.444/0001-45 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:36:38 do dia 26/06/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 23/12/2023.
Código de controle da certidão: 87C9.B9DD.CC1C.D68C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: 3F LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 23.484.444/0001-45

Certidão nº: 55477268/2023

Expedição: 10/10/2023, às 09:42:51

Validade: 07/04/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que 3F LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob

o nº 23.484.444/0001-45, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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  Proc. Administrativo (Nota interna 10/10/2023 13:38) 3.933/2023

De: Vitor A. - SEMOB-FISC

Para:  -  

Data: 10/10/2023 às 13:38:20

 

Segue em anexo documentos solicitados.

_

Vitor Hugo Tiburcio de Almeida 

Chefe de Divisão de Fiscalização de Obras Públicas

Anexos:

5_alteracao_Contrato_Social_3F_LTDA.pdf

CERTIDAO_MUNICIPAL_V_07_11.pdf

DECLARACAO_NAO_EMPREGA_MENOR_DE_IDADE.pdf

RG_autenticado_Ronelle_SP.pdf
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A PREFEITURA DE SANTO ANDRÉ, NA FORMA DA LEI, CERTIFICA NOS TERMOS   DAS INFORMAÇÕES NA MESMA 
EXARADAS QUE O CONTRIBUINTE ABAIXO DESCRITO ESTÁ INSCRITO NESTA PREFEITURA PARA PAGAMENTO DE 
TRIBUTOS, E ENCONTRA-SE QUITE PARA COM A PREFEITURA POR TRIBUTOS LANÇADOS E DEVIDOS ATÉ A 
PRESENTE DATA.

SÓCIOS
FABIO JOSE DOS SANTOS SANTOS

RONELLE RODRIGUES SANTA ANA

ESTE CMC NÃO POSSUI DÉBITOS.

Dados do Contribuinte

CMC:

Situação:

Nome:

CPF / CNPJ:

298187

ATIVO

3F LTDA

23.484.444/0001-45

Endereço: AVN PORTUGAL, 1002  E RUA LAURA, 693 E 697 - CENTRO - SANTO ANDRE - SP CEP: 09040-
001

Dados da Atividade

Código:

Lançamento:

Início:

5.06.48

Class. Fiscal: 15.148.131

Alteração:

Descrição:

28/12/2020

04/08/2023

CNAE: 8599699 - OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
CNAE: 6201501 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA
CNAE: 6202300 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR 
CUSTOMIZÁVEIS
CNAE: 8599604 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

3 - COMUM
3 - ISENTO DA TAXA DE PUBLICIDADE
2 - ISS HOMOLOGADO
1 - TAXA DE LICENÇA INICIAL

EMITIDA POR WEBSERVICE ÀS 14:57:56

SANTO ANDRÉ, 07 DE AGOSTO DE 2023

VÁLIDA POR TRÊS MESES

FICA RESSALVADO O DIREITO DA PREFEITURA DE SANTO ANDRÉ, DE COBRAR QUALQUER DÉBITO QUE VIER A 
SER APURADO COM REFERÊNCIA À PRESENTE CERTIDÃO.

Impresso em: 07/08/20231 / 1

PREFEITURA DE SANTO ANDRÉ

DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

CERTIDÃO DE DÉBITOS NEGATIVA - CMC

CERTIDÃO Nº 1703053

SELO DE AUTENTICAÇÃO: 70500000107Coe58081458
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DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

A 3F LTDA (Orçafascio), pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n.º 

23.484.444/0001-45, com sede na Avenida Portugal, nº 1002 – bairro Centro, na cidade 

de Santo André/SP, por seu representante legal, a Sra. Ronelle Rodrigues Santa Ana, 

portadora da Carteira de Identidade nº 67.071.586-4 SSP/SP e do CPF n.º 864.568.572-

87, DECLARA, para os devidos fins, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos, 

dando cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República 

Federativa do Brasil – CRFB/88 e ao art. 27, V da Lei Federal n.º 8.666/93. 

Ademais, cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei 8.213/91 e a cota de 

aprendizagem, previstas em lei e em outras normas específicas. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

Santo André/SP, 06 de setembro de 2023. 

3F LTDA (ORÇAFASCIO) 
CNPJ n.º 23.484.444/0001-45 

Ronelle Rodrigues Santa Ana 

Sócia Administradora 

RONELLE 

RODRIGUES SANTA 

ANA:86456857287

Assinado de forma digital por 

RONELLE RODRIGUES SANTA 

ANA:86456857287 

Dados: 2023.09.06 13:54:17 

-03'00'
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Proc. Administrativo 6- 3.933/2023

De: Bruna M. - PGM-ASSEJUR

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 11/10/2023 às 10:48:16

Setores envolvidos:

GP, PGM-ASSEJUR, SEMAD, SEMAD-LICIT, SEMFIP, SEMOB, SEMOB-FISC, SEMAD-SP, SEMFIP -CONT, CGM-AL

REQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO Nº 461/2023 - ORÇAFASCIO

 

Segue parecer jurídico. 

Att

_

Bruna Correa Malheiro 

Advogada Pública

Anexos:

Pj_461_2023.pdf
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PARECER JURÍDICO 

 
Ao Departamento de Licitações 
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 461/2023 
OBJETO: Aquisição de licença de sistema para orçamentação eletrônica (Orçafascio) 
pelo período de 12 meses.  
 

Trata-se de um parecer jurídico referente a solicitação de licitação n° 240/2023, 
consistente na formalização de procedimento na modalidade indicada de dispensa de 
licitação, referente à aquisição de licença de sistema para orçamentação eletrônica 
(Orçafascio) pelo período de 12 meses.  
 

A justificativa da contratação encontra-se anexa a requisição.  

Desde logo, cumpre destacar que a Assessoria Jurídica não cabe analisar o 
mérito da contratação. Entretanto, incumbe a este profissional verificar o cumprimento 
das normas e princípios que regem a atividade da Administração Pública e, 
especialmente, avaliar as minutas de edital de licitação e do respectivo contrato, na 
forma do artigo 38, parágrafo único da Lei n.º 8.666/93, quanto aos aspectos jurídicos 
envolvidos. 

No presente caso, há que se ressaltar que a licitação de obras, serviços e compras 
e alienações passou a ser uma exigência constitucional para toda a Administração Pública, 
direta indireta e fundacional ressalvados os casos específicos na legislação pertinente, 
constante no inciso XXI, do art. 37 da Constituição Federal de 1988, vejamos:  

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte:  
(...) 
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos temos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações.  
 

A obrigatoriedade da realização do procedimento licitatório é um corolário do 
princípio constitucional da isonomia, previsto na Constituição Federal de 1988 (art. 5º, 
I), pelo qual, todos devem receber tratamento igual pelo Estado. Segundo o 
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constitucionalista Alexandre de Morais, "a licitação representa, portanto, a oportunidade 

de atendimento ao interesse público, pelos particulares, numa situação de igualdade". 

Em que pese à obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório, o próprio 
dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a ressalva 
dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de 
licitação. 

A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de contratação direta. O artigo 
24, da Lei 8.666/93 elenca os possíveis casos de dispensa. 

Tendo em vista o valor da contribuição, o responsável pelas Licitações, Compras 
e Contratos sugere que a aquisição se dê por dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, 
inciso II, da Lei 8.666/93. 

Art. 24. É dispensável a licitação:  

 II - Para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 
cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo 
anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde 
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou 
alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 

A licitação dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, "é aquela que a própria lei 
declarou-a como tal". José Santos Carvalho Filho acrescenta que esta se caracteriza pela 
circunstância de que, em tese, poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela 
particularidade do caso, decidiu o legislador não torná-lo obrigatório. 

Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo, já que a licitação não 
é proibida. Entretanto, este deve levar em conta que a realização do certame deve também 
ser vantajosa para a Administração e respeitar o princípio da economicidade, sendo que, 
os valores da contratação devem ser checados pela comissão de licitação. 

A Lei nº 8.666/93, ao instituir as normas para licitações e contratos da 
Administração Pública, autorizou a dispensa de licitação em várias hipóteses, ainda que 
possível a competição. São circunstâncias peculiares que aconselham a contratação direta, 
desde que preenchidos os requisitos previstos em lei. 

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em função do valor financeiro 
envolvido, não se justificaria a realização de um procedimento licitatório pela 
Administração, devendo ser verificado a disponibilidade financeira. 

 
Em circunstâncias como essas, não pode o apego à legalidade estrita impedir a 

adoção de soluções extraordinária, embora consentâneas ao regime jurídico de Direito 
Público. Além de sedimentar o princípio da legalidade como mandamento de 
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juridicidade administrativa, o agir administrativo, para que seja válido e eficaz em 
consonância como o modelo desenvolvido pela Constituição de 1988, depende de um 
comprometimento com o enfrentar dos paradoxos que a realidade empírica, complexa, 
possa demandar.   

Com relação à minuta do termo trazido à colação para análise, tem-se que, os 
mesmos, estão de acordo com os dispositivos legais pertinentes, estando presente as 
informações e cláusulas elencadas como essenciais pela Lei nº 8.666/93. No mais, pela 
análise jurídica não foram detectadas irregularidades ou contrariedade à legislação 
pertinente. 

Desta forma, da análise racional e jurídica, tem-se que a Dispensa de Licitação 
preenche os requisitos exigidos pala legislação vigente.   

 
É o parecer. 
Ubiratã, 11 de outubro de 2023. 
 
 
 
 
Bruna Correa Malheiro 

Advogada Pública  

OAB/PR 88.976 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: B63B-75D8-A35A-1EC7

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

BRUNA CORREA MALHEIRO (CPF 063.XXX.XXX-23) em 11/10/2023 10:48:41 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://ubirata.1doc.com.br/verificacao/B63B-75D8-A35A-1EC7

        150/171



  Proc. Administrativo (Nota interna 17/10/2023 10:46) 3.933/2023

De: Guilherme R. - SEMOB

Para:  -  

Data: 17/10/2023 às 10:46:50

 

Segue declaração de inexistência de nepotismo da empresa.

_

Att.

Guilherme Santa Rosa 

Secretário de Obras

Anexos:

DECLARACAO_DE_INEXISTENCIA_DE_NEPOTISMO.pdf
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO 

A 3F LTDA (Orçafascio), pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n.º 

23.484.444/0001-45, com sede na Avenida Portugal, n.º 1002, bairro Centro, na cidade 

de Santo André/SP, por seu representante legal, a Sra. Ronelle Rodrigues Santa Ana, 

portadora da Carteira de Identidade nº 67.071.586-4 SSP/SP e do CPF n.º 864.568.572-

87, DECLARA, para os devidos fins, em cumprimento da Resolução nº 07/2005 do 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que não possui sócios, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau inclusive, de membros 

ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento, 

vinculados à Administração Pública. 

Ademais, em observância às disposições da Lei nº 12.813/2013 e da Súmula Vinculante 

nº 13 do STF que não há conflito de interesses entre seus sócios, integrantes e gestores e 

servidores ou demais membros da administração pública ou indireta, bem como, não há 

em seu quadro de funcionários nenhum servidor público exercendo cargo/função de 

direção, chefia, gerência, administração ou tomada de decisão. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

Santo André/SP, 06 de setembro de 2023. 

3F LTDA (ORÇAFASCIO) 
CNPJ n.º 23.484.444/0001-45 
Ronelle Rodrigues Santa Ana 

Sócia Administradora 

RONELLE 

RODRIGUES SANTA 

ANA:86456857287

Assinado de forma digital 

por RONELLE RODRIGUES 

SANTA ANA:86456857287 

Dados: 2023.09.06 

13:52:56 -03'00'
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  Proc. Administrativo 7- 3.933/2023

De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para: SEMOB - Secretaria Municipal de Obras  - A/C Guilherme R.

Data: 18/10/2023 às 10:48:01

 

Sobre a declaração de nepotismo apresentada, favor solicitar outra à empresa, pois essa não fala sobre parentesco
com agentes políticos nem parentesco com servidores que exerçam função na licitação e fiscalização do contrato.

Se preferível, segue anexo um modelo que pode ser usado.

_

Thiago Dadalto Gimenez 

Divisão de Licitação

Anexos:

DECLARACAO_NEPOTISMO.docx
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  Proc. Administrativo (Nota interna 20/10/2023 11:28) 3.933/2023

De: Guilherme R. - SEMOB

Para:  -  

Data: 20/10/2023 às 11:28:47

 

Segue declaração de inexistência de nepotismo da empresa.

_

Att.

Guilherme Santa Rosa 

Secretário de Obras

Anexos:

DECLARACAO_DE_NAO_NEPOTISMO_PREF_UBIRATA.pdf
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Av. Portugal, 1.002 – bairro: Jardim Bela Vista, CEP: 09040-001, Santo André/SP - Pág. 1 de 1 
https://orcafascio.com/  

 
DECLARAÇÃO DE NÃO NEPOTISMO 

 
 
 
RAZÃO SOCIAL: 3F LTDA (ORCAFASCIO) 
CNPJ: 23.484.444/0001-45 
 
ENDEREÇO: Av. Portugal, 1.002, Jardim Bela Vista, CEP:09040-0001, Santo André - SP. 
TEL: 61 99584-9403 

E-MAIL: wagner@orcafascio.com; gov@orcafascio.com 
 
 
 

3F LTDA, (ORCAFASCIO), inscrita no CNPJ sob n° 23.484.444/0001-45, 

estabelecida na Av. Portugal, 1.002, Jardim Bela Vista, CEP:09040.0001, Santo André -SP, neste 

ato representada por Sra. RONELLE RODRIGUES SANTA ANA, portadora da C.I. nº 67.071.586-4 

SSP/SP e do CPF n.º 864.568.572-87, no uso de suas atribuições legais DECLARA:  

 

Em nome da empresa supracitada e para todos os fins de direito, que não possui em seu quadro 

societário servidores públicos do Município de Ubiratã ou qualquer pessoa que mantenha vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com o Prefeito, Vice-

Prefeito ou com servidores públicos que desempenhem função na licitação ou atuem na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sejam cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

 

Santo André -SP, 20 de outubro de 2023. 

 

 

 
 

 

 

 

 

______________________________________ 

Ronelle Rodrigues Santa Ana 

Representante Legal 

 

RONELLE 

RODRIGUES SANTA 

ANA:86456857287

Assinado de forma digital 

por RONELLE RODRIGUES 

SANTA ANA:86456857287 

Dados: 2023.10.20 09:33:37 

-03'00'
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  Proc. Administrativo 8- 3.933/2023

De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 20/10/2023 às 11:47:17

 

_

Thiago Dadalto Gimenez 

Divisão de Licitação
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  Proc. Administrativo 9- 3.933/2023

De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 23/10/2023 às 10:16:33

 

Termo de dispensa de licitação assinado pelo prefeito e contrato assinado pelas partes

_

Thiago Dadalto Gimenez 

Divisão de Licitação

Anexos:

CONTRATO_ASSINADO.pdf

TERMO_ORCAFASCIO_assinado.pdf
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CONTRATO Nº 221/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6301/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 106/2023 

 
O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.º 
76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, nº 1852, centro, 
na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP nº 85.440-000, representado pelo Prefeito Fábio de 
Oliveira Dalécio, doravante denominado como CONTRATANTE, e a empresa 3F LTDA , inscrita no 
CNPJ nº 23.484.444/0001-45, com sede na Avenida Portugal, nº 1.002, Centro, no Município de 
Santo André, Estado de São Paulo, doravante designada como CONTRATADA, firmam o presente 
contrato que se regerá pelas condições estabelecidas no Processo Licitatório nº 6301/2023, 
Dispensa de licitação nº 106/2023, e de acordo com as cláusulas a seguir: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de licença de sistema para orçamentação 
eletrônica (Orçafascio) pelo período de 12 meses. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATADO 
 
2.1. O valor da presente contratação está fixado em R$ 1.998,00 (Um mil novecentos e noventa e 
oito reais). 
 
2.2. No valor previsto estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1. O período de vigência da contratação será de 12 meses, iniciada a partir da assinatura do 
contrato, sem possibilidade de prorrogação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
4.1.  A execução dos serviços será contínua, durante o período de vigência do contrato. 
 
4.2. A CONTRATADA deverá realizar serviços de suporte técnico e atualizações do sistema pelo 
período de (12) doze meses, com suporte administrativo ao usuário administrativo via e-mail, 
acesso remoto, telefone ou in loco quando necessário.  
 
4.3. A execução do serviço deverá ser de acordo com o cronograma constante no respectivo 
processo licitatório. A disponibilização dos sistemas para uso deverá ser imediata a contar da 
assinatura do contrato. 
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4.4. A CONTRATADA, durante o período da execução dos serviços de manutenção e atualização, 
deverá garantir ampla e irrestrita utilização de forma continua e ininterrupta do sistema, a todo 
tempo, de todos os módulos. 
 
4.5. O sistema deverá ter suas atualizações disponíveis em área de acesso dos servidores 
 
4.6. Ocorrendo a necessidade de acesso remoto nos equipamentos no CONTRATANTE ou no 
deslocamento de profissionais da CONTRATADA ao município para atendimento presencial, 
deverá ser repassado pelo atendente quais serviços que necessitarão ser realizados inicialmente. 
Após, o CONTRATANTE analisará a viabilidade do suporte e autorizará a CONTRATADA a realizar 
serviços contratados, seja por acesso remoto e presencial.  
 
4.7. A CONTRATADA deverá tornar disponível releases atualizados da versão do produto sempre 
que ocorrer necessidade de correções de defeito ou de adaptações legais que não impliquem em 
mudanças estruturais, arquivos ou banco de dados, desenvolvimento de novas funções ou novos 
relatórios. A partir do momento que a contratada liberar nova versão ou release do produto, a 
garantia da versão antiga vigorará por um prazo de 60 (sessenta) dias. Após esse período, a versão 
anterior será descontinuada. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
 
5.1. Após a execução do serviço constante na Ordem de Serviços, o mesmo será recebido 
provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação; e 
definitivamente, após verificação da qualidade e consequente aceitação. 
 
5.2. O CONTRATANTE se reserva ao direito de não aceitar serviços que não tenham sidos 
executados em conformidade com as exigências apresentadas no presente contrato. 
 

5.2.1. O motivo da recusa será fundamental pelo Fiscal do Contrato através da notificação, 
encaminhada por escrito à CONTRATADA, através do e-mail pelo qual foi encaminhada a 
Ordem de Serviços. 

 
5.3. A CONTRATADA é obrigada a corrigir/refazer/substituir, por conta própria, no todo ou em 
parte, objeto em que se verificam vícios, defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido 
definitivamente. 
 

5.3.1. No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, os 
ônus com a correção/refazimento/substituição correrão exclusivamente por conta da 
CONTRATADA. 

 
5.4. O serviço que por ventura venha a ser recusada deverá ser corrigido/refeito/substituído no 
prazo estipulado, sob pena de aplicação das penalidades previstas no presente contrato. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
6.1. São direitos do CONTRATANTE: 3F 
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6.1.1. Receber a prestação do objeto nas condições previstas; 
 
6.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as 
condições descritas em Contrato; 
 
6.1.3. Fiscalizar a execução do Contrato; 
 
6.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 
6.2. São obrigações do CONTRATANTE: 
 

6.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas 
em lei. 
 
6.2.2. Cumprir os prazos previstos em Contrato; 
 
6.2.3. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado; 
 
6.2.4. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do Contrato; 
 
6.2.5. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto do Contrato; 
 
6.2.6. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos sobre 
o objeto. 

 
6.3. São obrigações da CONTRATADA: 
 

6.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes em Contrato e sua proposta, assumindo 
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
 
6.3.2. Realizar suporte técnico dos sistemas oferecidos de acordo com o constante no presente 
contrato. 

 
6.3.3. Responsabilizar-se por danos ocasionados a CONTRATANTE ou a terceiros, causados 
durante a execução do Contrato; 
 
6.3.4. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do objeto; 
 
6.3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990); 
 
6.3.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado em Contrato, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
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6.3.7. Manter contatos com a CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os 
entendimentos verbais determinados pela urgência do objeto; 
 
6.3.8. Comunicar a CONTRATANTE, com antecedência, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento dos prazos previstos para execução do objeto, com a devida comprovação; 
 
6.3.9. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresentá-las 
no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pela CONTRATANTE; 
 
6.3.10. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre que 
houver alteração; 
 
6.3.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato; 
 
6.3.12. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter 
atualizado (s) o (s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa 
autorizada para contatos; 
 
6.3.13. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em benefício de candidato, partido 
político ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos 
serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, 
multa e rescisão do Contrato; 
 
6.3.14. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los ao CONTRATANTE no prazo 
de até 05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções 
previstas. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
7.1. O pagamento será efetuado em uma única parcela, no prazo de até trinta dias contados do 
recebimento da nota fiscal pelo fiscal do contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos 
documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde 
que devidamente regularizados. 
 
7.2. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição 
no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de 
contrato. O faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, CNPJ Nº 
76.950.096/0001-10. 
 
7.3. A CONTRATADA deverá, quando do faturamento do objeto contratado, observar o disposto na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 e no Decreto Municipal nº 87/2023, para emissão dos 
documentos fiscais, inclusive quanto ao correto destaque do valor do Imposto de Renda a ser 
retido. 
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7.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária 
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

1101 7429 339040060000 LOCAÇÃO DE SOFTWARE livre 1.998,00 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
 
8.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor 
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes 
fórmulas: 
 
I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
9.1. O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no art. 
65 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
9.2. Os preços contratados poderão ser alterados visando à manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém 
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual. 
 

9.2.1. Em eventual solicitação de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá encaminhar pedido de 
reequilíbrio econômico financeiro ao Gestor do Contrato, demonstrando quais itens da planilha 
de custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do 
contrato. 
 
9.2.2. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará os custos dos itens constantes da 
proposta da CONTRATADA, em confronto com a planilha de custos que deve acompanhar a 
solicitação de reequilíbrio e a ocorrência de fato que justifique modificações do contrato para 
mais ou para menos. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE 
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10.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data 
de apresentação da proposta. 
 
10.2. O reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao Consumidor 
Amplo (IPCA), ou outro que vier a substituí-lo, considerando o índice do mês anterior ao da 
apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta. 
 
10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
11.1. Caberá a gestão do Contrato ao(à) secretário(a) de Obras do município de Ubiratã. 
 
11.2. Caberá a fiscalização do Contrato ao servidor Vitor Hugo Tibúrcio de Almeida, e na sua 
ausência, ficará a cargo do servidor Eduardo Felipe Manfé. 
 
11.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de 
quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
 
11.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as 
partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades. 
 
11.5. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
 
11.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria nº 223/2023. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 
 

12.1.1. Advertência; 
 
12.1.2. Multa; 
 
12.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Ubiratã; 
 
12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
12.2. As multas poderão ser: 
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12.2.1. De caráter moratório, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do 
Contrato, nos seguintes percentuais: 

 
12.2.1.1. 2% (dois por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa 
ou pedido único em que ocorreu o fato, até o limite máximo de 30 (trinta) dias. 

 
A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa será calculado 
em dobro.  

 
12.2.1.2. 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula do Contrato 
durante sua execução, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido 
único em que ocorreu o fato. 

 
12.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes 
percentuais: 

 
12.2.2.1. 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou 
pedido único em que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto; 

 
12.2.2.2. 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, pela sua inexecução 
total. 

 
12.3. A CONTRATADA poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitação e impedida 
de contratar com o Município de Ubiratã pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das 
demais penalidades previstas, quando: 
 

12.3.1. Abandonar a execução do Contrato; 
 
12.3.2. Incorrer em inexecução do Contrato; e 
 
12.3.3. Demais hipóteses previstas em lei. 

 
12.4. A CONTRATADA poderá ser declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração 
pública pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, 
quando: 
 

12.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a 
execução do Contrato; 
 
12.4.2. Agir, comprovadamente, de má-fé na relação pactuada; 
 
12.4.3. Demais hipóteses previstas em lei. 

 
12.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município 
de Ubiratã ou da declaração de inidoneidade: 
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12.5.1. Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas 
de licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, 
independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que 
figurarem como sócios; 
 
12.5.2. Às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no 
subitem anterior. 

 
12.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de 
advertência. 
 
12.7. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e 
forma estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de 
pagamentos a que a mesma tenha direito. 
 

12.7.1. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em dívida ativa para futura 
execução fiscal. 

 
12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
12.9. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório no 
devido processo legal, sem prejuízo da defesa prévia. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
13.1. Constituem motivos para rescisão contratual: 
 

13.1.1. A inexecução parcial ou total das obrigações assumidas; 
 
13.1.2. As hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
13.2. A rescisão do contrato poderá ser: 
 

132.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
13.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a CONTRATANTE; 
 
13.2.3. Judicial, nos termos da legislação. 

 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
14.1. À CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e 
obrigações decorrentes do contrato. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO AO CONTRATO 
 
15.1. Ficam vinculados ao contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas 
transcrições parciais ou totais, o termo de referência e a proposta da contratada. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ANTICORRUPÇÃO 
 
16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 
12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a 
cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o 
seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada uma das partes 
declara que tem e manterá até o final da vigência deste contrato um código de ética e conduta 
próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento 
das disposições de seus respectivos códigos de ética e conduta, ambas as Partes desde já se 
obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de 
qualquer uma de suas disposições: 
 

16.1.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer 
natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras 
pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, 
influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente; 
 
16.1.2. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou 
lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas 
contratados. 

 
16.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a 
rescisão unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte 
inocente. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
17.1. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666/93, Lei nº 
8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse 
público. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 
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18.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 8.666/93, e dos princípios gerais de 
direito. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 
19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
oriundas do presente contrato. 
 
Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, 
para todos os fins de direito. 
 
Ubiratã, Paraná, 20 de outubro de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Prefeito 

Contratante 
 
 
 
 
 
 
 
 

3F LTDA  
Representante legal da empresa 

Contratada 

FABIO DE 

OLIVEIRA 

DALECIO:60

076020959

Assinado de forma 

digital por FABIO DE 

OLIVEIRA 

DALECIO:600760209

59 

Dados: 2023.10.20 

15:11:46 -03'00'

3F 

LTDA:234844

44000145

Assinado de forma 

digital por 3F 

LTDA:23484444000145 

Dados: 2023.10.20 

15:37:57 -03'00'

        167/171



 

 

 
 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 106/2023 
 
1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6301/2023. 
 

2. OBJETO: Aquisição de licença de sistema para orçamentação eletrônica (Orçafascio) pelo 

período de 12 meses. 

 

3. FUNDAMENTO LEGAL: A presente Dispensa de licitação encontra-se fundamentada no 

Art. 24, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

4. FORNECEDOR: 3F LTDA, inscrita no CNPJ nº 23.484.444/0001-45, com sede na Avenida 

Portugal, nº 1.002, Centro, no Município de Santo André, Estado de São Paulo. 

 

5. VALOR: R$ 1.998,00 (Um mil Novecentos e Noventa e Oito Reais). 

 

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 20/10/2023. 

 

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 20 de outubro de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 
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  Proc. Administrativo 10- 3.933/2023

De: Thiago G. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 23/10/2023 às 10:18:02

Setores (CC):

SEMAD-LICIT, SEMAD-SP

 

Publicações do termo de inexigibilidade e do extrato do contrato no jornal oficial

_

Thiago Dadalto Gimenez 

Divisão de Licitação

Anexos:

1862.pdf
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PROCESSOS LICITATÓRIOS 

 
 
TOMADA DE PREÇOS N˚ 19/2023 
OBJETO: Contratação de serviços de publicidade prestados por intermédio de agência de publicidade 
ERRATA 
Considerando a identificação de erros materiais de remissão de item e anexos do edital, ficam estabelecidas as seguintes correções: 
1) No item 11.3.4.6.5, onde se lê “subitem 11.3.4.7.1”, leia-se “subitem 11.3.4.6.1”; 
2) No item 25.4, onde se lê “(Anexo V)”, leia-se “(Anexo VI)”; 
3) No item 26.1, onde se lê “(Anexo V)”, leia-se “(Anexo VI)”; 
Por se tratar meramente de equivoco de digitação que não afeta a elaboração das propostas, ficam mantidas a data e horário da primeira sessão pública da licitação. 
Ubiratã, 20 de outubro de 2023. 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6298/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 159/2023 
O Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço por item, 
visando a AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA MANUTENÇÃO DOS CEMITÉRIOS MUNICIPAIS. 
Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação: Até às 08h15min do dia 08 de novembro de 2023, horário de Brasília, Distrito 
Federal. 
Data e horário da abertura da sessão pública: A partir das 08h15min do dia 08 de novembro de 2023, horário de Brasília, Distrito Federal. 
O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites www.ubirata.pr.gov.br e https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
Ubiratã, Paraná, 20 de outubro de 2023. 
 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6299/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 160/2023 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS. 
O Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto o processo licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço por item, 
visando a AQUISIÇÃO DE LUMINÁRIAS DE LED PARA SUBSTITUIÇÃO E MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 
Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação: Até às 08h15min do dia 09 de novembro de 2023, horário de Brasília, Distrito 
Federal.  
Data e horário da abertura da sessão pública: A partir das 08h15min do dia 09 de novembro de 2023, horário de Brasília, Distrito Federal.  
O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
 O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites www.ubirata.pr.gov.br e  https://www.gov.br/compras/pt-br/.  
 Ubiratã, Paraná, 20 de outubro de 2023. 
 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 74/2023 
1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6300/2023 
2. OBJETO: Pagamento de taxa de direito federativo para sediar evento estadual de basquetebol. 
3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, inciso I, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
4. FORNECEDOR: FEDERAÇÃO PARANAENSE DE BASKETBALL, inscrita no CNPJ nº 76.535.368/0001-16, com sede na Rua Presidente Carlos Cavalcanti, nº 742, Bairro 
São Francisco, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná. 
5. VALOR: R$-6.500,00 (seis mil e quinhentos reais) 
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 20/10/2023. 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 20 de outubro de 2023. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 
 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 106/2023 
1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6301/2023. 
2. OBJETO: Aquisição de licença de sistema para orçamentação eletrônica (Orçafascio) pelo período de 12 meses. 
3. FUNDAMENTO LEGAL: A presente Dispensa de licitação encontra-se fundamentada no Art. 24, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
4. FORNECEDOR: 3F LTDA, inscrita no CNPJ nº 23.484.444/0001-45, com sede na Avenida Portugal, nº 1.002, Centro, no Município de Santo André, Estado de São 
Paulo. 
5. VALOR: R$ 1.998,00 (Um mil Novecentos e Noventa e Oito Reais). 
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 20/10/2023. 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 20 de outubro de 2023. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 
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TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 107/2023 
1.PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6302/2023. 
1.1. PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 4171/2023 
2. OBJETO: Aquisição de kit para tratamento de incontinência urinária feminina.  
3. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de licitação com fundamento no Art. 24, Inciso II da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
4. FORNECEDOR: ENDOCIRURGICA - COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 01.056.338/0001-28, com sede na Rua Santa Cecilia, Nº 670, na 
cidade de Curitiba estado do Paraná. 
5. VALOR: R$-9.250,00 (nove mil duzentos e cinquenta reais). 
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 20/10/2023. 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 20 de outubro de 2023. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 221/2023 
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ nº 76.950.096/0001-10. 
CONTRATADO (A): 3F LTDA, inscrita no CNPJ nº 23.484.444/0001-45 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6301/2023. 
OBJETO: Aquisição de licença de sistema para orçamentação eletrônica (Orçafascio) pelo período de 12 meses. 
VALOR: R$ 1.998,00 (Um mil novecentos e noventa e oito reais). 
DATA DA ASSINATURA: 20/10/2023. 
 
1º APOSTILAMENTO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 122/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6094/2023 
TERMO DE APOSTILAMENTO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 122/2023 PARA INCLUSÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
1. OBJETO DO CONTRATO 
LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SOM E IMAGEM PARA EVENTUAIS SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO. 
2. CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 76.950.096/0001-10, com sede administrativa na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, 
na cidade de Ubiratã - Paraná, CEP 85.440-000, representada pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, residente e domiciliado nesta Cidade, inscrito no CPF 
600.760.209-59. 
3. CONTRATADA 
ADEMIR LUIZ MEDINA, inscrita no CNPJ nº 26.655.736/0001-91, estabelecida à Rua Ernesto Novaes de Souza, no nº 1618, CEP nº 85440-000, na cidade de Ubiratã, 
Estado do Paraná. 
4. OBJETO 
Incluir a dotação orçamentária que na qual inicialmente no termo de referência foi apontada as despesas 4469, 4474, 4481, 4495, 4513, 4548, 4572, 4575, 4576, 
4619 e 4628 do Órgão 0201, 0204, 0305, 0501, 0504, 0605, 0701, 0702, 1601 e 1801 respectivamente. Porém por solicitação da secretaria, passará a incluir as 
despesas 4606 e 4607, do órgão 1201 e 1202. Tal alteração embasa-se no Art. 65 § 8°. 
5. DISPOSIÇÕES GERAIS 
Permanecem inalteradas e em pleno vigor, todas as cláusulas e condições da Ata de Registro de Preços não modificadas pelo presente Termo e que com este não 
conflitem, as quais são ratificadas neste ato. 
Ubiratã, 19 de outubro de 2023. 
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Prefeito 
 
TERMO DE SUBSTIUIÇÃO DE PENALIDADE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 5954/2022 
CONTRATO Nº 92/2023  
EMPRESA: ESB INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ELETRO ELETRÔNICOS LTDA 
O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 76.950.096/0001-10, com sede administrativa na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 
1852, na cidade de Ubiratã - Paraná, CEP 85.440-000, neste ato representado pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, 
Considerando o pedido de substituição de penalidade recebido em 10/10/2023; e  
Considerando o Parecer Jurídico proferido pela Assessoria Jurídica do Município em 19/10/2023,  
RESOLVE: 
Substituir as sanções aplicadas à empresa ESB INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ELETRO ELETRÔNICOS LTDA, CNPJ Nº 13.348.127/0001-48, com sede À Avenida Ministro 
Mário Andreazza, nº 880,  Distrito Industrial I – Manaus/AM, em decorrência de inexecução total do contrato nº 92/2023, firmado para modernização da iluminação 
pública do município de Ubiratã, com fornecimento de luminárias led e outros materiais, serviços de instalação, testes e ensaios, conforme segue: 
1. Pela substituição da penalidade de MULTA em relação à inexecução total do contrato, no percentual de 5% do valor total do contrato, conforme cláusula décima 
quarta, alínea “a” do contrato 92/2023, pela aplicação de penalidade no percentual de 10% do valor total do contrato, correspondente à R$ 262.221,50 (duzentos e 
sessenta e dois mil duzentos e vinte e um reais e cinquenta centavos), conforme cláusula décima quarta, alínea “b” do contrato 92/2023, possibilitando o pagamento 
em 3(três) parcelas mensais, consecutivas, face o elevado montante. 
2. Pelo cancelamento da aplicação cumulativa da penalidade de suspensão temporária pelo período de 02 (dois) anos de participação em licitação e impedimento de 
contratação com o Município de Ubiratã, nos termos do art. 87, III da Lei Federal nº 8.666/93, e cláusula décima quarta, alínea “c” do contrato.  
Ubiratã, 20 de outubro de 2023. 
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Prefeito 
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